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CÂMARA MUNICIPAL DE ALPIARÇA

Aviso n.º 4415/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Câmara Municipal de Alpi-
arça contratou a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º de Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de
Outubro, aplicado à administração local por força do disposto
no Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Ro-
drigo Varanda de Mira, encarregado de parques de máquinas,
viaturas automóveis ou de transportes, pelo período de 12 me-
ses, com início em 1 de Maio de 2000, renovável até ao limite
de dois anos.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com
a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Joaquim Rosa
do Céu.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTER DO CHÃO
Aviso n.º 4416/2000 (2.ª série) — AP. — Pelo presente

se torna público que a Assembleia Municipal de Alter do Chão,
no uso das competências que lhe são conferidas pela alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
aprovou, na sua sessão ordinária de 28 de Abril de 2000, a versão
definitiva, decorrido que foi o período de inquérito público, o
Regulamento Municipal para Atribuição de Auxílios Financei-
ros às Colectividades Sediadas no Município, o qual se publi-
ca em anexo.

8 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Hemetério Airoso Cruz.

Regulamento para Atribuição de Auxílios Financeiros
às Colectividades Sediadas no Município

A não existência, até ao dia 21 de Janeiro de 1998, de um
conjunto de regras que disciplinasse o procedimento da atribuição
de auxílios financeiros (vulgo subsídios) que anualmente são
atribuídos às colectividades permitiu que, com alguma arbitra-
riedade e discricionariedade, a Câmara Municipal fosse pontu-
almente resolvendo as situações.

A partir da data supra citada, foi deliberado aprovar pelo exe-
cutivo municipal um conjunto de princípios que emprestaram
objectividade, clareza e sentido prático nas decisões sobre esta
temática.

Tanto a Câmara Municipal como as colectividades sediadas
no município passaram a dispor de um conjunto de normas que
lhes criaram obrigações, mas simultaneamente lhes anteciparam
os direitos.

Este procedimento tem vindo a ser melhorado, com a apro-
vação de sucessivas propostas apresentadas por diversos mem-
bros do executivo municipal. É no intuito de sistematizar e
compilar este conjunto de princípios que se apresenta para apro-
vação esta proposta de Regulamento para Atribuição de Auxí-
lios Financeiros às Colectividades Sediadas no Município.
A mesma deverá ser sujeita a aprovação da Assembleia Muni-
cipal, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Objecto

Constitui objecto deste Regulamento disciplinar o procedimento
de atribuição de auxílios financeiros (vulgo subsídios) por par-
te da Câmara Municipal às colectividades sediadas no municí-
pio.

CAPÍTULO II

Artigo 2.º

Tipos de auxílios financeiros

A Câmara Municipal atribuirá às colectividades sediadas no
concelho dois tipos de auxílios financeiros: ordinários e extra-
ordinários.

1 — Os auxílios financeiros ordinários serão concedidos para
ocorrer às despesas normais de funcionamento das colectivida-
des.

2 — Os auxílios financeiros extraordinários serão concedidos
para ocorrer a circunstâncias que, embora dentro do âmbito do
funcionamento das colectividades, assumam um carácter de
imprevisibilidade.

2.1 — Os auxílios financeiros extraordinários serão concedidos
a pedido devidamente fundamentado do requerente onde deve-
rão constar nomeadamente: os objectivos, finalidades que se pre-
tendem atingir e número de praticantes a satisfazer.

Sempre que possível, este pedido deverá ser acompanhado de
documento de despesa, ou orçamento, elucidativo e esclarecedor
do montante solicitado.

Artigo 3.º

Tramitação — datas

1 — A Câmara Municipal deliberará durante o mês de De-
zembro de cada ano quais as colectividades elegíveis para efeitos
de atribuição dos auxílios financeiros ordinários no ano seguinte.

2 — A Câmara Municipal comunicará às colectividades o teor
da deliberação enunciada no n.º 1, no prazo máximo de 15 dias.

3 — A Câmara Municipal deliberará, no decurso do mês de
Fevereiro do ano a que respeita o auxílio financeiro a conce-
der, o respectivo montante.

CAPÍTULO III

Artigo 4.º

Modo da deliberação

1 — As colectividades elegíveis serão escalonadas de 0 a 5,
em função do mérito do seu desempenho, avaliado, em primeira
instância, pelo relatório de actividades e conta de gerência en-
tregues e pela qualidade que subjaz ao plano de actividades do
ano a que respeita o auxílio financeiro.

2 — A pontuação obtida por cada colectividade terá a seguinte
correspondência em acréscimo para o ano seguinte, relativamente
ao subsídio atribuído no ano transacto:

Valor final Acréscimo (%)

5 10%
4 8%
3 5%
2 3%
1 0%
0  Não atribuição de qualquer subsídio.

3 — O valor final a atribuir será aquele que apresentar mai-
or frequência em resultado da votação dos membros do execu-
tivo municipal. Em caso de empate a votação deve-se repetir.
Se o empate se verificar novamente, proceder-se-á, para efei-
tos de determinação do valor final, ao cálculo da média arit-
mética simples das votações obtidas, arredondando o valor fi-
nal à unidade, por excesso ou por defeito, consoante o valor das
décimas seja igual ou superior a cinco ou inferior, respectiva-
mente. Para este cálculo não relevam os votos em branco. O valor
final deste modo obtido corresponderá ao acréscimo a incidir
sobre o auxílio financeiro atribuído no ano transacto.

Artigo 5.º

Escrutínio secreto

1 — As deliberações relativamente ao artigo 4.º serão toma-
das por escrutínio secreto, utilizando para o efeito o modelo de
boletim de voto anexo.
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2 — Em caso de empate proceder-se-á conforme o dispos-
to no n.º 2 do artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento Adminis-
trativo).

Artigo 6.º

Alteração da base de incidência e dos acréscimos

Por deliberação unânime da Câmara Municipal, poderão ser
alterados os valores dos acréscimos estatuídos no n.º 2 do ar-
tigo 4.º, bem como da base de incidência dos mesmos.

CAPÍTULO IV

Artigo 7.º

Deveres das colectividades

1 — As colectividades elegíveis terão de entregar, até ao dia
31 de Janeiro do ano a que respeita o auxílio económico ordi-
nário a conceder, o plano de actividades e orçamento respecti-
vo.

2 — Se a entrega do plano e orçamento não se efectivar no
prazo indicado no número anterior e não existirem razões pon-
deradas para essa ocorrência, à colectividade em causa não será
atribuído qualquer auxílio financeiro.

3 — As colectividades obrigam-se a apresentar à Câmara Mu-
nicipal o relatório de actividades e contas de gerência do ano
respectivo, até ao dia 30 de Abril do ano seguinte.

CAPÍTULO V

Artigo 8.º

Adiantamentos

1 — Por conta dos subsídios ordinários, poderão ser conce-
didos adiantamentos, de valor não superior a 50% do valor to-
tal concedido no ano em curso.

2 — Os adiantamentos serão concedidos mediante pedido es-
crito do requerente, onde se fundamentem pormenorizadamente
as razões que sustentem o mesmo.

CAPÍTULO VI

Artigo 9.º

Omissões

Os casos omissos serão resolvidos por deliberação da Câma-
ra Municipal.

CAPÍTULO VII

Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação na forma definitiva no Diário da República ou, em
sua substituição, de aviso rectificativo publicitando as alterações
ocorridas no projecto de diploma.

Boletim de voto

Associação (nome) ...
Pontuação:

5 valores

4 valores

3 valores

2 valores

1 valor

0 valores

Aviso n.º 4417/2000 (2.ª série) — AP.  — Pelo presente
se torna público que a Assembleia Municipal de Alter do Chão,
no uso das competências que lhe são conferidas pela alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
aprovou, na sua sessão ordinária de 28 de Abril de 2000, a versão
definitiva, decorrido que foi o período de inquérito público, o
Regulamento Municipal de Utilização e Funcionamento do Pa-
vilhão Gimnodesportivo de Alter do Chão, o qual se publica em
anexo.

8 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Hemetério Airoso Cruz.

Regulamento Municipal de Utilização e Funcionamento
do Pavilhão Gimnodesportivo de Alter do Chão

Nota justificativa

Pela importância que o Pavilhão Gimnodesportivo de Alter do
Chão assume como estrutura vocacionada para proporcionar o
acesso à salutar prática do desporto e pelo contributo que exerce
para o desenvolvimento desportivo no município de uma for-
ma racional e harmoniosa.

Há muito que se fazia sentir a falta de regulamentação da uti-
lização daquele espaço.

Impõe-se, pois, definir as regras de utilização e funcionamento
não só em ordem à boa ocupação daquele espaço, mas também
à justa definição de prioridades na utilização, do processo de
requisição e dos deveres e competências dos funcionários incum-
bidos de zelar por aquela infra-estrutura, por forma a evitar even-
tuais conflitos na prossecução da prestação pública dos seus ser-
viços.

Neste sentido, no âmbito da competência prevista na alínea f)
do n.º 2 do artigo 64.º, foi deliberado, por unanimidade, pelo
executivo municipal aprovar o presente projecto de Regulamento,
cujo propósito é, sem dúvida, uniformizar as formas de utili-
zação e funcionamento do Pavilhão Gimnodesportivo. Nos ter-
mos da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º é o mesmo remetido à
Assembleia Municipal, para aprovação, nos termos da alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º, todos da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, decorrido que seja o período de inquérito público.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objectivo

O presente Regulamento estabelece as normas de funciona-
mento, cedência e utilização do Pavilhão Gimnodesportivo de
Alter do Chão.

Artigo 2.º

Gestão e administração

O Pavilhão Gimnodesportivo de Alter do Chão é proprieda-
de do município, sendo a Câmara Municipal responsável pela
sua gestão e administração.

1 — Compete à Câmara Municipal:

a) Assegurar o desenvolvimento, acompanhamento, coorde-
nação e gestão das instalações do pavilhão gimnodes-
portivo;

b) Zelar pela segurança das instalações do pavilhão gimno-
desportivo;

c) Garantir o pessoal indispensável ao seu regular funcio-
namento;

d) Promover a realização de protocolos relativos à utiliza-
ção, entre a Câmara Municipal, escolas e outras colec-
tividades;

e) Analisar e decidir sobre todos os casos omissos no pre-
sente Regulamento.

2 — Os serviços a que se refere o número anterior funcio-
nam sob responsabilidade do presidente da Câmara.
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Artigo 3.º

Definição

O Pavilhão Gimnodesportivo de Alter do Chão tem por fina-
lidade primeira a prestação de serviços desportivos às escolas,
às associações e aos clubes sediados no município, à popula-
ção em geral, bem como a outros organismos e colectividades,
mediante autorização da Câmara Municipal.

Artigo 4.º

Instalações

1 — São consideradas instalações do pavilhão gimnodespor-
tivo todas as construções interiores e exteriores destinadas à
prática desportiva e ao seu apoio, designadamente:

a) Recinto geral;
b) Balneários para atletas e árbitros;
c) Instalações sanitárias para o público;
d) Sala dos monitores;
e) Recepção e controlo;
f) Arrecadações, bancadas para espectadores e espaços

circundantes.

2 — As instalações do pavilhão gimnodesportivo estão vo-
cacionadas para a prática de actividades desportivas, nomeada-
mente, as seguintes modalidades: andebol, voleibol, basquete-
bol, badminton, desportos de combate, ténis de mesa, futebol
de cinco, ginástica, judo, luta livre, entre outras.

CAPÍTULO II

Utilização

Artigo 5.º

Horário de utilização

O horário de utilização das instalações será estabelecido pelo
presidente da Câmara, tendo em conta a necessidade de beneficiar
o maior número de praticantes.

Artigo 6.º

Actividades realizáveis

As instalações destinam-se prioritariamente ao desenvolvimento
de actividades desportivas compatíveis com espaços gimnodes-
portivos, devendo a realização de quaisquer outras ser subme-
tida à prévia apreciação e decisão da Câmara Municipal.

CAPÍTULO III

Prioridades de utilização

Artigo 7.º

Ordem de prioridades

A cedência das instalações é atribuída segundo ordem de pri-
oridades:

1)  As actividades desportivas promovidas e apoiadas pela
autarquia;

2) Eventos desportivos de quadros competitivos oficiais,
regionais e nacionais;

3) Actividades desportivas escolares de âmbito curricular
ou extracurricular;

4) Actividades desportivas promovidas por clubes e colec-
tividades do município;

5) Outros eventos desportivos;
6) Utentes não organizados ou agrupados apenas em fun-

ção do interesse em actividades recreativas e de lazer.

Artigo 8.º

Actividades desportivas de clubes e colectividades

1 — Determinam a prioridade de utilização referente às
actividades desportivas de clubes e colectividades os casos de

prática desportiva mais regular, que não se possam realizar em
espaços desportivos descobertos, que movimentem um maior nú-
mero de praticantes, tendo em conta os respectivos escalões
etários, e que estejam enquadrados por técnicos qualificados
desportiva e pedagogicamente.

2 — Para além das prioridades atrás estabelecidas, serão sem-
pre considerados, para efeitos de ordenação dos candidatos à uti-
lização regular, aqueles utentes que, na época anterior, manti-
veram uma prática desportiva mais regular e um maior índice
de assiduidade.

CAPÍTULO IV

Cedências das instalações

Artigo 9.º

Condições de cedência

1 — As instalações podem ser cedidas com carácter regular
ou pontual.

2 — Os pedidos de cedência devem ser apresentados por es-
crito ao presidente da Câmara, com oito dias úteis de antece-
dência no caso de utilizações pontuais, 10 dias úteis nos casos
de utilizações regulares e 12 dias úteis de antecedência no caso
de utilizações não desportivas.

3 — No pedido de cedência devem ser apresentados os se-
guintes elementos:

a) Identificação da entidade requerente;
b) Nome, morada e número de telefone da pessoa respon-

sável;
c) Modalidades ou actividades a desenvolver;
d) Número de praticantes e respectivas idades;
e) Horário pretendido;
f) Equipamento e materiais necessários;
g) Assistência ou não de público;
h) Cobrança ou não de entradas.

4 — O pedido de cedência pressupõe o cumprimento do Re-
gulamento de Utilização e Funcionamento do Pavilhão.

5 — A cedência das instalações será comunicada por escrito
à entidade requerente sob a forma de autorização das mesmas.

6 — Não é permitido aos utentes utilizar outro local do pa-
vilhão senão o que foi solicitado.

7 — Compete ao presidente da Câmara a decisão dos pedi-
dos de utilização pontual.

8 — Compete à Câmara Municipal, sob proposta do presidente
da Câmara Municipal, a decisão dos pedidos de utilização re-
gular.

Artigo 10.º

Cancelamento do pedido de utilização

1 — Nos casos de utilização regular o seu cancelamento an-
tecipado deverá ser comunicado por escrito com antecedência
de cinco dias úteis, sob pena da não devolução do pagamento
do período em causa.

2 — Nos casos de utilização pontual é permitido o cancela-
mento do pedido de utilização por escrito com três dias de an-
tecedência, sob pena da não devolução do pagamento.

Artigo 11.º

Dos pedidos de reserva

A formulação de pedidos de reserva na utilização das insta-
lações desportivas do pavilhão municipal deve ser apresentada,
no caso de actividades regulares anuais, até ao dia 31 do mês
de Agosto antecedente à época desportiva ou ano escolar res-
pectivo.

Artigo 12.º

Intransmissibilidade da autorização de utilização

As instalações são cedidas à entidade requerente, não podendo
esta transmiti-las, sob qualquer forma, a outrem.
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Artigo 13.º

Taxas e prazos de pagamento

1 — A cedência das instalações implica, com excepção dos
casos isentos, o pagamento da respectiva taxa de utilização.

2 — Os pagamentos para os casos de utilização regular são
efectuados até ao dia 15 do respectivo mês. O pagamento
referente ao primeiro mês de utilização é efectuado antes do iní-
cio da utilização.

3 — Os pagamentos para os casos de utilização pontual se-
rão imediatamente efectuados.

4 — Pelos preços cobrados serão emitidos os respectivos do-
cumentos de quitação, que deverão ser apresentados sempre que
solicitados.

5 — Caso não seja cumprido o disposto nos números ante-
riores será cancelada a autorização de utilização das instalações.

6 — Quando da não comparência à actividade marcada, sem
aviso prévio de cancelamento, nos termos do artigo 10.º, a en-
tidade responsável pela mesma suportará as taxas de utilização
respectivas, excepcionando-se casos de força maior, devidamente
justificados e como tal reconhecidos pela Câmara Municipal.

Artigo 14.º

Requisição das instalações

1 — A título excepcional e para o exercício de actividades
que não possam, sem grave prejuízo, ter lugar noutra ocasião,
pode a Câmara Municipal de Alter do Chão reservar-se o di-
reito de utilizar as instalações, mediante comunicação às enti-
dades lesadas com um mínimo de cinco dias úteis de antece-
dência.

2 — As entidades lesadas pelo disposto no número anterior
têm direito à utilização noutro horário, sem prejuízo de tercei-
ros.

3 — Caso não seja possível aplicar a compensação descrita
no número anterior, a respectiva entidade tem direito à devo-
lução do pagamento equivalente ao período em causa, caso este
tenha sido liquidado.

Artigo 15.º

Protocolos de utilização

1 — Qualquer utilização regular do pavilhão que tenha em
vista fins lucrativos só será autorizada mediante protocolo es-
pecífico com a Câmara Municipal de Alter do Chão.

2 — Os protocolos referidos no número anterior carecem de
aprovação da Assembleia Municipal.

Artigo 16.º

Publicidade

A ocupação de espaços com publicidade obedecerá às seguintes
condições:

a) A publicidade será sempre condicionada ao licenciamento
por parte da Câmara;

b) A montagem do espaço publicitário não poderá nunca
obstruir qualquer outro que seja da responsabilidade da
Câmara;

c) O espaço publicitário terá obrigatoriamente caracterís-
ticas de montagem e desmontagem imediata;

d) O espaço publicitário angariado pelas entidades
utilizadoras será ocupado somente enquanto a enti-
dade utilizadora estiver a desenvolver a sua activi-
dade desportiva, finda a qual será obrigatória a sua
desmontagem.

Artigo 17.º

Policiamento e autorizações

As entidades utilizadoras são responsáveis pelo policiamento
do pavilhão durante a realização de eventos que o determinem,
assim como pela obtenção de licenças ou autorizações neces-
sárias para a realização de determinados eventos.

CAPÍTULO V

Condições de utilização

Artigo 18.º

Autorização de utilização das instalações

Qualquer tipo de utilização carece de autorização comunicada
por escrito aos interessados, com a indicação das condições pre-
viamente acordadas.

Artigo 19.º

Pessoa responsável

1 — A presença da pessoa responsável, nomeada pela enti-
dade requerente, é obrigatória durante os respectivos períodos
de utilização.

2 — Cabe à pessoa responsável:

a) Zelar junto dos praticantes pelo cumprimento das nor-
mas do presente Regulamento;

b) Assumir a responsabilidade por qualquer infracção
ao Regulamento cometida pelos respectivos prati-
cantes;

c) Verificar, juntamente com o funcionário de serviço, o
estado das instalações e equipamento utilizado, subscre-
vendo relatório circunstanciado, conjuntamente com o
funcionário de serviço, caso se verifique quaisquer da-
nos.

3 — Caso não seja possível a presença da habitual pessoa res-
ponsável, esta pode, pontualmente, nomear, por escrito, outra,
desde que maior de idade.

Artigo 20.º

Cancelamento da autorização de utilização
das instalações

1 — É competente para decidir o cancelamento das autori-
zações de utilização a Câmara Municipal, após audição de to-
dos os interessados no processo.

2 — O cancelamento da utilização é comunicado por escrito
à respectiva entidade, devendo esta comunicação conter os res-
pectivos fundamentos.

Artigo 21.º

Utilização simultânea das instalações

1 — Desde que as condições técnicas do espaço de prática
em causa o permitam, e daí não resulte prejuízo para qualquer
das partes, o recinto de jogos pode ser dividido em áreas para
prática simultânea de várias actividades.

2 — Os utentes devem pautar a sua conduta de modo a não
perturbar as actividades dos demais utentes que porventura se
encontrem também a utilizar as instalações do pavilhão.

Artigo 22.º

Utilização dos balneários

1 — Os balneários são utilizados exclusivamente para troca
de vestuário e higiene pessoal, em períodos anteriores e poste-
riores à prática, não devendo a sua utilização exceder os 15 mi-
nutos.

2 — Os praticantes só devem utilizar os balneários indica-
dos pelos funcionários de serviço.

3 — A chave do balneário atribuído é entregue à pessoa res-
ponsável.

4 — A Câmara Municipal não se responsabiliza por quaisquer
valores pessoais que se encontrem nos balneários.

5 — Após a sua utilização o funcionário de serviço faz
vistoria, para averiguar a correcta utilização dos balneá-
rios.
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6 — Quaisquer danos materiais ou utilização incorrecta dos
balneários serão alvo de elaboração de um relatório, assinado
pelo funcionário e, sempre que possível, pelo responsável do
grupo praticante.

Artigo 23.º

Utilização dos materiais e equipamentos

1 — O material fixo e móvel nas instalações constitui pro-
priedade municipal e deverá ser utilizado racionalmente por todos
os utentes.

2 — O material pertencente às entidades utentes apenas po-
derá ser utilizado pelos próprios e encontra-se à sua exclusiva
responsabilidade.

3 — A utilização de materiais e equipamentos deve ser
requisitada antecipadamente aos funcionários.

4 — Só os funcionários têm acesso às arrecadações do mate-
rial.

5 — Não é permitido qualquer tipo de utilização com fins
distintos daqueles a que se destinam todos os equipamentos e
materiais.

6 — O transporte, manuseamento e montagem é da respon-
sabilidade do funcionário de serviço, podendo ser coadjuvado
nessa tarefa pelo responsável do grupo utilizador.

7 — Após a sua utilização os equipamentos e materiais são
arrumados nas arrecadações ou noutros locais indicados pelo fun-
cionário.

8 — O funcionário de serviço tem a responsabilidade de
verificar o estado do equipamento imediatamente após a sua uti-
lização, com a presença da pessoa responsável, e elaborar um re-
latório dos danos causados que deverá ser assinado por ambos.

9 — A deterioração proveniente da má utilização dos equi-
pamentos e materiais desportivos será sempre da responsabili-
dade dos utentes.

10 — Os danos causados no decorrer das actividades im-
portarão sempre na reposição dos bens danificados no seu
estado inicial, ou no pagamento da importância relativa aos
prejuízos causados.

Artigo 24.º

Calçado

1 — Só é permitido o uso, nos espaços destinados à prática
desportiva, de calçado que observe as seguintes condições:

a) O calçado usado no exterior não pode ser utilizado nos
espaços de prática desportiva;

b) Ter sola de borracha com rasto adequado.

2 — Cabe ao funcionário de serviço avaliar as condições dos
equipamentos e calçado dos praticantes, impedindo a sua utili-
zação nos espaços de prática desportiva caso estes possam pro-
vocar danos no piso.

3 — Caso os utentes não possuam o calçado apropriado à prá-
tica desportiva, só poderão circular nos espaços de prática des-
portiva com cobertura protectora.

Artigo 25.º

Prática desportiva

1 — No pavilhão só é permitida a prática de actividade des-
portiva nos espaços a ela destinados, que é, designadamente, o
recinto de jogos.

2 — Em situação de treino ou competições desportivas não
oficiais e actividades curriculares, só é permitida a entrada dos
utentes no pavilhão nos quinze e cinco minutos de antecedên-
cia sobre a hora prevista para o início do evento.

3 — Em caso de competições desportivas oficiais será per-
mitida a entrada dos utentes com trinta minutos de antecedên-
cia sobre a hora prevista para o início das mesmas.

4 — A permanência depois do final dos treinos para além de
15 minutos e no caso de competições oficiais para além de trinta
minutos não é consentida.

5 — Caso seja ultrapassado o tempo previsto no número
anterior será debitado ao clube o tempo de permanência a mais,
que será no mesmo valor da taxa de utilização para a activi-
dade.

Artigo 26.º

Áreas de circulação

1 — O público dos eventos e a assistência dos treinos só tem
acesso às bancadas e respectivos sanitários.

2 — São de acesso exclusivo aos utentes praticantes e aos res-
ponsáveis os espaços de prática desportiva, os balneários e res-
pectivos corredores de acesso indicados pelo funcionário.

3 — Não é permitido a qualquer utente o acesso ao recinto
de jogos pelas bancadas, nem o acesso às bancadas pelo recin-
to de jogos.

Artigo 27.º

Proibição de fumar

É expressamente proibido fumar em todos os espaços interi-
ores do pavilhão desportivo, nos termos do disposto do Decreto-
-Lei n.º 226/83, de 27 de Maio.

Artigo 28.º

Consumo de alimentos e bebidas

O consumo de alimentos e bebidas no interior das instalações
do pavilhão não é permitido, à excepção dos utentes pratican-
tes, que, nos respectivos balneários e espaços de prática des-
portiva, podem consumir bebidas para efeitos de hidratação.

Artigo 29.º

Funcionários

1 — O pessoal encarregado das instalações, nomeadamente
ao nível do seu funcionamento, manutenção e higiene, é da res-
ponsabilidade da Câmara Municipal e dela depende exclusiva-
mente.

2 — Os funcionários em serviço no Pavilhão Municipal são,
para todos os efeitos, os representantes da Câmara de Alter do
Chão.

3 — Devem intervir sempre que se verifiquem anomalias ou
infracções ao Regulamento em vigor.

4 — Devem ser respeitados pelos utentes e informá-los em
questões de organização, higiene, segurança e disciplina.

5 — Nos casos de continuada e persistente situação de pre-
varicação, devem os funcionários em serviço dar ordem de
expulsão aos utentes prevaricadores e comunicar o facto, por
escrito, ao presidente da Câmara.

6 — Os funcionários de serviço nas instalações do pavilhão
gimnodesportivo cumprirão o horário de trabalho que lhes es-
tiver atribuído, nos termos da legislação, permanecendo no seu
posto de trabalho e desempenhando as tarefas que lhes estive-
rem atribuídas, pelas quais respondem perante o presidente da
Câmara.

7 — Os funcionários devem apresentar-se limpos, envergando
o vestuário apropriado ao serviço e de acordo com as normas
emanadas superiormente.

8 — Durante o serviço não é permitido aos funcionários co-
merem ou beberem em locais não destinados a esse fim.

9 — Os funcionários de serviço, nos intervalos de funciona-
mento das actividades desportivas, devem proceder à limpeza
dos espaços de circulação, balneários e restantes espaços que
careçam de limpeza, de forma a estarem em condições de uti-
lização no início do período seguinte de utilização.

10 — É proibida a entrada de pessoas estranhas ao serviço
nas dependências não destinadas aos utilizadores, as quais de-
verão estar devidamente assinaladas, no recinto destinado à prática
desportiva, durante o decurso de actividades.

Artigo 30.º

Atribuições e competência dos funcionários

1 — São atribuições e competências do pessoal de apoio às
actividades desportivas:

a) Abrir e fechar as instalações nos horários previamente
estabelecidos;
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b) Zelar pelo funcionamento do sistema de iluminação e
aquecimento da água;

c) Vistoriar, desmontar e recolher o material a que se re-
fere o artigo 23.º;

d) Controlar a utilização dos espaços interiores previamente
estabelecidos;

e) Responsabilizar-se pelos valores previamente entregues
à sua guarda;

f) Fazer o registo diário e mensal dos utilizadores em ma-
pas apropriados;

g) Fazer cumprir os horários de utilização definidos, a fim
de que não haja atropelos à normal sequência dos uti-
lizadores, evitando os desperdícios de bens de consu-
mo, nomeadamente água e electricidade;

h) Participar ao presidente da Câmara todas as ocorrênci-
as que consubstanciem uma contravenção ao presente
Regulamento.

2 — Atribuições e competências do pessoal de higiene e lim-
peza:

a) Manter as instalações limpas e em perfeito estado de
higiene;

b) Zelar pelo cumprimento das normas elementares de hi-
giene no decorrer da utilização das instalações.

Artigo 31.º

Interdição

1 — A interdição consiste na proibição temporária ou defi-
nitiva do acesso ao pavilhão de utentes e ou entidades, poden-
do ser aplicada individualmente e ou à entidade, desde que lhe
sejam imputadas as ocorrências descritas no número seguinte.

2 — A interdição será aplicada aos responsáveis pela prática
dos seguintes actos:

a) Agressões ou tentativas de agressão entre espectadores
e ou indivíduos representantes das entidades presentes;

b) Danos materiais;
c) Desrespeito pelas normas do presente Regulamento;
d) Desrespeito pelas indicações transmitidas pelos funci-

onários de serviço.

3 — A interdição será decidida pela Câmara Municipal, com
base na comunicação referida no n.º 5 do artigo 29.º e será sempre
precedida da audiência dos prevaricadores.

4 — Em casos excepcionais, a interdição poderá ser deci-
dida pelo presidente da Câmara Municipal, que submeterá o
seu despacho a ratificação da Câmara Municipal, na primei-
ra reunião do executivo municipal que se seguir ao despacho
decisório.

5 — A Câmara Municipal de Alter do Chão deverá graduar
a pena de interdição, em função da gravidade do acto cometido.

CAPÍTULO VI

Contra-ordenações

Artigo 32.º

Contra-ordenações

1 — Sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.º 270/89, de
18 de Agosto, constitui contra-ordenação a violação das dispo-
sições insertas neste Regulamento.

2 — As contra-ordenações reger-se-ão nos termos do Decreto-
-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção que foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

Artigo 33.º

Negligência e tentativa

A negligência e a tentativa serão sempre puníveis.

CAPÍTULO VII

Taxas

Artigo 34.º

Tabela de utilização

1 — Pela utilização das instalações desportivas a que se re-
fere o presente Regulamento são devidos os valores constantes
da tabela anexa ao presente Regulamento.

2 — As taxas a aplicar variam em função dos seguintes fac-
tores:

a) Período de realização de actividades — diurno/noc-
turno;

b) Objectivos subjacentes à prática desportiva realizada: re-
creativa; formativa; competitiva;

c) Características da actividade ao nível da gratuitidade ou
não gratuitidade;

d) Utilização regular ou pontual.

Artigo 35.º

Isenções

1 — Estão isentas de qualquer pagamento as actividades pro-
movidas pela ADA (Associação Desportiva de Alter), atenden-
do à sua qualidade de promotor da construção do Pavilhão
Gimnodesportivo.

2 — Estão isentos de taxas os deficientes que, devido à es-
pecificidade e natureza da deficiência, necessitem da prática re-
gular das actividades desportivas. A deficiência necessita de ser
atestada por médico.

CAPÍTULO VIII

Disposições gerais

Artigo 36.º

Competência da Câmara Municipal

Compete à Câmara Municipal zelar pela observância deste
Regulamento e pela manutenção, conservação e segurança das
instalações.

Artigo 37.º

Delegação de competências

1 — As competências da Câmara Municipal previstas neste
Regulamento serão delegáveis no presidente da Câmara.

2 — As competências do presidente da Câmara previstas neste
Regulamento são delegáveis no vereador com competência de-
legada na área do desporto.

Artigo 38.º

Protocolos de colaboração

Na existência de protocolos estabelecidos entre a Câmara Mu-
nicipal e outras instituições e entidades, a tabela a aplicar será
a constante no referido documento.

Artigo 39.º

Actualização anual

1 — A tabela de taxas, que fez parte integrante deste Regu-
lamento, é actualizada nos termos do artigo 2.º da Tabela de Taxas
e Licenças Municipais.

2 — Os valores constantes dos protocolos serão actualizados
também com base na metodologia definida no número anterior.

Artigo 40.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entrará em vigor nos 15 dias
seguintes à sua publicação no Diário da República, na sua for-
ma definitiva ou de aviso, publicitando as alterações ocorridas
no presente projecto de Regulamento.

2 — As taxas a pagar pela utilização pelos estabelecimentos
de ensino em actividades curriculares só entrarão em vigor no
1.º dia do ano de 2001.
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ANEXO

Pavilhão Gimnodesportivo de Alter do Chão

Taxas de utilização por hora

Dias úteis

Actividades
Período de utilização Período de utilização

Fins-de-semana

diurno nocturno

e feriados

Clubes/associações com actividades regulares de aprendiza-
gem de treino, formação/competição..................................... 1000$00/4,99 euros 1250$00/6,23 euros 1500$00/7,48 euros

Clubes/associações com actividades regulares de recreio e ma-
nutenção.....................................................................................1250$00/6,23 euros 1500$00/7,48 euros 1750$00/8,73 euros

Actividades competitivas sem entrada paga............................. 1250$00/6,23 euros 1500$00/7,48 euros 1750$00/8,73 euros
Actividades competitivas com entrada paga.............................4000$00/19,95 euros 5000$00/24,94 euros 6000$00/29,93 euros
Clubes/associações com actividades pontuais.......................... 1500$00/7,48 euros 2000$00/9,98 euros 3000$00/14,96 euros
Classes do ensino recorrente, espec., pré-escolar e ensino bá-

sico em actividades curriculares e extracurriculares........... Gratuito Gratuito Gratuito
Classes do ensino secundário, profissional e superior em acti-

vidades curriculares/extracurriculares.................................... 500$00/1000$00 700$00/1250$00 1000$00/1500$00
........................................................................................................2,49 euros/4,99 euros 3,49 euros/6,23 euros 4,91 euros/7,48 euros
Utilização individual.................................................................... 50$00/1,00 euros 75$00/1,50 euros 100$00/2,49 euros

Considera-se período de utilização nocturna aquele em que houve necessidade de recorrer à iluminação artificial no todo ou em
parte do período de utilização.

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 4418/2000 (2.ª série) — AP.  — Por meu des-
pacho datado de 28 de Abril de 2000, foram contratados a ter-
mo certo, ao abrigo do disposto nos artigos 18.º e 21.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo prazo de seis meses,
com a categoria de cantoneiro, e a remuneração mensal de 71
200$ os seguintes trabalhadores:

José Artur Rodrigues de Sousa.
Joaquim Jorge Soares Azevedo.
Manuel de Pinho Teixeira.

Os referidos contratos tiveram início no dia 3 de Maio cor-
rente por urgente conveniência de serviço.

3 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Armando
de Pinho Oliveira.

Aviso n.º 4419/2000 (2.ª série) — AP.  — Por meu des-
pacho datado de 3 de Maio de 2000, foi contratada a termo certo,
ao abrigo do disposto nos artigos 18.º e 21.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo prazo de um ano, com a ca-
tegoria de auxiliar de acção educativa, e a remuneração men-
sal de 75 900$ a trabalhadora Maria Angelina Teixeira Gonçalves.

O referido contrato teve início no dia 4 de Maio corrente por
urgente conveniência de serviço.

5 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Armando
de Pinho Oliveira.

Aviso n.º 4420/2000 (2.ª série) — AP.  — Por meu des-
pacho datado de 4 de Maio de 2000, foi contratada a termo certo,
ao abrigo do disposto nos artigo 18.º e 21.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo prazo de quatro meses, com
a categoria de auxiliar de técnica profissional de 2.ª classe —
BAD, e a remuneração mensal de 111 000$ a trabalhadora Mariza
Carla da Silva Duarte.

O referido contrato tem início no dia 8 de Maio corrente por
urgente conveniência de serviço.

8 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Armando
de Pinho Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Edital n.º 216/2000 (2.ª série) — AP.  — Carlos Manuel
da Cruz Lourenço, presidente da Câmara Municipal de Arruda
dos Vinhos:

Torna público que a Câmara Municipal em reunião ordinária
do dia 12 de Abril do corrente ano, deliberou por unanimidade,
aprovar o projecto de alteração da tabela e respectivo Regula-
mento, e em conformidade com o disposto no artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, submete à apreciação
pública para recolha de sugestões, pelo prazo de 30 dias con-
tados a partir da data da publicação do presente edital no Diá-
rio da República, 2.ª série.

O projecto de Alteração da Tabela de Taxas e respectivo Re-
gulamento, encontra-se à disposição do público na Divisão Ad-
ministrativa e Financeira, durante as horas de expediente, ou seja,
das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 16 horas
e 30 minutos, de segunda-feira a sexta-feira.

Para constar e produzir os devidos efeitos se publica o pre-
sente edital e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares
públicos do costume.

14 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Ma-
nuel da Cruz Lourenço.

Alteração à tabela de taxas e licenças

CAPÍTULO I

Serviços diversos e comuns

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 2.º

Prestação de serviços e concessão de documentos:

18) Fotocópias simples:

a) Só frente — 10$;
b) Frente e verso — 15$.

(Só para fotocópias tiradas em assuntos relacionados com o
município ou com a 1.ª, 2.ª e 3.ª séries do Diário da República).
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CAPÍTULO III

Registo de licenciamento de canídeos

Este capítulo é todo suprido.

CAPÍTULO IX

Registo e condução de veículos

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 38.º

Matrícula ou registo (incluindo o custo do livrete):

4) ... ou de chapas:

De chapas — 1000$.

Artigo 39.º

Chapas de identificação — cada uma:

1) De velocípedes — 1000$.

25 de Março de 1998. — O Presidente da Câmara, Carlos Ma-
nuel da Cruz Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA

Aviso n.º 4421/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Em cumprimento o disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as
alterações posteriores do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou com
Délio Emanuel Domingos União (engenheiro técnico de 2.ª clas-
se), contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniên-
cia de serviço, válido pelo prazo de seis meses, eventualmente
renovável, para o exercício das funções correspondentes à da
categoria mencionadas, com início em 1 de Maio de 2000, a
remunerar pelo índice 285, do Estatuto Remuneratório dos Fun-
cionários e Agentes da Administração Pública. (Isentos de vis-
to do Tribunal de Contas, segundo o disposto no artigo 3.º da
Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.)

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António José
Martins de Sousa Lucas.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 4422/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se
público que foram renovados por mais seis meses, os contra-
tos a termo certo celebrados com os seguintes trabalhadores, de
acordo com a nova redacção do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98 de 17 de Julho, a partir das datas indicadas:

Auxiliar administrativo, a partir de 6 de Junho de 2000:

Carla Francisca Nascimento Seixas Passos Menicha.
Sofia Alexandra Menezes Gonçalves Ribeiro Eugénio.

Auxiliar administrativo, a partir de 8 de Junho de 2000:

Vanda Margarida Bugio Bonito;
Mónica Isabel Ventura Moisão Correia.
Jorge Miguel Ribeiro Barriga.
João Manuel Bagio Caramba.
Vera Cristina Fernandes Horta Dores.
Paula Cristina Porfírio Guerreiro Bexiga.
Domitília Maria Reis Pinto Anjos Amaro.
Ivone Margarida Martins Neves.

Auxiliar de serviços gerais, a partir de 7 de Junho de 2000:

Gertrudes Carmo Machado Carochinho.
Rosa Maria Graça Almeida.
Maria José Cláudio Batista Gato.
José António Salvador.
Manuel Joaquim Prazeres Palma Piçarra.
Manuel António Vieira Refachinho.
Maria Remédios Ferreira Boto Dinis.
Paula Maria Rodrigues Franco Fradinho.
Paula Cristina Piçarra Amaro.

Bilheteiro, a partir de 7 de Junho de 2000:

Célia Maria Calceteiro Martins Matos.
Maria Margarida Banza Martins.

Nadador-salvador, a partir de 7 de Junho de 2000:

Eduardo Jorge Querido Lameiro.

31 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA

Aviso n.º 4423/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratações
a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-
-se público que o presidente da Câmara Municipal de Braga, pro-
cedeu às seguintes contratações:

Francisco José Carvalho Marques — contratado a termo certo,
ao abrigo do artigo 18.º, n.º 2, alínea d), do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, por despacho de 11 de Janeiro de 2000,
com efeitos a partir de 17 de Janeiro do corrente ano, pelo
prazo de um ano, com a remuneração do escalão 1, índice 190,
do regime geral de retribuição da administração pública, cor-
respondente à categoria de técnico profissional de construção
civil de 2.ª classe. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas).

Maria de Fátima Pereira Mota Rodrigues e Maria Rodrigues Go-
mes da Silva — contratadas a termo certo, ao abrigo do ar-
tigo 18.º, n.º 2, alínea d), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, por despachos de 21 e 28 de Janeiro de 2000, com
início em 27 e 31 de Janeiro do corrente ano, respectivamente,
a primeira até final do ano lectivo e a segunda pelo período
que durar a incapacidade da substituída, com a remuneração
do escalão 1, índice 115, do regime geral de retribuição da
administração pública, correspondente à categoria de auxili-
ar de acção educativa.

Rogério Paulo Peixoto Fernandes, Artur Jesus Tinoco de Ma-
tos, Rui António Oliveira Matos e Rui Miguel Ferreira Go-
mes — contratados a termo certo, ao abrigo do artigo 18.º, n.º 2,
alínea d), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, por
despacho de 27 de Janeiro de 2000, com início em 14 de
Fevereiro do corrente ano, pelo prazo de um ano, com a re-
muneração do escalão 1, índice 125, do regime geral de re-
tribuição da administração pública, correspondente à catego-
ria de cantoneiro (operário semiqualificado). (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Soares Mesquita Machado.

Aviso n.º 4424/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovações de
contratos. — Para efeitos do disposto na alínea b), n.º 1, do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-
-se público que, por despacho de 28 de Dezembro de 1999, o
presidente da Câmara Municipal, ao abrigo do artigo 20.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, procedeu à renovação
dos seguintes contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Hugo José Fonseca Oliveira Vieira Costeira, Hernâni Jorge Bastos
Duarte, Susana Maria Matos Pimenta Neves, José Domingos
Ferreira da Costa Brandão, Gabriela Andrea Leite da Silva
Costa, Manuel Afonso Tinoco Ribeiro da Silva, Maria Paula
Dias Lages, Jordão Jónio Machado da Costa de Sá, Luís Mi-
guel Campos Costa Marques, José Miguel Gonçalves Araújo,
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Paula Maria de Araújo e Silva, Andrea Juliana Rodrigues da
Silva Simões, Mário Jorge Vilaça Teixeira, João Paulo
Barreleiro Barroso, António Manuel Silva Coelho, António
Cândido de Castro Costa, Vítor Filipe Dias Silva, Elisabete
da Conceição Pereira Oliveira e Anabela Oliveira Abreu —
pelo período de seis meses, a partir de 14 de Abril de 2000,
para continuarem a exercer funções de guarda municipal.

José Filipe Silva Ferreira, José Luís Vieira Sousa Machado, João
Paulo Silva Duarte, Hélder Filipe Fernandes Lopes e Antó-
nio José Vieira Silva — pelo período de um ano, a partir de
3 de Maio de 2000, para continuarem a exercer funções de
carpinteiro (operário qualificado);

Maria Teresa Sequeira Braga Pestana da Silva — pelo período
de um ano, a partir de 13 de Maio de 2000, para continuar a
exercer funções de arquitecta.

8 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Soares Mesquita Machado.

Aviso n.º 4425/2000 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-
guidades. — Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
se encontra afixada no edifício dos Paços do Município bem como
nos locais de estilo do município, a lista de antiguidade dos fun-

cionários do quadro privativo desta autarquia.
O prazo de reclamações é de 30 dias a contar da data de pu-

blicação do presente aviso conforme determina no n.º 1 do ar-
tigo 96.º do referido diploma legal.

8 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Soares Mesquita Machado.

Rectificação n.º 460/2000 — AP.  — Para os devidos efei-
tos, rectifica-se o aviso desta Câmara, publicado no Diário da
República, 2.ª série, nos seguintes termos:

Aviso n.º 697/2000 — Diário da República, n.º 26, de 1 de Fe-
vereiro de 2000, apêndice n.º 17, onde se lê «Para efeitos do
disposto [...], torna-se público que o presidente da Câmara Mu-
nicipal de Braga procedeu à contratação das seguintes trabalha-
doras, nos termos indicados: América Névoa Barbosa, [...] e Maria
Alice Meira Alves Pereira — contratadas a termo certo [...]» deve
ler-se «para efeitos do disposto [...], torna-se público que o pre-
sidente da Câmara Municipal de Braga procedeu à contratação
das seguintes trabalhadoras nos termos indicados: América Né-
voa Barbosa, [...] Maria Alice Meira Alves Pereira e Maria da
Conceição Vilaça Ferreira — contratadas a termo certo [...]».

8 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Soares Mesquita Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (MADEIRA)

Aviso n.º 4426/2000 (2.ª série) — AP.  — Lista das obras adjudicadas pela Câmara Municipal da Calheta (Madeira) no ano
de 1999, conforme artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

Designação da obra Forma de atribuição Adjudicatário Valor sem IVA

Pavimentação em betão de cimento no caminho mu-Ajusto directo.................... Ornelas e Francisco, L.da ........ 2 200 000$00
nicipal ao sítio do Amparo — Ponta do Pargo.

Pavimentação em betão de cimento ao caminho mu-Ajusto directo.................... Ornelas e Francisco, L.da ........ 2 350 000$00
nicipal da Estacada — Prazeres.

Obras de reparação e adaptação no prédio — Ga- Ajusto directo.................... Ornelas e Francisco, L.da ........ 2 415 000$00
binete de Apoio à Câmara Municipal ao sítio
do Amparo-Ponta do Pargo.

Const. de muralha ao sítio dos Reis — Estreito Ajusto directo.................... António Luís e Avelino, L.da.. 2 430 000$00
da Calheta.

Beneficiação e pav. do caminho municipal de li- Concurso limitado sem pu- Funchalbetão, L.da.................... 49 698 000$00
gação do Farol ao Miradouro da Ponta do Pargo.blicação de anúncio.

Construção/concepção de habitação social do Paul Concurso público.............. Consórcio AFA/Funchalbetão 696 165 916$00
do Mar.

Beneficiação e pav. do caminho municipal Igreja Concurso limitado sem pu- Avelino Farinha e Agrela, L.da 11 700 000$00
Abaixo — Estreito da Calheta. blicação de anúncio.

Beneficiação e pav. do caminho municipal do Fa- Concurso limitado sem pu- Avelino Farinha e Agrela, L.da 43 935 500$00
rol — Ponta do Pargo. blicação de anúncio.

Construção de muro de suporte no caminho mu- Ajusto directo.................... Avelino Farinha e Agrela, L.da 29 162 000$00
nicipal do Cabo — Ponta do Pargo.

5 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Aviso n.º 4427/2000 (2.ª séri e) — AP. — Dr. José Fer-
nandes Estevens, presidente da Câmara Municipal de Castro Ma-
rim:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, al-
terado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que durante
o período de 30 dias, a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República, é submetido a inquérito público o pro-
jecto de Regulamento de Resíduos Sólidos, Higiene e Limpeza
Pública, que foi presente à reunião da Câmara de 19 de Abril
de 2000.

Os interessados poderão, para melhor análise do projecto do
Regulamento, consultar os documentos existentes na Divisão Mu-
nicipal da Câmara Municipal de Castro Marim.

4 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Fernan-
des Estevens.

Projecto de Regulamento de Resíduos Sólidos, Higiene
e Limpeza Pública

Nota justificativa

Dada a inexistência de regulamentação adequada sobre resí-
duos sólidos no município de Castro Marim, impõe-se a neces-
sidade urgente de regulamentar esta matéria.

Este Regulamento pretende dotar o município de um instru-
mento que lhe permita aplicar o disposto na Lei n.º 11/87, de
7 de Abril, que estabelece a Lei de Bases do Ambiente, a qual
determina que responsabilidade do destino dos diversos tipos de
resíduos e efluentes devem ser recolhidos, armazenados, trans-
portados, eliminados ou neutralizados de tal forma que não
constituam perigo imediato ou potencial para a saúde humana
nem causem prejuízo para o ambiente.

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, dando assim
cumprimento ao disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, o município de Castro
Marim, dará um contributo significativo para a política de gestão
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de resíduos sólidos no quadro da estratégia de protecção do
ambiente a da qualidade de vida de todos os cidadãos.

Assim, elaborou-se o presente projecto de Regulamento que,
depois de submetido à apreciação, nos ternos do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, será transformado em
proposta a ser submetido à aprovação da Assembleia Munici-
pal, nos termos do artigo 64.º n.º 6, da alínea a), e n.º 7, alínea a),
em conjugação com o artigo 53.º, n.º 2, alínea a), ambos da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro.

TÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1 .º

Âmbito

A Câmara Municipal de Castro Marim define o sistema mu-
nicipal para a gestão dos resíduos sólidos urbanos, assim como
a limpeza e higiene pública na sua área de jurisdição.

Artigo 2.º

Da competência

1 — Compete ao município de Castro Marim nos termos do
Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, assegurar a gestão
dos resíduos sólidos urbanos produzidos na área do município.

2 — Poderá a Câmara Municipal sempre que as circunstân-
cias o justifiquem e assim o decida, fazer-se substituir, medi-
ante a delegação de competências, no âmbito da limpeza pública,
recolha e transporte, pelas juntas de freguesia ou mediante con-
cessão de contrato semelhante ou equivalente pelas empresas acre-
ditadas para o efeito.

Artigo 3.º

Legislação

Este Regulamento tem como legislação habilitante o Decreto-
-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, o Decreto-Lei n.º 366-A/97,
de 20 de Dezembro, a Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, o arti-
go 241.º da Constituição da República Portuguesa, e a Lei n.º
169/99, de 18 de Setembro.

TÍTULO II

Resíduos sólidos

CAPÍTULO I

Tipos de resíduos sólidos

Artigo 4.º

Definição genérica

Define-se como resíduos sólidos quaisquer substâncias ou ob-
jectos, com consistência predominantemente sólida, de que o de-
tentor se desfaz ou tem a intenção ou obrigação de se desfa-
zer.

Artigo 5.º

Classificação

Para efeitos deste Regulamento, os resíduos sólidos produzi-
dos na área do município de Castro Marim, são classificados
em dois grupos:

1) Resíduos sólidos urbanos;
2) Resíduos sólidos especiais.

Artigo 6.º

Resíduos sólidos urbanos

Entende-se por resíduos sólidos urbanos, identificados pela sigla
RSU, os seguinte resíduos:

a) Resíduos sólidos domésticos — os produzidos nas habi-
tações ou que, embora produzirão em locais não desti-
nados a habitação, a eles se assemelham;

b) Resíduos sólidos comerciais equiparados a RSU — os
produzidos por estabelecimentos comerciais, restauração,
escritórios, serviços e similares que, pela sua natureza ou
composição sejam semelhantes aos resíduos sólidos do-
mésticos e cuja produção diária não exceda os 1100 l;

c) Resíduos sólidos de limpeza pública — os provenientes
da limpeza pública, entende-se esta como o conjunto de
actividades que se destina a recolher os resíduos sólios
existentes nas vias e outros espaço públicos;

d) Resíduos sólidos industriais e equiparados a RSU — os
produzidos por uma única entidade em resultados de ac-
tividade industrial que, pela sua natureza ou composição,
sejam semelhantes aos resíduos sólidos domésticos e cuja
produção diária não exceda os 1100 l;

e) Resíduos sólidos hospitalares não contaminados equipa-
rados a RSU — os produzidos em unidades de presta-
ção de cuidados de saúde, incluindo as actividades mé-
dicas de diagnóstico, prevenção e tratamento de doenças
em seres humanos ou animais e as actividades de inves-
tigação relacionadas, que não estejam contaminados, nos
termos da legislação em vigor, pela sua natureza ou
composição sejam semelhantes aos resíduos sólidos do-
mésticos e cuja produção diária não exceda os 100 l;

f) Monstros — objectos volumosos fora de uso, provenientes
das habitações que, pelo seu volume, forma ou dimen-
sões não possam ser recolhidos pelos meios normais de
remoção ou cuja deposição nos contentores existentes seja
considerada inconveniente pela Câmara Municipal de Cas-
tro Marim;

g) Resíduos verdes urbanos — os resíduos provenientes da
limpeza e manutenção dos jardins ou hortas das habita-
ções, nomeadamente aparas, troncas, ramos, relva e er-
vas;

h) Dejectos de animais — os resíduos provenientes da defe-
cação de animais na via pública.

Artigo 7.º

Resíduos sólidos especiais

São considerados resíduos sólidos especiais, identificados pela
sigla RSU, e portanto, excluídos dos RSU, os seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos comerciais equiparáveis a RSU — os
resíduos sólidos que, embora apresentem características
semelhantes aos resíduos indicados na alínea b) do ar-
tigo anterior, atinjam uma produção diária superior a
1100 l;

b) Residuais sólidos industriais — os resíduos sólidos ge-
rados em actividades ou processos industriais, bem como
os que resultam das actividades de produção, distribui-
ção de electricidade, gás e água;

c) Resíduos sólidos industriais equiparáveis a RSU — aque-
les que, embora apresentem características semelhantes
aos resíduos sólidos indicados na alínea d) do
artigo anterior, atinjam uma produção diária superior a
1100 l;

d) Resíduos sólidos perigosos — todos os resíduos que, nos
termos da alínea b) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 239/
97, de 9 de Setembro, apresentem características de pe-
rigosidade para a saúde ou para o ambiente;

e) Resíduos sólidos radioactivos — todos os resíduos sóli-
dos contaminados por substâncias radioactivas;

f) Resíduos sólidos hospitalares contaminados — os produ-
zidos em unidades de prestação de cuidados de saúde,
incluindo as actividades médicas de diagnóstico, preven-
ção e tratamento de doenças em seres humanos ou em
animais, e ainda as actividades de investigação relacio-
nadas, que apresentem ou sejam susceptíveis de apresentar
alguma perigosidade de contaminação, constituindo ris-
co para a saúde pública ou para o ambiente, nos termos
da legislação em vigor;
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g) Resíduos sólidos hospitalares não contaminados,
equiparáveis a RSU — aqueles que, embora apresentem
características semelhantes aos resíduos indicados na
alínea e) do artigo anterior, atinjam uma produção diá-
ria superior a 1100 l;

h) Resíduos de centros de reprodução e abate de animais —
os provenientes de estabelecimentos com características
industriais onde se processe a criação intensiva de ani-
mais ou o seu abate e ou transformação;

i) Entulhos — resíduos provenientes de construções cons-
tituídos por caliças, pedras, escombros, terras e simila-
res, resultantes de obras;

j) Objectos volumosos fora de uso — os objectos proveni-
entes de locais que não sejam habitações e que, pelo seu
volume, forma ou dimensões, não possam ser recolhidas
pelos meios normais de remoção;

k) Resíduos verdes especiais — os provenientes da limpe-
za e manutenção dos jardins ou hortas dos locais que não
sejam habitações, nomeadamente aparas, trancos, ramos,
relva e ervas;

l) Os que fazem parte dos efluentes líquidos, lamas, ou das
emissões para a atmosfera (partículas), que se encontram
sujeitas à legislação própria dos sectores de luta contra
a poluição da água e do ar, respectivamente;

m) Aqueles para os quais exista legislação especial que as
exclua expressamente da categoria de resíduos sólidos
urbanos;

n) Veículos automóveis e sucata que sejam considerados re-
síduos, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 8.º

Resíduos de embalagem

1 — Os resíduos sólidos urbanos e os resíduos sólidos espe-
ciais podem conter resíduos de embalagem, nas termos do De-
creto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro.

2 — Define-se embalagem como todos e quaisquer produtos
feitos de materiais de qualquer natureza utilizados para conter,
proteger, movimentar, manusear, entregar e apresentar merca-
dorias, tanto matérias-primas como produtos transformados, desde
o produto ao utilizador ou consumidor, incluindo todos os
artigos descartáveis utilizados para os mesmas fins.

3 — Define-se resíduos de embalagem como qualquer emba-
lagem ou material de embalagem abrangido pela definição de
resíduos adoptada na legislação em vigor aplicável nesta ma-
téria, excluindo os resíduos de produção.

CAPÍTULO II

Definição do sistema municipal
para a gestão das resíduas sólidos urbanos

Artigo 9.º

Definição do sistema

1 — Define-se sistema de resíduos sólidos como o conjunto
de obras de construção civil, equipamentos mecânicos e ou
eléctricos, viaturas, recipiente e acessórios, recursos huma-
nos, institucionais e financeiros e estruturas de gestão, des-
tinados a assegurar em condições de eficiência, conforto,
segurança e inocuidade, a deposição, recolha, transporte,
valorização, tratamento e eliminação dos resíduos, sob quais-
quer das formas enunciadas no Decreto-Lei n.º 239/93, de 9
Setembro.

2 — Entende-se por gestão do sistema de resíduos sólidos o
conjunto das actividades de carácter técnico, administrativo e
financeiro necessárias à deposição, recolha, transporte, tratamento,
valorização e eliminação dos resíduos, incluindo o planeamen-
to e a fiscalização dessas operações, bem como a monitorização
dos locais de destino final, depois de se proceder ao seu encerra-
mento.

3 — Define-se sistema de resíduos sólidos urbanos, identifi-
cado pela sigla SRSU, como o sistema de resíduos que opera
com resíduos sólidos urbanos e equiparados.

Artigo 10.º

Componentes do SRSU

O sistema de resíduos sólidos urbanos engloba, no toda ou
em parte, as seguintes componentes técnicos:

1) Produção,;
2) Remoção;
3) Armazenagem;
4) Transferência;
5) Valorização;
6) Tratamento;
7) Eliminação.

Artigo 11.º

Produção e local de produção

1 — Define-se produção como o conjunto de actividades ge-
radoras de RSU.

2 — Define-se local de produção como o local ande se ge-
ram RSU.

Artigo 12.º

Remoção

1 — Define-se remoção como o afastamento dos RSU dos lo-
cais de produção, mediante deposição, recolha e transporte, in-
tegrando ainda a limpeza pública.

2 — Define-se deposição, recolha e transporte nos seguintes
termos:

a) Deposição é o acondicionamento dos RSU nos recipi-
entes determinados pela Câmara Municipal de Castro Ma-
rim, a fim de serem recolhidos;

b) Deposição selectiva é o acondicionamento das fracções
dos RSU, destinadas a valorização ou eliminação adequa-
da, em recipientes ou locais com características especí-
ficas, indicados para o efeito;

c) Recolha é a passagem dos RSU dos recipientes de de-
posição para as viaturas de transporte;

d) Recolha selectiva é a passagem das fracções dos RSU
possíveis de valorização ou eliminações adequada ou de-
positadas selectivamente, dos recipientes ou locais apro-
priados para viaturas de transporte;

e) Transporte é qualquer operação que vise transferir fisi-
camente os resíduos.

3 — A limpeza pública compreende um conjunto de activi-
dades levadas a efeito pelos serviços municipais com a finali-
dade de libertar de sujidades e resíduos as vias e outros espa-
ços públicos, nomeadamente:

a) Limpeza dos arruamentos, passeios e outros espaços pú-
blicos, incluindo a varredura, a limpeza de sarjetas, a la-
vagem de pavimentos e o corte de ervas;

b) Recolha dos resíduos contidos em papeleiras e outros re-
cipientes com finalidades idênticas, colocados em espa-
ços públicas.

Artigo 13.º

Armazenagem

Define-se armazenagem como a deposição de resíduas tem-
porária, controlada e por prazo não indeterminado, antes do seu
tratamento, valorização ou eliminação.

Artigo 14.º

Transferência

1 — Define-se transferência com o transbordo dos RSU re-
colhidos pelas viaturas de pequena ou média capacidade, para
viaturas ou equipamento especial de grande capacidade, com ou
sem compactação, efectuado em estações de transferências.

2 — Estação de transferência é uma instalação onde os resí-
duos são descarregados com o objectivo de os preparar para serem
transportados para outro local de tratamento, valorização ou elimi-
nação.
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Artigo 15.º

Valorização

Define-se valorização como quaisquer operações que permi-
tem o reaproveitamento dos resíduos, identificados em portaria
do Ministério do Ambiente.

Artigo 16.º

Tratamento

Define-se tratamento como qualquer processo manual, mecâ-
nico, físico, químico ou biológico que altere as características
dos resíduos por forma a reduzir o seu volume ou perigosidade,
bem como facilitar a sua movimentação, valorização ou elimi-
nação.

Artigo 17.º

Eliminação

Define-se eliminação como qualquer operação que vise dar
um destino final adequado aos resíduos, identificada em porta-
ria do Ministério do Ambiente.

CAPÍTULO III

Remoção de resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Deposição dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 18.º

Acondicionamento e deposição

1 — Entende-se por bom acondicionamento dos RSU a sua
deposição no interior dos recipientes, em condições de higiene
e estanquicidade, em sacos de plástico devidamente fechado, de
forma a evitar o espalhamento ou derrame dos resíduos no seu
interior ou na via pública e a manter os contentores limpos.

2 — Todos os produtores de RSU são responsáveis pelo bom
acondicionamento destes.

3 — São responsáveis pelo bom acondicionamento dos RSU,
pela colocação e retirada dos equipamentos de deposição da via
pública, sua limpeza, conservação e manutenção dos sistemas
de deposição, referidos na alínea c) do n.º 1 do artigo seguinte,
os proprietários, gerentes ou administradores de estabelecimentos
comerciais, restauração e bebidas, hotelaria, indústria e unida-
des de prestação de cuidados de saúde.

Artigo 19.º

Tipo de recipientes

1 — Para efeitos de deposição dos RSU são utilizados pelos
munícipes os seguintes recipientes:

a) Contentores normalizados com as capacidades de 800 l
a 500 l de capacidade colocados na via pública pela Câ-
mara Municipal;

b) Outro equipamento de utilização colectiva, de capacidade
variável, colocado nas vias ou outros espaços públicos;

c) Contentores normalizados e autorizados pela Câmara
Municipal com capacidades de 110 l, 240 l, 360 l e 800
l a adquirir pelos utentes;

d) Vidrões, destinados à recolha de garrafas ou outros re-
cipientes de vidro;

e) Outros equipamentos destinados a recolhas selectivas,
nomeadamente os ecopontos.

2 — Qualquer outro recipiente utilizado pelos munícipes para
além dos normalizados e autorizados pela Câmara Municipal de
Castro Marim, era considerado tara perdida e removido conjun-
tamente com os RSU.

Artigo 20.º

Propriedade dos contentores para resíduos sólidos urbanos

1 — Os contentores referidos no artigo anterior, à excepção
dos indicados na alínea c) do n.º 1 são propriedade da Câmara
Municipal de Castro Marim e de outras entidades públicas ou
privadas, devidamente autorizadas para o efeito.

2 — Não é permitido o uso e desvio para proveito pessoal dos
contentores referidos no número anterior.

3 — Não é permitido a destruição e ou danificação, incluin-
do a afixação de anúncios e publicidade de qualquer equipamento
de recolha.

Artigo 21.º

Localização dos contentores

1 — Os residentes de novas habitações poderão solicitar à
Câmara Municipal de Castro Marim, por escrito, a colocação
de contentores quando estes não existam na proximidade.

2 — Os recipientes previstos nas alíneas a), b), d) e e) do n.º 1
do artigo 19.º do presente Regulamento não podem ser remo-
vidos ou deslocados dos locais onde foram colocados pela Câ-
mara Municipal de Castro Marim.

3 — Não é permitido, por qualquer meio, impedir aos muní-
cipes ou aos serviços municipais de limpeza o acesso aos reci-
pientes nos espaços reservados a esse fim para deposição de
resíduos sólidos.

Artigo 22.º

Espaços reservados a contentores

1 — Os projectos de construção de centros comerciais, super-
mercados e similares, nas zonas urbanas do concelho, assim como
os projectos de loteamentos deverão prever, obrigatoriamente,
um espaço destinado à localização de contentores normalizados.

2 — Todos os projectos deverão representar na planta de síntese
a colocação de equipamentos de deposição e de deposição se-
lectiva de RSU, calculados de forma a satisfazer as necessida-
des dos projectos de construção referidos no número anterior em
quantidade e tipologia a aprovar pela Câmara Municipal.

3 — É condição necessária para a vistoria ou para a emissão
de licença de utilização, a certificação pela Câmara Municipal
de que o equipamento previsto anteriormente esteja instalado nos
locais definidos e aprovados.

4 — A Câmara Municipal implementará espaços reservados
a contentores, com acesso público, em determinadas zonas ur-
banas a definir.

5 — Quando possível, os locais para contentores normalizados
deverão dispor de um ponto de água, um ponto de esgoto e um
ponto de luz que permitam a sua conservação e higiene e se-
rem de fácil acesso para efeitos de remoção.

Artigo 23.º

Deposição dos RSU

1 — É obrigatória a deposição dos resíduos sólidos no inte-
rior dos recipientes para tal destinados, deixando sempre fechada
a respectiva tampa.

2 — Sempre que, no local de produção de RSU, exista equi-
pamento de deposição selectiva os produtores devem utilizar os
equipamentos de deposição das fracções valorizáveis de resíduos
a que se destinam.

3 — Não é permitida a colocação de resíduos sólidos urba-
nos nos recipientes de recolha nos dias em que a mesma não
seja efectuada.

4 — Sempre que os recipientes colocados na via pública para
uso geral estiverem cheios, não podem ser depositados resídu-
os junto dos mesmos.

5 — Não é permitida a colocação de cinzas, escórias ou qual-
quer material incandescente nos recipientes.

Artigo 24.º

Horário de deposição de resíduos sólidos urbanos

1 — Para efeitos de remoção de resíduos sólidos urbanos, ficam
estabelecidos os seguintes horários:

a) A deposição de resíduos sólidos nos contentores exigentes,
a que se referem as alínea a), b) e c) do n.º 1 do ar-
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tigo 19.º, deve efectuar-se em horário a aprovar pela Câ-
mara Municipal;

b) A deposição de garrafas ou frascos de vidro nos vidrões
é permitida a qualquer hora do dia;

c) A deposição de outros materiais recicláveis a que se re-
fere a alínea e) do n.º 1 do artigo 19.º será permitida a
qualquer hora do dia;

d) Os equipamentos para deposição de resíduos sólidos ur-
banos adquiridos pelos utentes deverão ser colocados junto
à porta de serviço, nos dias em que se efectua a remo-
ção, nos horários referidos na alínea a) do n.º 1 deste
artigo.

2 — Fora dos horários previstos no número anterior, os equi-
pamentos referidos na alínea c) do n.º 1 do artigo 19.º, devem
encontrar-se dentro das instalações do produtor.

SECÇÃO II

Remoção e transporte dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 25.º

Remoção municipal

1 — Todos os utentes do município de Castro Marim são abran-
gidos pelo RSU definido pela Câmara Municipal, devendo cum-
prir todas as instruções de operação e manutenção de serviço
de remoção emanadas por esta entidade.

2 — À excepção da Câmara Municipal de Castro Marim e de
outras entidades públicas ou privadas devidamente autorizadas
para o efeito, é proibido a qualquer outra entidade o exercício
de quaisquer actividades de remoção de RSU.

SECÇÃO III

Remoção de monstros e resíduos verdes urbanos

Artigo 26.º

Proibição de colocação — condições de recolha
e transporte

1 — É proibido colocar nas vias e outros espaços públicos
monstros e resíduos verdes urbanos, definidos respectivamente
nos ternos das alíneas f) e g) do artigo 6.º, sem previamente o
requerer à Câmara Municipal e obter a confirmação da remo-
ção.

2 — O pedido referido no número anterior pode ser efectua-
do pessoalmente ou pelo telefone.

3 — A remoção efectua-se em data e hora a acordar entre o
munícipe e os serviços.

4 — Compete aos munícipes o transporte dos monstros e dos
resíduos verdes urbanos para o local indicado pelos serviços,
acessível a viatura que procede à remoção.

SECÇÃO IV

Dejectos de animais

Artigo 27.º

Responsabilidade e deposição

1 — Os proprietários ou acompanhantes de animais devem pro-
ceder à limpeza e remoção imediata dos dejectos produzidos por
estes animais nas vias e outros espaços públicos, excepto os pro-
venientes de cães-guia quando acompanhantes de cegos.

2 — Os dejectos de animais devem ser devidamente
acondicionados de forma hermética, para evitar qualquer insa-
lubridade.

3 — A deposição dos dejectos de animais acondicionados nos
termos do número anterior deve ser efectuada nos equipamen-
tos de recolha de resíduos sólidos urbanos existentes na via
pública.

CAPÍTULO IV

Produtores de resíduos sólidos especiais

SECÇÃO I

Resíduos sólidos equiparáveis a RSU

Artigo 28.º

Produtores de resíduos sólidos comerciais, industriais
e hospitalares não contaminados equiparáveis a RSU

A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização
ou recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos sólidos co-
merciais, industriais e hospitalares não contaminados equiparáveis
a RSU definidos nos termos das alíneas a), c) e g) do artigo 7.º,
são responsabilidade dos seus produtores, podendo estes, no
entanto, acordar com a Câmara Municipal de Castro Marim ou
com empresas a tal devidamente autorizadas a realização des-
sas actividades.

Artigo 29.º

Condições de entrega dos RSE

1 — Se os produtores referidos no artigo 28.º, acordarem com
a Câmara Municipal de Castro Marim a deposição, recolha, trans-
porte, armazenagem, valorização ou recuperação, tratamento e
eliminação dos resíduos, constitui sua obrigação:

a) Entregar à Câmara Municipal a totalidade dos resíduos
produzidos;

b) Cumprir o que a Câmara Municipal determinar, para efei-
tos de remoção dos resíduos sólidos equiparáveis a RSU
e das suas fracções valorizáveis;

c) Fornecer todas as informações exigidas pela Câmara Mu-
nicipal, referentes à natureza, tipo, características dos re-
síduos produzidos e descrição do equipamento de depo-
sição, se existir.

2 — No caso de não haver equipamento de deposição, ou este
não ser compatível com os modelos utilizados pelo município,
pode ser solicitado o seu aluguer, mediante pagamento a defi-
nir por esta.

Artigo 30.º

Cobrança

Os produtores referidos no artigo 28.º, podem acordar com a
Câmara Municipal de Castro Marim a deposição, recolha, trans-
porte, armazenagem, valorização ou recuperação, tratamento e
eliminação de resíduos mediante pagamento a definir por esta.

SECÇÃO II

Entulhos

Artigo 31.º

Promotores de obras

1 — Os empreiteiros ou promotores de obras ou trabalhos que
produzam ou causem entulhos, definidos nos termos da alínea i)
do artigo 7.º deste Regulamento, são responsáveis pela sua re-
moção, valorização e eliminação.

2 — Exceptuam-se do número anterior as obras de pequeno
porte em habitações, cuja produção de entulho não exceda 1 m3

podendo os munícipes solicitar à Câmara Municipal de Castro
Marim, a remoção do referido entulho, em data e hora a acor-
dar com estes serviços.

3 — Para a deposição de entulhos são obrigatoriamente uti-
lizados recipientes adequados, devidamente identificados e co-
locados em local que não perturbe as operações de trânsito.

4 — Nenhuma obra será iniciada sem que o empreiteiro ou
promotor responsável indique que tipo de solução irá ser utili-
zada para os resíduos produzidos na obra, bem como os meios
e equipamentos a utilizar e o local de vazadouro.

5 — A emissão de alvará de licenciamento ficará condicio-
nada a entrega do impresso referido no número anterior.
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Artigo 32.º

Condições de recolha e transporte

1 — A deposição, recolha e transporte dos entulhos deve fa-
zer-se de forma que não ponha em perigo a saúde humana, não
cause prejuízo ao ambiente, nem à higiene e limpeza dos locais
públicos.

2 — O transporte dos entulhos pode ser efectuado em viatu-
ras de caixa aberta, desde que devidamente acondicionados e co-
bertos com oleados ou lonas de dimensões adequadas de for-
ma a evitar que os materiais se espalhem pelo ar ou pelo solo.

Artigo 33.º

Proibição de colocação de entulhos

1 — É proibido, no decurso de qualquer tipo de obras ou de
operações de remoção de entulhos abandonar ou descarregar terras
e entulhos em:

a) Vias e outros espaços públicos do município;
b) Qualquer terreno privado sem prévio licenciamento mu-

nicipal e consentimento do proprietário.

2 — Não é permitido manter entulho resultante das escava-
ções provenientes de abertura de valas, tanto em pavimento de
calçada como de via pública.

3 — Não proceder à limpeza de todos os resíduos proveni-
entes de obras, que afectem o asseio das vias e outros espaços
públicos.

SECÇÃO III

Veículos automóveis e sucata

Artigo 34.º

Veículos abandonados e sucata

1 — Nas ruas, praça estradas municipais e demais lugares pú-
blicos, é proibido abandonar viaturas automóveis em estado de
degradação, impossibilitadas de circular com segurança pelos pró-
prios meios e que, de algum modo, prejudiquem a higiene, a
limpeza e o asseio desses locais.

2 — Os possuidores de pneus usados devem deles se desfa-
zer nos termos da legislação aplicável.

3 — Os depósitos de sucata a instalar ou instalados na área
do município de Castro Marim só serão permitidos em locais
que tenham as condições estabelecidas na lei para o efeito, sendo
os proprietários de sucatas existentes e não licenciadas respon-
sáveis para dar destino aos resíduos que tenham depositados,
devendo retirá-los dentro do prazo que lhes foi concedido.

4 — Pode a Câmara Municipal de Castro Marim celebrar pro-
tocolos de colaboração com os proprietários de sucatas, para de-
pósito e reaproveitamento desses resíduos, no sentido da valo-
rização e reciclagem dos materiais aproveitáveis que façam parte
dos RSU ou RSE recolhidos, como, por exemplo, objectos do-
mésticos, veículos e metais.

SECÇÃO IV

Outros resíduos sólidos especiais

Artigo 35.º

Responsabilidade das entidades produtoras

A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização
ou recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos sólidos es-
peciais definidos no artigo 7.º e não contemplados nos artigos an-
teriores são da exclusiva responsabilidade dos seus produtores.

CAPÍTULO V

Tarifas

Artigo 36.º

Tarifas de resíduos sólidos urbanos

1 — A tarifa de resíduos sólidos respeita às actividades rela-
tivas à recolha e tratamento de resíduos sólidos urbanos, sen-
do devida pelo utilizador de cada fogo ou estabelecimento.

2 — Considera-se utilizador, para efeitos do presente Regu-
lamento, todos os titulares de contratos de fornecimentos de água.

3 — A estrutura tarifária a praticar, por mês, será definida pela
Câmara Municipal.

Artigo 37.º

Isenções e reduções

1 — Estão isentos de tarifa de resíduos sólidos:

a) As autarquias locais e suas associações;
b) As pessoas colectivas de utilidade pública sem fins lu-

crativos, ou seja, as associações de solidariedade soci-
al, as pessoas colectivas de mera utilidade pública e as
pessoas de utilidade pública administrativa.

2 — Os consumidores domésticos que se encontrem em si-
tuação de carência económica — considerando-se como tal a
posse de um rendimento bruto per capita inferior a metade da
salário mínimo nacional — e com consumo de água igual ou
inferior a 5 m3 gozam de direito à redução em 50% do valor
da respectiva tarifa.

3 — As isenções são requeridas pelos interessados, provan-
do que reúnem as condições respectivas, sendo reconhecidas pela
Câmara Municipal.

TÍTULO III

Higiene e limpeza pública

CAPÍTULO I

Higiene, limpeza dos logradouros
e dos espaços verdes similares das habitações

Artigo 38.º

Limpeza e higiene dos logradouros e dos espaços similares
das habitações

Nos pátios, saguões, quintais, serventias, logradouros, veda-
dos ou não, das habitações utilizadas singular ou colectivamente,
pelos moradores, é proibido:

a) Lançar ou deixar escorrer líquidos  perigosos ou tóxi-
cos, detritos e outras  imundices;

b) Manter árvores, arbustos, silvados ou sebes  pendentes
sobre a via pública que estorvem  a livre e cómoda pas-
sagem e impeçam a  limpeza urbana ou tirem luminosi-
dade dos candeeiros de iluminação pública.

Artigo 39.º

Proibições nos terrenos próximos das habitações

Nos terrenos ou áreas anexas ou próximas das habitações, é
proibida para defesa da qualidade de vida e do ambiente:

a) Fazer fogueiras ou queimar resíduos ou produtos que pro-
duzam fumos ou maus cheiros;

b) Manter escorrência de águas sujas ou de esgotos sem es-
tarem devidamente canalizados;

c) Manter instalações de alojamento de animais, incluindo
as aves, sem estarem sempre limpas, com maus cheiros,
com escorrência ou sem obedecerem às condições fixa-
das no Regulamento Geral das Edificações Urbanas e em
outros regulamentos que estabeleçam regras para esta
temática.

CAPÍTULO II

Terrenos confinantes com a via pública

Artigo 40.º

Limpeza dos muros e valados

1 — Os terrenos confinantes com a via pública, em áreas
urbanizáveis, sem edificações, devem ser vedados com rede, sen-
do da responsabilidade dos seus proprietários a sua limpeza.
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2 — Os terrenos, muros e valados confinantes com a via ou
outros espaços públicos devem manter-se sempre limpos e em
bom estado de conservação, podendo a Câmara Municipal de
Castro Marim impor a sua limpeza, sempre que se considere
necessário.

CAPÍTULO III

Limpeza das áreas exteriores de estabelecimento
e estaleiros de obras

Artigo 41.º

Áreas de ocupação comercial e confinantes

1 — Os estabelecimentos comerciais de restauração e bebi-
das, devem proceder à limpeza diária das áreas confinantes aos
mesmos e da zona de influência, bem como das áreas objecto
de licenciamento para a ocupação da via pública, removendo os
resíduos provenientes da sua actividade.

2 — Para efeitos deste Regulamento, estabelece-se como área
de influência de um estabelecimento comercial uma faixa de 2
m de zona pedonal a contar do perímetro da área de ocupação
da via pública.

3 — Os resíduos sólidos provenientes da limpeza da área an-
teriormente considerada devem ser despejados nos recipientes
existentes para deposição dos resíduos provenientes do estabe-
lecimento.

Artigo 42.º

Áreas confinantes com estaleiros

É da responsabilidade dos promotores de obras a remoção de
terras, entulhos e outros resíduos dos espaços exteriores,
confinantes com os estaleiros, nomeadamente dos acessos e canais
de escoamento das águas pluviais, quando estes se encontrem
parcial ou totalmente obstruídos pelo resultado da própria ac-
tividade.

CAPÍTULO IV

Limpeza das praias

Artigo 43.º

Praias não concessionadas

A Câmara Municipal dotará as praias não concessionadas de
recipientes de recolha de RSU para facilitar a limpeza por par-
te dos utentes.

Artigo 44.º

Praias concessionadas

1 — A limpeza das praias concessionadas compete aos res-
pectivos concessionários.

2 — Compete ainda aos concessionários a colocação de re-
cipientes de recolha de RSU em local a acordar com a Câmara
Municipal de Castro Marim.

Artigo 45.º

Proibições nas praias e suas envolventes

1 — É proibido deitar, lançar ou abandonar resíduos sólidos
urbanos para o chão nas praias e esplanadas, ruas e jardins ane-
xos.

2 — Na praia e na zona imediatamente envolvente não se deve
verificar das seguintes acções:

a) Circulação de veículos motorizados, para além dos ex-
pressamente autorizados;

b) Competições automóveis ou de motociclos;
c) Descargas de entulhos;
d) Campismo não autorizado;
e) Extracção de inertes;
f) A presença de animais domésticos.

CAPÍTULO V

Higiene e limpeza de outros lugares públicos

Artigo 46.º

Higiene e limpeza das vias e outros espaços públicos

1 — Nas vias e outros espaços públicos do concelho de Castro
Marim não é permitido:

a) Fornecer qualquer tipo de alimento nas vias e outros
espaços públicos, susceptível de atrair animais erran-
tes;

b) Lavar viaturas nas vias e outros espaços públicos;
c) Pintar, reparar ou exercer mecânica de veículos nas vias

e outros espaços públicos;
d) Vazar águas poluídas, tintas, óleos ou outros líquidos

poluentes nas vias e outros espaços públicos;
e) Queimar resíduos sólidos ou sucata, a céu aberto;
f) Deixar derramar na via pública quaisquer matérias que

sejam transportados em viaturas;
g) Lançar na via pública águas correntes de que resulte

lameiro ou estagnação;
h) Lançar ou abandonar animais mortos ou parte deles na

via pública;
i) Lançar ou abandonar objectos cortantes ou contundentes

como frascos, vidros, latas, etc., que possam constituir
perigo para o trânsito de pessoas, animais e veículos na
via pública;

j) Não efectuar a limpeza dos resíduos provenientes da carga
e descarga de veículos na via pública;

k) Impedir, por qualquer meio, aos munícipes ou aos ser-
viços municipais de limpeza, o acesso aos recipientes co-
locados na via pública para deposição de resíduos sóli-
dos;

l) Despejar cargas de veículos total ou parcialmente na via
pública com prejuízo para a limpeza urbana;

m) Cuspir, urinar, ou defecar na via pública;
n) Fazer estendal em espaço público de roupas, panos,

tapetes, peles de animais, sebes, raspas ou qualquer ob-
jecto;

o) Cozinhar, partir lenha, pedras ou outros objectos e ma-
teriais nas vias e outros espaços públicos;

p) Deixar permanecer na via ou outros espaços públi-
cos por mais do que o tempo necessário carga e des-
carga e arrecadação caixotes e outros objectos ou ma-
teriais;

q) Acender qualquer fogueira nas vias outros espaços pú-
blicos;

r) Outras acções de que resulte sujidade da via ou outros
espaços públicos ou situações de insalubridade.

TÍTULO IV

Fiscalização, instrução e sanções

CAPÍTULO I

Fiscalização e instrução

Artigo 47.º

Fiscalização

A fiscalização das disposições do presente Regulamento com-
pete aos serviços de fiscalização municipal e à Guarda Nacio-
nal Republicana.

Artigo 48.º

Instruções dos processos e aplicação
das coimas

A competência para instrução dos processas de contra-orde-
nação a aplicação das coimas pertence ao presidente da Câma-
ra Municipal de Castro Marim.
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CAPÍTULO II

Sanções relativas aos RSU

Artigo 49.º

Contra-ordenação

De acordo com o estipulado no presente Regulamento cons-
tituem contra-ordenações:

a) Deixar os contentores de RSU sem a tampa devidamente
fechada;

b) A deposição de resíduos sólidos nos equipamentos de uti-
lização colectiva colocados nas vias e outros espaços pú-
blicos fora dos estabelecidos;

c) A colocação para remoção de equipamento de deposição
de RSU fora dos locais e horários previstas na alínea d)
do n.º 1 do artigo 24.º;

d) A colocação de resíduos sólidos fora dos contentores de
RSU, e a deposição dos mesmos em qualquer outro re-
cipiente para além dos normalizados e autorizados pela
Câmara Municipal;

e) A presença de equipamentos de deposição de RSU nas
vias e outros espaços públicos após a remoção e fora dos
horários estabelecidos;

f) Lançar nos contentores, nas vias ou outros espaços pú-
blicos e em terreno privado sem prévio licenciamento do
proprietário monstros, resíduos especiais verdes e resí-
duos especiais, nomeadamente pedras, terras, entulho e
resíduos tóxicos ou perigosos;

g) A deposição de resíduos diferentes daqueles a que se des-
tinam os recipientes de deposição selectiva;

h) A falta de limpeza, conservação e manutenção dos equi-
pamentos de deposição definidos na alínea c) do ar-
tigo 19.º;

i) O uso e desvio para proveito pessoal dos contentores da
Câmara Municipal;

j) O desvio dos seus lugares dos equipamentos de deposi-
ção que se encontrem na via pública;

k) A distribuição e danificação, incluindo a afixação de anún-
cios e publicidade, nos equipamentos de recolha;

l) Impedir, por qualquer meio, aos munícipes ou aos ser-
viços de limpeza, o acesso aos recipientes colocados na
via pública para a deposição de resíduos sólidos;

m) Despejar, lançar, depositar ou abandonar SER em qual-
quer local ou privado;

n) Despejar RSE nos equipamentos de deposição coloca-
dos pela Câmara Municipal de Castro Marim e destina-
dos aos RSU;

o) Não proceder a limpeza e remoção imediata dos dejectos
produzidos por animais nas vias e outros espaços púb-
licos.

Artigo 50.º

Coimas

1 — As coimas aplicáveis às contra-ordenações referidas nas
alíneas a), b), c), d), e), g), h), i),  j), l), m), n) do artigo anterior,
têm como limite mínimo e máximo, respectivamente, 5000$ a
750 000$, no caso de pessoas singulares, e de 10 000$ a
9 000 000$, no caso de pessoas colectivas.

2 — As coimas aplicáveis às contra-ordenações, referidas
nas alíneas f), k) e o) do artigo anterior têm como limite
mínimo e máximo, respectivamente 5000$ a 500 000$, no caso
de singulares e 10 000$ a 3 000 000$, no caso de pessoas
colectivas

Artigo 51.º

Sanções acessórias

Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com a coima, as sanções aces-
sórias previstas no artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9
de Setembro.

CAPÍTULO III

Sanções relativas à limpeza e higiene pública

Artigo 52.º

Contra-ordenação

Constitui contra-ordenação qualquer violação ao disposto nos
artigos 38.º a 46.º do presente Regulamento.

Artigo 53.º

Coimas

As coimas aplicáveis às contra-ordenações referidas no
artigo anterior têm como limite mínimo e máximo, respectiva-
mente, 750$ e 10 salários mínimos nacionais conforme previs-
to no artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de
14 de Setembro, e artigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

TÍTULO V

Disposições finais

Artigo 54.º

Interrupção do funcionamento
do sistema municipal de recolha

Quando houver necessidade absoluta de interromper o funcio-
namento do sistema municipal de recolha e transporte dos re-
síduos sólidos, por motivos programados e com carácter de ur-
gência, a Câmara Municipal de Castro Marim avisará previamente
os munícipes afectados com a interrupção.

Artigo 55.º

Omissões ao Regulamento

As dúvidas ou omissões surgidas quanto à interpretação e apli-
cação deste Regulamento serão resolvidas pala Câmara Muni-
cipal de Castro Marim, tendo em atenção outras disposições legais
aplicáveis.

Artigo 56.º

Norma revogatória

O presente Regulamento revoga todas as disposições constantes
de posturas e regulamentos municipais contrários ao presente
Regulamento.

Artigo 57.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

Aviso n.º 4428/2000 (2.ª séri e) — AP. — Dr. José Fer-
nandes Estevens, presidente da Câmara Municipal de Castro
Marim:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, al-
terado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que durante
o período de 30 dias, a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República, é submetido a inquérito público o pro-
jecto de Regulamento do Serviço de Abastecimento de Água,
que foi presente à reunião da Câmara de 19 de Abril de 2000.

Os interessados poderão, para melhor análise do projecto do
Regulamento, consultar os documentos existentes na Divisão
Municipal da Câmara Municipal de Castro Marim.

4 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Fernan-
des Estevens.
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Projecto de Regulamento do Serviço de Abastecimento
de Água do Concelho de Castro Marim

Nota justificativa

O Regulamento do Serviço de Abastecimento de Água do Con-
celho de Castro Marim, encontra-se desactualizado, provocan-
do neste momento, um desajustamento em relação à realidade
legislativa, económica e social.

Por outro lado, com a publicação do Decreto-Lei n.º 207/94,
de 6 de Agosto, e do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de
Agosto, que actualizam a legislação em matéria de distribuição
de água, disciplinando e orientando as actividades de concep-
ção, projecto, construção e exploração dos sistemas públicos e
prediais, a desactualização é manifesta.

Assim tendo em vista regulamentar os citados diplomas, e para
efeitos do disposto no n.º 7 do artigo 115.º e no artigo 242.º,
ambos da Constituição da República Portuguesa, e ainda para
efeitos de aprovação pela Assembleia Municipal nos termos da
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, e alínea a) do n.º 7 em conju-
gação com o artigo 53.º, n.º 2, alínea a), ambos da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, e ainda para efeitos de apreciação pú-
blica, nos temos do artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, propõe-se a aprovação, em projecto, e sua pu-
blicação para apreciação pública e recolha de sugestões, que de
certo irão contribuir para o seu enriquecimento e seu aperfei-
çoamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente diploma visa regulamentar o disposto no Decreto-
-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e no Regulamento Geral dos
Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de Dre-
nagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.º 23/95, de 23 de Agosto, e no Decreto-Lei n.º 195/99, de 8
de Junho.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto a regulamentação
geral de distribuição de água em toda a área do município, de
forma a assegurar o bom funcionamento global, preservando-
-se a segurança, a saúde pública e o conforto dos utentes.

Artigo 3.º

Âmbito da aplicação

O presente Regulamento aplica-se a todos os prédios de ca-
rácter habitacional, comercial, industrial ou outros construídos
ou a construir no concelho de Castro Marfim e que utilizem ou
venham a utilizar a rede do sistema municipal de distribuição
de água para abastecimento dos mesmos.

Artigo 4.º

Da entidade gestora

1 — A Câmara Municipal de Castro Marfim, como entidade
gestora, fornecerá água potável para consumo doméstico, comer-
cial, industrial e similares, de acordo com as normas técnicas
e de qualidade definidas por lei.

2 — Cabe à entidade gestora:

a) Fazer cumprir o presente Regulamento;
b) Manter em bom estado de funcionamento e conservação

todo o sistema;
c) Submeter os componentes do sistema, antes de entrarem

em serviço, a ensaios, que assegurem a perfeição do tra-
balho executado;

d) Garantir que a água distribuída para consumo domésti-
co, em qualquer momento, possua as características que
a definam como água potável, tal como são fixadas na
legislação em vigor;

e) Garantir a continuidade do serviço, excepto por razões
de ordem programada ou em casos fortuitos, em que
devam ser tomadas medidas imediatas para resolver a
situação e, em qualquer caso, com a obrigação de avi-
sar as utentes;

f) Promover a instalação, substituição ou renovação dos ra-
mais de ligação do sistema.

Artigo 5.º

Deveres dos utentes

São deveres dos utentes, coma tal considerados os que utili-
zam o sistema de forma permanente ou eventual:

a) Cumprir o presente Regulamento na parte que lhe diz
respeito;

b) Não fazer uso indevido ou danificar qualquer obra do
sistema;

c) Não proceder à execução de ligação ao sistema sem au-
torização da entidade gestora;

d) Não alterar o ramal de ligação de água de abastecimento
estabelecido entre a rede geral e rede predial.

Artigo 6.º

Da ligação domiciliária à rede geral

1 — Dentro da área abrangida, ou que venha a sê-lo, pelas
redes de distribuição de água, os proprietários dos imóveis são
obrigados a instalar as canalizações domiciliárias e a requerer
o ramal de ligação à rede da entidade gestora.

2 — Aos proprietários dos prédios que, depois de devidamente
intimados, não cumpram a obrigação imposta do n.º 1 dentro
do prazo de 30 dias a contar da data da notificação, podendo
então a Câmara Municipal de Castro Marim mandar proceder
à respectiva instalação, devendo o pagamento da correspondente
despesa ser feita pelo interessado dentro da prazo de 30 dias após
a conclusão, findo o qual se procederá à cobrança coerciva da
importância devida.

3 — Se o prédio se encontrar em regime de usufruto, com-
petem aos usufrutuários as obrigações que este artigo atribui aos
proprietários.

4 — Os inquilinos dos prédios, quando autorizados, poderão
requerer a ligação dos prédios por eles habitados à rede de dis-
tribuição, pagando o seu custo nos prazos legalmente estabele-
cidos.

5 —  Os proprietários, usufrutuários ou inquilinos dos pré-
dios, quando devidamente autorizados, modificações, justifica-
das, poderão requerer modificações devidamente justificadas às
disposições estabelecidas pela entidade gestora, nomeadamente
do traçado ou diâmetro dos ramais, podendo a entidade gestora
dar deferimento desde que os proprietários, usufrutuários ou
inquilinos, tomem a seu cargo o acréscimo nas respectivas des-
pesas, se o houver.

Artigo 7.º

Do fornecimento

A água será fornecida ininterruptamente de dia e de noite, ex-
cepto em casos fortuitos e de força maior, não tendo os consu-
midores nestes casos direito a qualquer indemnização.

Artigo 8.º

Aumento da rede geral

1 — Para os prédios situados fora das ruas ou zonas abran-
gidas pelas redes de distribuição, a entidade gestora fixará as
condições em que poderá ser estabelecida a ligação à mesma,
tendo em atenção os seus recursos orçamentais e os aspectos
técnicos e financeiros.

2 — As canalizações exteriores estabelecidas nos n.os 1, 3 e
4 deste artigo serão propriedade da Câmara Municipal, mesmo
em caso de a sua instalação ter sido feita a expensas dos interes-
sados.

3 — Se forem vários os proprietários que, nas condições deste
artigo, requerem determinada extensão da rede, o custo da nova
conduta será, na parte que não for paga pela Câmara Munici-
pal, distribuído por todos os requerentes.

4 — No caso de uma extensão à rede geral vir a ser utiliza-
da por outro ou outros proprietários, a Câmara Municipal de-
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terminará a indemnização a conceder aos que custearam a sua
instalação, se a requererem.

5 — As canalizações da rede geral de distribuição instalados
nas condições deste artigo ficarão sendo propriedade da Câma-
ra Municipal.

CAPÍTULO II

Canalizaçães

Artigo 9.º

Definições

Para efeitos deste Regulamento, consideram-se:

1) A rede geral de canalizações de distribuição de água é
o sistema de canalização instalada na via pública, em ter-
renos da Câmara Municipal de Castro Marim ou em outros
sob concessão especial, cujo funcionamento seja de in-
teresse para o serviço de distribuição de água;

2) O ramal de distribuição, é o troço de canalização pri-
vativo de abastecimento de um prédio, compreendido entre
o seu limite e a canalização da rede geral ou entre esta
e qualquer dispositivo de utilização exterior ao prédio;

3) O sistema de canalizações de distribuição interior, são
canalizações instaladas no prédio e que prolongam o ramal
ou ramais até aos dispositivos de utilização;

4) O calibre de uma canalização é o diâmetro interno de
canalização.

Artigo 10.º

Tipo de canalizações

1 — As canalizações dividem-se em exteriores e interiores.
2 — São exteriores as canalizações da rede geral, de distri-

buição que fiquem situadas nas vias públicas, que atravessem
propriedades em regime de servidão e os ramais de ligação aos
prédios.

3 — São interiores as canalizações estabelecidas para abas-
tecimento privativo dos prédios desde a sua linha exterior até
aos locais de utilização de água com tudo o que for preciso para
o fornecimento, inclusive todos os dispositivos e aparelhos de
água com exclusão dos condutores.

Artigo 11.º

Competência da entidade gestora

1 — Compete exclusivamente à entidade gestora estabelecer
as canalizações exteriores que ficam constituindo propriedade
sua.

2 — Pelo estabelecimento dos ramais de ligação, será cobrada,
aos proprietários ou usufrutuários, a importância da despesa,
acrescida de 15% para administração.

3 — A conservação e a reparação dos ramais de ligação são
da competência da entidade gestora, a qual suportará as respec-
tivas despesas, excepto se os trabalhos respeitarem a modificações
a pedido do dono do prédio.

4 — Quando as reparações das canalizações exteriores sejam
necessárias devido a danos causados por qualquer estranho aos
serviços, os encargos serão suportados por esse mesmo parti-
cular.

Artigo 12.º

Canalizações interiores

1 — As canalizações interiores pertencem aos prédios em que
estão instalados, competindo ao respectivo proprietário ou usu-
frutuários a sua conservação ou reparação.

2 — Nenhuma obra de canalizações interiores poderá  ser exe-
cutada sem prévio licenciamento de acordo com o disposto na
lei.

Artigo 13.º

Projectos

Os projectos de obras apresentados à Câmara Municipal para
aprovação e licenciamento obrigam, após aprovação do projecto
de arquitectura, à apresentação do projecto do traçado das ca-

nalizações de distribuição interior, sempre que a sua instalação
seja obrigatória ou se projecte a sua modificação em prédios já
existentes.

Artigo 14.º

Especificações do projecto

1 — O projecto de canalizações interiores deve ser elabora-
do por técnicos legalmente habilitados.

2 — Sem prejuízo de outras disposições legais em vigor, o
projecto compreenderá:

a) Memória descritiva donde conste a indicação dos dispo-
sitivos de utilização de água e seus sistemas de contro-
lo, calibres e condições de assentamento das canalizações,
natureza de todos os materiais e acessórios;

b) Peças desenhadas necessárias à representação do projecto
sugerido pelas canalizações, com indicação dos calibres
dos diferentes troços e dos dispositivos de utilização de
água.

3 — Para esse efeito e quando solicitado pelo técnico projec-
tista, a entidade gestora indicará o calibre do ramal de ligação
e a pressão disponível na rede geral junto do prédio a abaste-
cer.

Artigo 15.º

Da fiscalização da rede interior

A execução das instalações de distribuição interior fica su-
jeita à fiscalização da Câmara Municipal, a qual verificará se
a obra decorre de acordo com o projecto previamente aprovado.

Artigo 16.º

Do técnico responsável pela execução

1 — O técnico responsável pela execução da obra deverá co-
municar, por escrito, o seu início e fim à Câmara Municipal,
para efeitos de fiscalização, vistoria, ensaio e fornecimento de
água.

2 — A comunicação do início da obra deverá ser feita com
a antecedência mínima de cinco dias úteis.

3 — A Câmara Municipal efectuará a vistoria e ensaio das
canalizações no prazo de 10 dias úteis após a recepção da co-
municação do fim da obra, na presença do seu técnico respon-
sável.

4 — Depois de efectuada a vistoria e ensaio a que se refere
o número anterior a Câmara Municipal certificará a aprovação
da obra, desde que tenha sido executada nos termos do projecto
aprovado e satisfeito as condições de ensaio.

Artigo 17.º

Incumprimento do projecto aprovado

1 — Quer durante a construção, quer após o acto de inspec-
ção e ensaio a que se refere o artigo anterior, a Câmara Muni-
cipal deverá notificar, por escrito, no prazo de três dias úteis,
o técnico responsável pela obra, sempre que se verifique a fal-
ta de cumprimento das condições do projecto ou insuficiências
verificadas pelo ensaio, indicando as correcções a fazer.

2 — Após nova comunicação do técnico responsável, da qual
conste que estas correcções foram feitas, proceder-se-á a nova
inspecção e ensaio dentro dos prazos anteriormente fixados.

Artigo 18.º

Da inspecção e aprovação do projecto da rede interior

1 — Nenhuma canalização de distribuição interior poderá ser
coberta sem que tenha sido previamente inspeccionada, ensai-
ada e aprovada, nos termos regulamentares.

2 — No caso de qualquer sistema de canalização de distri-
buição interior ter sido coberto, no todo ou em parte, antes de
inspeccionado, ensaiado e aprovado, o técnico responsável pela
obra será intimado a descobrir as canalizações, para efeitos de
vistoria e ensaio.

3 — Nenhuma canalização de distribuição interior poderá ser
ligada à rede geral de distribuição sem que satisfaça todas as
condições regulamentares.
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4 — A licença de utilização de novos prédios só poderá ser
concedida pela entidade gestora depois de a ligação à rede pú-
blica estar concluída e pronta a funcionar.

Artigo 19.º

Danos e responsabilidade

A aprovação das canalizações de distribuição interior não en-
volve qualquer responsabilidade para a Câmara Municipal por
danos motivados por rupturas nas canalizações, por mau fun-
cionamento de dispositivo de utilização ou por descuido dos
consumidores.

Artigo 20.º

Fiscalização das canalizações

Todas as canalizações de distribuição interior se consideram
sujeitas à fiscalização da Câmara Municipal, que poderá pro-
ceder à sua inspecção sempre que julgue conveniente, indepen-
dentemente de qualquer aviso, indicando neste acto as repara-
ções que foram necessárias e o prazo dentro do qual deverão
ser feitas.

Artigo 21.º

Do isolamento do sistema de distribuição

1 — É proibida a ligação entre um sistema de ligação de água
potável e qualquer sistema de drenagem que possa permitir o
retrocesso do esgoto nas canalizações daquele sistema.

2 — Nenhuma bacia de retrete, urinol ou outro depósito ou
recipiente insalubre poderá ser ligado a um sistema de canali-
zação de água potável, devendo ser sempre interposto um dis-
positivo isolador em nível superior àquelas utilizações, de for-
ma a não haver possibilidade de contaminação de água potável.

3 — Todos os dispositivos de utilização de água potável, quer
em prédios, quer na via pública, deverão ser protegidos, pela
natureza da sua construção e pelas condições da sua instalação,
contra a contaminação da água.

Artigo 22.º

Incompatibilidade com outros sistemas

A rede de distribuição interior de um prédio utilizando água
potável da rede geral de distribuição deve ser completamente
independente de qualquer sistema da rede de distribuição de águas
particulares, de poços, minas ou outros.

Artigo 23.º

Interdição de ligação a depósitos

Não é permitida a ligação directa da água fornecida a depó-
sitos de recepção que existam nos prédios e donde derive de-
pois a rede de distribuição interior, salvo em casos especiais em
que tal solução se imponha por razões técnicas ou de seguran-
ça que a Câmara Municipal aceite ou quando se trate de alimen-
tação de instalação de água quente. Nestes casos deverão ser
tomadas todas as medidas necessárias para que a água não se
contamine nos referidos depósitos de recepção.

CAPÍTULO III

Fornecimento de água

Artigo 24.º

Do controlo da qualidade de água

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras enti-
dades em matéria de controlo de qualidade ou vigilância sani-
tária, compete à Câmara Municipal a realização periódica de ac-
ções de inspecção relativas à qualidade da água em qualquer
ponto do sistema de abastecimento público.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, a Câmara
Municipal poderá recorrer ao apoio de laboratórios públicos ou
privados, devidamente credenciados.

Artigo 25.º

Do contador

1 — A água terá de ser fornecida através de contadores, de-
vidamente selados, instalados pela entidade gestora em regime
de aluguer ou outro.

2 — A entidade gestora poderá não estabelecer o fornecimento
de água aos prédios ou fracções em que existam débitos por
regularizar.

Artigo 26.º

Do contrato de fornecimento

1 — A prestação do serviço de fornecimento de água será ob-
jecto de contrato a celebrar entre a Câmara Municipal e o con-
sumidor, por iniciativa deste.

2 — O contrato, deve ser lavrado em duplicado, em impres-
so próprio, dele devendo constar necessariamente:

a) A identificação do consumidor e a qualidade em que con-
trata;

b) A identificação do local de consumo, incluindo a indi-
cação do artigo matricial do prédio ou fracção ou, quando
omisso, a data da entrega da declaração para a sua ins-
crição na matriz, e tratando-se de arrendamento cópia do
respectivo contrato, sem prejuízo de outras situações ex-
cepcionais que determinem diferente exigência docu-
mental;

c) A modalidade de pagamento.

3 — Os contratos de fornecimento de água poderão ser:

a) Definitivos quando celebrados por tempo indeterminado,
verificando-se o seu termo quando da mudança de
proprietário ou usufrutuário do prédio a que respeita ou
por denúncia do mesmo;

b) Provisórios quando sejam celebrados por tempo deter-
minado, destinado a prédios com obras a executar, es-
tabelecendo-se a data do seu termo de conformidade com
a data da caducidade da licença de obra.

4 — Do contrato celebrado será entregue uma cópia ao con-
sumidor, donde conste, em anexo, o extracto das condições apli-
cáveis ao fornecimento.

5 — Quando um consumidor pretenda fazer cessar o contra-
to de fornecimento de água deve comunicar o facto à Câmara
Municipal, que procederá no prazo de 10 dias contados  dessa
comunicação, à leitura final do contador e a interrupção do for-
necimento.

Artigo 27.º

Dos custos de ligação à rede

As importâncias a pagar pelos interessados à Câmara Muni-
cipal para ligação da água são as correspondentes a:

a) Custos de instalação de ramal, nos termos do artigo 11.º;
b) Custos de ligação e ensaios das instalações interiores,

segundo os preços constante no tarifário;
c) Depósito de garantia, nos termos do artigo 28.º

Artigo 28.º

Da caução

1 — Para garantia do pagamento de água do aluguer do con-
tador, os consumidores terão de prestar caução.

2 — A caução prestada será prestada em numerário, cheque
ou transferência electrónica ou através de garantia bancária ou
seguro caução de acordo com o previsto no tarifário.

3 — Excluem-se do n.º 1 todas as entidades isentas nos ter-
mos legais.

4 — A Câmara Municipal, poderá exigir a actualização ou re-
forço do depósito de garantia, ao consumidor que não satisfa-
ça pontualmente os seus créditos.

5 — A Câmara Municipal, de conformidade com a actualização
do tarifário da água, poderá exigir aos consumidores a actuali-
zação do deposito de garantia.

6 — O depósito de garantia será reembolsado após se verifi-
car o termo do contrato de fornecimento e depois de liquida-
dos todos os débitos existentes da responsabilidade do consu-
midor.

Artigo 29.º

Restituição da caução

1 — Findo o contrato de fornecimento por qualquer das for-
mas legal ou contratualmente estabelecidas, a caução prestada
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é restituída ao consumidor, deduzida dos montantes eventual-
mente em dívida.

2 — A quantia a restituir será actualizada em relação à data
da sua última alteração, com base no índice anual de preços ao
consumidor, publicado pelo Instituto Nacional de Estatística.

Artigo 30.º

Do recibo da caução

A Câmara Municipal passará recibos das cauções em dinhei-
ro, sendo suficiente a sua apresentação para o levantamento do
depósito, nos termos do n.º 6 do artigo 28.º

Artigo 31.º

Do levantamento da caução

Do levantamento do depósito será passado documento, no qual
deverá ser registado o número do bilhete de identidade do res-
pectivo portador.

Artigo 32.º

Da responsabilidade do consumidor

Os consumidores são responsáveis por todo o gasto de água
em fugas ou perdas nas canalizações de distribuição interior e
dispositivo de utilização.

Artigo 33.º

Da interrupção do fornecimento

1 — A Câmara Municipal poderá interromper o fornecimen-
to de água nos seguintes casos:

a) Quando o interesse público o exija;
b) Quando haja avarias ou obras nas canalizações de dis-

tribuição interior, nas instalações das redes gerais de dis-
tribuição e em todos os casos de força maior que o exi-
jam;

c) Quando as canalizações de distribuição interior deixem
de oferecer condições de salubridade;

d) Por falta de pagamento dos débitos de consumo, desde
que o utente seja advertido, por escrito, com a antece-
dência mínima de oito dias relativamente à data em que
a interrupção venha a ter lugar, sendo que esta advertência,
para além de justificar o motivo da interrupção, deve in-
formar o utente dos meios que tem ao seu dispor para
evitar a interrupção do serviço, e bem assim, para a re-
toma do mesmo;

e) Quando seja recusada a entrada para inspecção das ca-
nalizações e para leitura, verificação, substituição ou le-
vantamento do contador;

f) Quando o contador for encontrado viciado ou for utili-
zado meio fraudulento para consumir água;

g) Quando o sistema de distribuição interior tiver sido mo-
dificado sem prévia aprovação do seu traçado;

h) Quando o contrato de fornecimento de água não esteja
em nome do consumidor efectivo.

2 — A interrupção do fornecimento de agua não priva à Câ-
mara Municipal de recorrer às entidades competentes e respec-
tivos tribunais para lhe manterem o uso dos seus direitos ou para
haver o pagamento das importâncias devidas e outras indemni-
zações ou perdas e danos e para imposição de sanções legais.

3 — A prestação do serviço não pode ser suspensa sem pré-
-aviso adequado, salvo caso fortuito ou de força maior.

4 — As interrupções do fornecimento com fundamento em cau-
sas imputáveis aos consumidores não os isenta do pagamento
do aluguer de contador, se este não for retirado.

Artigo 34.º

Da cessação do fornecimento

1 — Os consumidores podem fazer cessar o fornecimento de
água, dirigindo o respectivo pedido à Câmara Municipal, por es-
crito e devidamente justificado.

2 — A interrupção só terá lugar após deferimento por parte
da Câmara Municipal.

Artigo 35.º

Do pagamento do aluguer de contador

A interrupção do fornecimento, nos termos do número ante-
rior, não desobriga o consumidor do pagamento do aluguer do
contador, enquanto este não for retirado.

Artigo 36.º

Da interrupção definitiva

1 — As obrigações emergentes do contrato são as que se man-
tiverem até à efectiva retirada do contador.

2 — Quando a interrupção do fornecimento se tornar defini-
tiva por qualquer motivo, será feita a liquidação de contas re-
ferentes aos consumos de água e aluguer de contador em débi-
to, à custa do depósito de garantia, restituindo-se o remanescente
deste, se o houver, nos termos dos artigos 28.º e 32.º

Artigo 37.º

Bocas de incêndio particulares

A Câmara Municipal poderá fornecer água para bocas de in-
cêndio particulares nas condições seguintes:

a) As bocas de incêndio terão ramal e canalização interior
próprios, com diâmetro fixado pela entidade gestora e se-
rão fechadas com selo especial;

b) Estas bocas só poderão ser abertas em caso de incên-
dio, devendo a Câmara Municipal ser disso avisada dentro
das vinte e quatro horas seguintes ao sinistro.

Artigo 38.º

Do fornecimento de água a outros municípios

A Câmara Municipal poderá fornecer água a outros municí-
pios, mediante prévio acordo entre as partes.

CAPÍTULO IV

Contadores

Artigo 39.º

Do tipo de contador

1 — Os contadores a empregar serão dos tipos e calibres au-
torizados para serem utilizados na medição de água, nos termos
da legislação vigente.

2 — O calibre dos contadores a instalar será fixado pela en-
tidade gestora, de harmonia com o consumo previsto e com as
condições normais de funcionamento.

Artigo 40.º

Da qualidade do contador

Os contadores a instalar obedecerão às qualidades caracterís-
ticas metrológicas e condições de instalação estabelecidas nas
normas portuguesas aplicáveis, emitidas pelo Instituto Português
da Qualidade.

Artigo 41.º

Do local de colocação

1 — Os contadores serão colocados em lugares previamente
indicados pelos serviços técnicos da Câmara Municipal, em local
acessível a uma fácil leitura, com protecção adequada, que ga-
ranta a sua conservação e normal funcionamento.

2 — As dimensões das caixas ou núcleos destinados à insta-
lação dos contadores serão estabelecidos pela Câmara Munici-
pal de modo a permitir um trabalho regular de substituição ou
reparação no local e, bem assim, que a sua visita e leitura se
possa fazer em boas condições.

3 — É necessário colocar junto ao contador uma torneira de
segurança.
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Artigo 42.º

Da vigilância

1  — Todo o contador fica sob a fiscalização imediata do con-
sumidor, o qual avisará a Câmara Municipal logo que reconheça
que o contador deixa de fornecer água ou a fornece sem con-
tar, a conta com exagero ou deficiência, tem os selos danifica-
dos ou apresenta qualquer outro defeito.

2 — O consumidor responderá por todo o dano deterioração
ou perda do contador, mas a responsabilidade do consumidor não
abrange o dano resultante do seu uso normal.

3 — O consumidor responderá também pelos inconvenientes
ou fraudes que forem verificadas em consequência do empre-
go de qualquer meio capaz de influir no funcionamento ou
marcação do contador.

4 — A Câmara Municipal poderá proceder à verificação do
contador, à sua reparação ou substituição ou ainda à colocação
provisória de um outro contador, quando o julgar conveniente,
sem qualquer encargo para o consumidor.

Artigo 43.º

Da inspecção

1 — Independentemente das verificações periódicas regular-
mente estabelecidas, tanto o consumidor como a Câmara Mu-
nicipal tem o direito de mandar verificar o contador nas insta-
lações de ensaio da entidade gestora ou em outras devidamente
credenciadas, quando o julguem conveniente, não podendo ne-
nhuma das partes opor-se a esta operação, a qual o consumi-
dor ou um técnico da sua confiança podem sempre assistir.

2 — A aferição extraordinária, a pedido do consumidor, só se
realizará depois de o interessado depositar na tesouraria da en-
tidade gestora a importância estabelecida para o efeito, a qual
será restituída no caso de se verificar o mau funcionamento do
contador.

3 — Nas verificações dos contadores os erros admissíveis serão
os previstos na legislação em vigor sobre o controlo metroló-
gico dos contadores para água fria.

Artigo 44.º

Do acesso à inspecção

1 — Os consumidores são obrigados a permitir e facilitar a
inspecção dos contadores, durante o dia, dentro das horas nor-
mais de serviço, aos funcionários da Câmara Municipal, devi-
damente identificados ou a outros, desde que devidamente cre-
denciados por esta.

2 — Os funcionários da entidade gestora afectos ao serviço
de águas que verifiquem qualquer anomalia devem tomar as pro-
vidências necessárias para a reparação da mesma.

Artigo 45.º

Fontanários

1 — É livre e gratuito o abastecimento de água para usos do-
mésticos nos marcos fontanários e furos existentes no conce-
lho.

2 — É vedada, porém, a sua utilização para efeitos de regas
ou outros usos diferentes, daqueles a que o fornecimento de água
for habitualmente destinado.

3 — O abastecimento nos marcos fontanários refere-se ape-
nas aos habitantes que não tenham água da rede instalada em
suas casas, sendo, para os que a tiverem, proibido abastecer-se
nos fontanários públicos.

CAPÍTULO V

Tarifas, leituras e cobranças

Artigo 46.º

Exigibilidade do pagamento

Compete aos consumidores o pagamento do aluguer do con-
tador e do consumo verificado, excepto quando os prédios, no
todo ou em parte, estiverem devolutos, caso em que o pagamento,
relativo à parte desocupada compete aos proprietários ou

usufrutuários, enquanto estes não pedirem a retirada dos respec-
tivos contadores.

Artigo 47.º

Titulariedade

1 — O contrato de fornecimento de água é obrigatoriamente
estabelecido em nome do efectivo consumidor.

2 — Os proprietários ou usufrutuários dos prédios ligados à
rede geral de distribuição, sempre que o contrato de fornecimento
não esteja em seu nome, são obrigados a comunicar à Câmara
Municipal, por escrito e no prazo de 30 dias, tanto a saída como
a entrada de novos arrendatários.

Artigo 48.º

Da leitura do contador

1 — As leituras dos contadores serão, regra geral, efectuadas
mensalmente, por funcionários da Câmara Municipal.

2 — O disposto no número anterior não dispensa a obrigatorie-
dade de, pelo menos, uma leitura com periodicidade de três em
três meses.

3 — Não se conformando com o resultado da leitura, o con-
sumidor procederá ao pagamento da importância em causa, po-
dendo apresentar a devida reclamação dentro do prazo de oito
dias, a qual será apreciada e resolvida pela entidade gestora.

4 — No caso de a reclamação ser julgada procedente, have-
rá apenas lugar ao reembolso da importância indevidamente co-
brada.

Artigo 49.º

Da anomalia do contador

1 — Quando, por motivo de irregularidade de funcionamen-
to do contador devidamente comprovada, a leitura deste não deva
ser aceite, o consumo mensal será avaliado:

a) Pelo consumo de igual período do ano anterior;
b) Pela média das duas últimas cobranças, quando se trate

de consumidor com contrato há menos de um ano;
c) Pela média das duas últimas cobranças, na falta dos con-

sumos referidos nas alíneas anteriores.

2 — O disposto no número anterior aplicar-se-á também quan-
do se verifique que o mecanismo de contagem não funciona ou,
por motivo imputável ao consumidor, não tenha sido efectuada
a leitura e, bem assim, nos casos em que essa mesma leitura
não se realize nos termos do n.º 1 do artigo anterior.

3 — As diferenças de consumo, por defeito ou por excesso,
verificados nos casos previstos na parte final do número ante-
rior serão regularizadas no período imediato, logo que comu-
nicadas à Câmara Municipal.

Artigo 50.º

Das tarifas e taxas devidas

As tarifas e taxas correspondentes ao consumo de água, co-
locação, aluguer e aferição de contadores, de ligação à rede geral,
bem como os custos dos ramais de ligação, aprovados pela Câ-
mara Municipal, são as indicadas no tarifário.

Artigo 51.º

Prazo, forma e local de pagamento

1 — O pagamento dos consumos de água, aluguer de conta-
dores e de outros devidos à Câmara Municipal, facturação a que
se refere o artigo anterior, deverão ser efectuados no prazo,
forma(s) e local(ais) estabelecidos na factura correspondente.

2  — Findo o prazo fixado na factura sem ter sido efectuado
o respectivo pagamento, os serviços da entidade gestora pode-
rão socorrer-se da caução a que se refere o artigo 28.º, desde
que esta suporte a totalidade do valor da factura. Desde facto
darão conhecimento ao utilizador para efeitos do reforço pre-
visto no n.º 5 do mesmo artigo.

3 — Se o valor da factura não tiver sido liquidado nos ter-
mos dos números anteriores, os serviços da entidade gestora no-
tificarão o consumidor para, num prazo que não pode ser infe-
rior a oito dias úteis, proceder ao pagamento devido, acrescido
dos juros de mora legais, sob pena de, decorrido aquele prazo,
procederem à imediata suspensão do fornecimento de água.
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4 — Decorridos 15 dias úteis sobre a suspensão do forneci-
mento e o valor da dívida não tenha sido liquidado ou não te-
nha sido apresentada qualquer reclamação, considerar-se-á de-
nunciado unilateralmente o contrato de fornecimento e
proceder-se-á à execução fiscal da dívida.

5 — A retoma do fornecimento suspenso pelos motivos refe-
ridos no número anterior só pode verificar-se após a liquidação
do valor em dívida, acrescido da tarifa de restabelecimento de
ligação em vigor.

Artigo 52.º

Das reclamações

As reclamações apresentadas pelo consumidor relativas aos
valores a cobrar constantes da factura-recibo não o isentam do
seu pagamento, sem prejuízo da restituição das diferenças a que
tenha direito, sempre que, comprovadamente, venha a Câmara a
julgar nesse sentido. Para o efeito deverá o consumidor apresentar
a sua reclamação nos oito dias posteriores ao pagamento.

CAPÍTULO VI

Sanções

Artigo 53.º

Contra-ordenações

Constituem contra-ordenação punível com coima, a violação
do presente Regulamento nos seguintes casos:

a) A utilização das bocas de incêndio sem o consentimen-
to da entidade gestora ou fora das condições previstas
no artigo 39.º;

b) A danificação ou a utilização indevidas de qualquer ins-
talação, acessório ou aparelho de manobra das canaliza-
ções das redes gerais de distribuição;

c) O consentimento ou a execução de canalizações interi-
ores sem que o seu projecto tenha sido aprovado nos ter-
mos regulamentares ou a introdução de modificações in-
teriores já estabelecidas e aprovadas sem prévia
autorização da Câmara Municipal;

d) Quando for modificada a posição do contador ou vi-
olados os respectivos selos ou se permita que outrem
o faça;

e) Quando os técnicos responsáveis pelas obras de instala-
ção ou reparação de canalizações interiores transgridam
normas deste Regulamento ou outras, em vigor sobre o
fornecimento de água;

f) Quando os mesmos técnicos aplicarem nessas instalações
qualquer peça que já tenha sido usada para outro fim ou
ligarem o sistema de distribuição de água potável para
outro sistema de distribuição de água ou de águas resi-
duais;

g) O consentimento ou a execução de qualquer modifica-
ção na canalização entre o contador e a rede geral de dis-
tribuição ou o emprego de qualquer outro meio fraudu-
lento para utilizar água da rede sem pagar;

h) Quando propositadamente ou por negligência, seja en-
tornada água colhida nos marcos fontanários, se provo-
quem derrames escusados ou se utilize essa água para fins
diferentes do consumo doméstico;

i) O assentamento de uma canalização de esgotos sobre uma
canalização de água potável sem autorização e fiscali-
zação da Câmara Municipal;

j) A oposição dos consumidores a que entidade gestora exerça
por intermédio de pessoal devidamente identificado ou
credenciado, a fiscalização do cumprimento deste Regu-
lamento e de outras normas vigentes que regulem o for-
necimento de água;

l) Todas as infracções a este Regulamento não especialmente
previstas.

Artigo 54.º

Do montante e aplicação de coimas

1 — Sem prejuízo dos montantes mínimo e máximo estabe-
lecidos no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto,

para as situações expressamente contempladas no artigo 28.º do
mesmo diploma, às restantes contra-ordenações previstas no
artigo anterior, serão aplicadas as seguintes coimas:

a) Pessoas singulares:

Montante mínimo — 20 000$;
Montante máximo — 500 000$;

b) Pessoas colectivas — até 6 000 000$.

2 — A negligência é punível.

Artigo 55.º

Outras obrigações

1 — Independentemente das coimas aplicadas nos casos pre-
vistos na alíneas c) e i) do artigo 53.º, o infractor poderá ainda
ser obrigado a efectuar o levantamento das canalizações no prazo
máximo de oito dias.

2 — Não sendo dado cumprimento ao disposto no número an-
terior dentro do prazo indicado, a Câmara Municipal poderá
efectuar o levantamento das canalizações que se encontrarem em
más condições e procederá à cobrança das despesas suportadas
com estes trabalhos.

Artigo 56.º

Competência para aplicação e produto das coimas

1 — A competência para instrução dos processos de contra-
-ordenação e para a aplicação das coimas competirá ao presi-
dente da Câmara Municipal de Castro Marim.

2 — O produto das coimas consignadas neste Regulamento
constitui receita da Câmara Municipal na sua totalidade.

Artigo 57.º

Responsabilidade civil

O pagamento da coima não isenta o infractor da responsabi-
lidade civil por perdas e danos nem de qualquer procedimento
criminal a que der motivo.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 58.º

Fornecimentos futuros

A partir da entrada em vigor deste Regulamento, por ele se-
rão regidos todos os fornecimentos, incluindo aqueles que se en-
contrem em curso.

Artigo 59.º

Competência e acção fiscalizadora

1 — Compete à Câmara Municipal, com a colaboração das
autoridades administrativas e policiais, a fiscalização e o cum-
primento das disposições do presente Regulamento.

2 — Fazem parte da fiscalização municipal, para efeitos do
presente Regulamento, para além dos fiscais municipais, os fun-
cionários do Sector de Água.

Artigo 60.º

Casos omissos

1 — Em tudo o que neste Regulamento for omisso será apli-
cável o Regulamento Geral de Abastecimento de Água e demais
legislação em vigor.

2 — As dúvidas e contestações entre a Câmara Municipal e
o consumidor que não possam ser resolvidos amigavelmente,
serão resolvidos através dos meios legais de contencioso.
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Artigo 61.º

Informação e distribuição

1 — A Câmara Municipal manterá disponível, para consulta
dos utentes o presente Regulamento.

2 — Será fornecido um exemplar deste Regulamento a todas
as pessoas que o desejem, mediante o pagamento da quantia cor-
respondente ao seu custo, a fixar pela Câmara Municipal.

Artigo 62.º

Norma revogatória

A partir da entrada em vigor do presente Regulamento, fica
revogado o anterior Regulamento do Serviço de Abastecimen-
to de Água ao Concelho de Castro Marim.

Artigo 63.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Edital n.º 217/2000 (2.ª série) — AP. — Dr. José Fer-
nandes Estevens, presidente da Câmara Municipal de Castro Ma-
rim:

Torna público que, após audiência e apreciação pública nos
termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, no uso da competência referida na alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia
Municipal de Castro Marim, na sua sessão ordinária realizada
no dia 28 de Abril de 2000, sob proposta da Câmara Munici-
pal tomada na reunião ordinária de 1 de Março de 2000, apro-
vou o Regulamento de Instalações, Exploração e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem, que entrará em vigor no
dia imediato à sua publicação na 2.ª série do Diário da Repú-
blica.

Para constar e produzir efeitos legais se publica o presente
edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares
públicos habituais.

4 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Fer-
nandes Estevens.

Regulamento de Instalação, Exploração
e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, veio introduzir grandes
inovações no processo de licenciamento de empreendimentos tu-
rísticos, passando o processo a decorrer pelas câmaras munici-
pais, sendo emitida uma única licença de utilização turística ex-
tinguindo a licença policial dos governos civis.

Os estabelecimentos de hospedagem, designados por hospe-
darias e casas de hóspedes e por quartos particulares, não sendo
classificados em qualquer dos empreendimentos turísticos pre-
vistos no Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 305/99, de 6 de Agosto,
e no Decreto-Lei n.º 169/97, de 4 de Julho, ficaram sem re-
gulamentação da instalação, exploração e funcionamento, pas-
sando esta regulamentação a ser da competência das assem-
bleias municipais, sob proposta do presidente da Câmara, nos
termos do n.º 1 do artigo 79.º do regime jurídico da instala-
ção e do funcionamento dos empreendimentos turísticos, na sua
redacção actual.

Assim, nos termos da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º do De-
creto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, procede-se à seguinte
regulamentação que será submetida à Assembleia Municipal para
aprovação de acordo com a alínea a) n.º 2 do artigo 53.º do nor-
mativo atrás mencionado.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Tipos

São considerados estabelecimentos de hospedagem, nos ter-
mos e para os efeitos consignados neste Regulamento, os alo-
jamentos particulares que, sendo postos à disposição de turis-
tas, sejam integrados em estabelecimentos que explorem o serviço
de alojamento nem possam ser classificados em qualquer dos
tipos de empreendimentos previstos no Decreto-Lei n.º 167/97,
de 4 de Julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 305/99, de 6 de Agosto, e no Decreto-Lei n.º 169/97, de 4
de Julho.

Artigo 2.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos particulares
classificam-se em:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 3.º

Hospedarias

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que
disponha até 15 unidades de alojamento, e que se destinem a
proporcionar, mediante remuneração, alojamento e outros ser-
viços complementares e de apoio a turistas.

Artigo 4.º

Casas de hóspedes

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edi-
fícios de habitação familiar, que disponham de quatro quartos
até oito unidades de alojamento, e que se destinem a proporci-
onar, mediante remuneração, alojamento e outros serviços com-
plementares e de apoio a turistas.

Artigo 5.º

Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residên-
cias dos respectivos proprietários, disponham de até três uni-
dades de alojamento, e se destinem a proporcionar, mediante re-
muneração, alojamento e outros serviços complementares, de
carácter familiar.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 6.º

Licenciamento da utilização

1 — A utilização dos estabelecimentos de hospedagem e dos
alojamentos particulares depende de licenciamento municipal.

2 — O pedido de licenciamento será feito mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Câmara Municipal, e deverá ser
instruído com os elementos indicados no anexo I deste Regu-
lamento.

3 — A licença de utilização para hospedagem e alojamentos
particulares é sempre precedida de vistoria, e deverá ser con-
cedida no prazo de 60 dias a contar da data da entrada do re-
querimento referido no número anterior.

4 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença
será recusada quando os estabelecimentos de hospedagem e os
alojamentos particulares não cumprirem o disposto neste Regu-
lamento e ou não reunirem os requisitos indicados no anexo II
deste Regulamento.
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Artigo 7.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem obedecer aos seguintes requisitos, para efeitos de
emissão de licença de utilização:

a) Estar instalados em edifícios bem conservados no exte-
rior e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de sis-
temas de mobiliário, equipamento e utensílios adequa-
dos;

c) As portas das unidades de alojamento devem estar dota-
das de sistemas de segurança, de forma a proporciona-
rem a privacidade aos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou saca-
da com comunicação directa para o exterior, devendo dis-
por de um sistema que permita vedar completamente a
entrada de luz;

f) Encontrarem-se ligados à rede pública de abastecimento
de águas e esgotos ou sistema autónomo;

g) Cumprirem todos os demais requisitos previstos no anexoII
deste Regulamento.

Artigo 8.º

Vistorias

1 — A vistoria prevista no n.º 3 do artigo 6.º deve realizar-
-se no prazo máximo de 30 dias a contar da data da apresenta-
ção do respectivo requerimento.

2 — A vistoria será efectuada por uma comissão composta
pelos seguintes elementos:

a) Três técnicos da Câmara Municipal;
b) O delegado de saúde concelhio ou seu representante;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante da Região de Turismo do Algarve;
e) Um representante da Confederação de Turismo Por-

tuguês;
f) Um representante de outra associação patronal do sec-

tor, no caso de o requerente o indicar no pedido de vis-
toria.

3 — As entidades referidas de b) a f) serão convocadas
pelo presidente da Câmara com antecedência mínima de oito
dias.

4 — A ausência das entidades referidas nas alíneas d) a f),
desde que regularmente convocadas, não é impeditiva nem cons-
titui justificação da não realização da vistoria.

5 — A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vis-
toria, elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma có-
pia ao requerente.

6 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao
cumprimento do estabelecimento no presente Regulamen-
to, o presidente da Câmara Municipal poderá, em qualquer
momento, determinar a realização de uma vistoria que obe-
decerá, com as necessárias adaptações, ao previsto nos nú-
meros anteriores.

7 — Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particulares
serão vistoriados em períodos não superiores a oito anos.

Artigo 9.º

Alvará de licença

1 — O alvará de licença de utilização deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização consta no
anexoIII  deste Regulamento.

3 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elemen-
tos constantes do alvará, a entidade titular do alvará deve, no
prazo de 30 dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará.

Artigo 10.º

Caducidade da licença de utilização

1 — A licença de utilização caduca:

a) Se o estabelecimento não iniciar o seu funcionamento
no prazo de um ano a contar da data da emissão do alvará
da licença de utilização ou do termo do prazo para a sua
emissão;

b) Se o estabelecimento se mantiver encerrado por perío-
do superior a um ano, salvo por motivo de obras;

c) Quando seja dada ao estabelecimento utilização diferente
da prevista no respectivo alvará.

2 — Caducada a licença de utilização o alvará é apreendido
pela Câmara Municipal.

3 — A apreensão do alvará tem lugar na sequência de noti-
ficação ao respectivo titular, sendo em seguida encerrado o es-
tabelecimento.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 11.º

Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem fixar no exterior uma placa identificativa, segundo
o modelo previsto no anexo IV, a fornecer pela Câmara Muni-
cipal.

Artigo 12.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de estabelecimentos de hospedagem e de
alojamentos particulares devem estar preparadas e limpas no mo-
mento de serem ocupadas pelos utentes.

2 — Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar, pelo
menos, duas vezes por semana e sempre que exista uma alte-
ração de utente.

Artigo 13.º

Instalações sanitárias

Quando as unidades de alojamento particulares não estiverem
dotadas de instalações sanitárias privativas, a unidade deverá
possuir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois quartos.

Artigo 14.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conser-
vação, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 15.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, sem-
pre limpas e bem conservadas.

Artigo 16.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem observar as seguintes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de
um sensor iónico de detecção de fumos, devendo ainda
os quartos particulares ter um extintor de CO2;

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características não inflamáveis;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta de evacuação em caso de incêndio e os números
de telefone para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao ex-
terior do edifício deverão ser dotados de sistema de ilu-
minação de segurança;
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e) Deverá existir uma boca-de-incêndio localizada a menos
de 15 m do estabelecimento a licenciar.

Artigo 17.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável,
a quem cabe zelar pelo bom funcionamento, assim como asse-
gurar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 18.º

Informação

1 — Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão estar
afixados em local bem visível, devendo os clientes ser infor-
mados destes aquando da sua entrada.

2 — Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 19.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem e quar-
tos particulares deve existir um livro de reclamações ao dispor
dos utentes.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatório e imedia-
tamente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser envi-
ado à Câmara Municipal, no prazo máximo de cinco dias, de-
vendo o duplicado ser entregue, de imediato, ao utente.

4 — O modelo do livro de reclamações é semelhante ao que
se encontra em uso para os empreendimentos turísticos, devendo
ser adaptado às especificações da administração local.

Artigo 20.º

Estadia

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do
qual conste a sua identificação completa e a respectiva morada.

2 — O utente deve deixar o alojamento particular até às 12
horas do dia da saída ou até à hora convencionada, entendendo-se,
se não o fizer, renovada a sua estadia por mais um dia.

Artigo 21.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário das unidades de alojamento está inclu-
ído, obrigatoriamente, o consumo da água, de gás e da electri-
cidade.

2 — O pagamento dos serviços pelo utente deverá ser feito
aquando da entrada ou saída, contra recibo, onde sejam espe-
cificadas as datas da estadia.

Artigo 22.º

Período de funcionamento

Os estabelecimentos licenciados ao abrigo do presente Re-
gulamento devem estar abertos todo o ano ou apenas no perí-
odo de funcionamento requerido, aquando do pedido da licença,
devendo ser comunicado à Câmara Municipal com antecedência
mínima de dois meses, se pretender encerrar o estabelecimento.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 23.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a ou-
tras entidades administrativas e policiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sem-
pre facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades nos
estabelecimentos de hospedagem e em alojamentos particulares.

3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os
respectivos autos de notícia que serão, de imediato, remetidos
à Câmara Municipal.

Artigo 24.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação, punível com coima, o não cum-
primento de qualquer das normas previstas neste Regulamento,
designadamente:

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;
c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não afixação dos preços a cobrar;
f) A ausência de plantas em cada unidade de alojamento dos

estabelecimentos de hospedagem;
g) A ausência de extintores;
h) O impedimento de acções de fiscalização;
i) Encerrar o estabelecimento sem aviso prévio à Câmara

Municipal;
j) A não entrega das análises mencionadas no n.º 2.6 do

anexoII ;
k) O alojamento de um número superior de utentes em re-

lação ao permitido;
l) Alterações executadas no interior do estabelecimento que

contrariem o anexo II ;
m) Não proceder ao averbamento no prazo previsto no n.º 3

do artigo 9.º do presente Regulamento.

Artigo 25.º

Montante das coimas

As contra-ordenações previstas no artigo anterior são puní-
veis com coima de uma a 10 vezes o salário mínimo nacional
aplicável aos trabalhadores da indústria.

Artigo 26.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior, e em casos de
extrema gravidade, poderão ser aplicadas as seguintes sanções
acessórias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as de-
ficiências determinadas;

b) Enceramento definitivo, com apreensão do alvará de li-
cença de utilização para hospedagem e alojamentos par-
ticulares.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 27.º

Taxas

1 — O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem
e alojamentos particulares encontra-se sujeito ao pagamento das
taxas previstas no regulamento e tabela de taxas e licenças.

2 — A vistoria encontra-se igualmente sujeita ao pagamento
das taxas previstas no mencionado regulamento e tabela.

Artigo 28.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem e alojamen-
tos particulares devidamente licenciados serão objecto de registo
organizado pela Câmara Municipal.

2 — O registo será comunicado aos órgãos locais de tu-
rismo.
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CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 29.º

Estabelecimentos de hospedagem e alojamentos
particulares existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos esta-
belecimentos de hospedagem e alojamentos particulares existentes
à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do disposto nos
números seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem e quartos particulares
referidos no número anterior devem satisfazer os requisitos
previstos neste regulamento, no prazo máximo de um ano, ex-
cepto quando esse cumprimento determinar a realização de obras
que se revelem materialmente impossíveis ou que comprome-
tam a rentabilidade dos mesmos, desde que reconhecidas pela
Câmara Municipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser
feita uma vistoria, a realizar nos termos do previsto no artigo
8.º, com vista à verificação do cumprimento deste Regulamen-
to.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o
alvará de licença de utilização.

Artigo 30.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua segunda publicação no Diário da República, 2.ª série.

ANEXO I

1 � Elementos para a instrução do pedido de licenciamento

O pedido de licenciamento para hospedagem e alojamentos
particulares deverá ser instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade de requerente para efec-

tuar o pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início da actividade

e ou documento comprovativo das obrigações tributá-
rias do último ano fiscal;

d) Planta à escala 1:2000, ou superior, com indicação do
local a que se refere o pedido de licenciamento e com
a localização da boca-de-incêndio mais próxima;

e) Termo de responsabilidade da entidade montadora e ins-
taladora do gás, no caso de haver gás;

f) Planta descritiva da construção, que contemple a locali-
zação da sinalização de saída de emergência, no caso
de se tratar do licenciamento de hospedaria;

g) Outros elementos que se considerem necessários para a
caracterização do pedido.

2 � Requerimento tipo

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Castro Ma-
rim:

... (indicar o nome do requerente), na qualidade de ... (proprie-
tário, usufrutuário, locatário, titular de direito de uso,
superficiário, mandatário), residente em ..., com o bilhete de
identidade n.º ... e contribuinte n.º ..., solicita a V. Ex.ª o licen-
ciamento para hospedagem e alojamentos particulares, na clas-
sificação de ... (indicar hospedaria/casa de hóspedes/quartos
particulares), para o local assinalado na planta que se junta em
anexo, e cujas principais características se descrevem a seguir:

Características:

I — Localização — (indicar a morada):

Na residência do requerente ...
Em edifício independente ...

II — Unidades de alojamento:

Número total de quartos de casal ...

Número total de quartos duplos ...
Número total de quartos simples ...

III — Instalações sanitárias:

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé e ba-
nheira ...

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé e chu-
veiro ...

Número de casas de banho privadas dos quartos ...
Dispõe de água quente e fria (sim/não) ... ...

IV — Outras instalações:

Número de salas privadas dos hóspedes (sim/não) ... ...
Número de salas comuns (sim/não) ... ...
Número de salas de refeições (sim/não) ... ...
Outras ...

V — Infra-estruturas básicas:

Com ligação à rede pública de água (sim/não) ... ...
Com reservatório de água (sim/não) ... ...
Com ligação à rede pública de saneamento (sim/não) ... ...
Com telefone (sim/não) ... ...
Outras ...
VI — Período de funcionamento:
Anual ... Sazonal ... de ... a ... (assinalar com ×)

VII — Outras características:

...

... (local) ... (data)

Pede deferimento.
(assinatura do requerente)

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

1 — Unidades de alojamentos:
1.1 — Áreas mínimas:

a) Quartos de casal — 12 m2, com a dimensão mínima de
2,70 m;

b) Quarto duplo — 12 m2, com a dimensão mínima de
2,70 m;

c) Quartos simples — 10,50 m2, com a dimensão mínima
de 2,40 m.

1.2 — Equipamentos dos quartos:

a) Camas;
b) Mesas-de-cabeceira ou soluções de apoio equivalente;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes de cabeceira;
e) Roupeiro com espelho e cruzetas;
f) Cadeira ou sofá;
g) Tomadas de electricidade;
h) Sistemas de ocultação da luz exterior;
i) Sistemas de segurança nas portas;
j) Tapetes;
k) Sistemas de aquecimento e de ventilação.

2 — Infra-estruturas básicas:
2.1 — Deve existir uma instalação sanitária por cada duas

unidades de alojamento não dotadas com esta infra-estrutura.
2.2 — As instalações sanitárias devem ser dotadas de água

quente e fria.
2.3 — Deve haver um sistema de iluminação de segurança.
2.4 — Deverá existir, pelo menos, um telefone com ligação

à rede exterior para uso dos utentes.
2.5 — Onde não exista rede de saneamento, os estabelecimen-

tos devem ser dotados de fossas sépticas dimensionadas para a
ocupação máxima admitida e para os serviços neles prestados.

2.6 — Onde não existir rede de abastecimento de água, de-
vem ser apresentadas análises bacteriológicas da água utiliza-
da, nos meses de Junho e Dezembro de cada ano.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE

Aviso n.º 4429/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com os despachos
do presidente da Câmara Municipal de 14 de Abril de 2000, 26
de Abril de 2000 e 28 de Abril de 2000, tiveram início os con-
tratos de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 17 de Dezembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, com os seguintes trabalhadores, pelo período
de seis meses:

Com início no dia 17 de Abril de 2000:

Maria Manuel Tiago Afonso, com a categoria de técnica supe-
rior de serviço social de 2.ª classe.

Com início no dia 2 de Maio de 2000:

António Afilhado Teresa, com a categoria de coveiro.
António Francisco Brito Lança, com a categoria de cantoneiro.
António José Romão Martins, com a categoria de cantoneiro.
António Manuel Albertina Jerónimo, com a categoria de mar-

teleiro.
Francisco José Custódio, com a categoria de cantoneiro.
Jacinto Manuel Maria Canário, com a categoria de cantoneiro.
Jacinto Marques Ramos, com a categoria de marteleiro.
Joaquim Baltazar Cristina, com a categoria de cantoneiro.
Joaquim Contente Pratas, com a categoria de cantoneiro.
Luís José Raposo Rosa, com a categoria de marteleiro.
Luís Miguel Gonçalves Gerónimo, com a categoria de marte-

leiro.
Manuel Francisco Matos, com a categoria de cantoneiro.
Manuel Godinho de Jesus, com a categoria de marteleiro.
Manuel José Assunção, com a categoria de marteleiro.

Com início no dia 8 de Maio de 2000:

António Duarte Custódio, com a categoria de cantoneiro.
António Rosa Jorge, com a categoria de cantoneiro.
Eduardo Francisco do Brito Celerinda, com a categoria de can-

toneiro.
Francisco José Amaro, com a categoria de cantoneiro.

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
Sousa Caeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 4430/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado
na alínea b) no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, por urgente con-
veniência de serviço, com Artur Miguel Aniceto Piedade e Nelson
Manuel da Conceição Caixeirinho, na categoria de auxiliar ad-
ministrativo, pelo prazo de seis meses, renováveis, nos termos
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com iní-
cio em 8 de Maio de 2000.

11 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Antó-
nio Pita Ameixa.

Aviso n.º 4431/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado
na alínea b) no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, por urgente con-
veniência de serviço, com Joaquim João Franco Favinha, na
categoria de cantoneiro de limpeza, pelo prazo de seis meses,
renováveis, nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, com início em 15 de Abril de 2000.

11 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Antó-
nio Pita Ameixa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ZÊZERE

Aviso n.º 4432/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos, e
para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, se torna
público que foi celebrado contrato a termo certo, nos termos da
alínea d) do artigo 18.º dos mesmos diplomas, com Paula Cristina
Antunes Pereira, técnico profissional de biblioteca e documen-
tação de 2.ª classe, índice 190, escalão 1, pelo período de qua-
tro meses, com início em 17 de Abril de 2000.

12 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Ri-
beiro Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO DE ESPADA À CINTA

Aviso n.º 4433/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, que esta Câmara Municipal prorrogou por mais
90 dias o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Carlos
Alberto Cordeiro Janeiro, Jorge Alfredo Andrade Eugénio, Pe-
dro Abel Madeira Faustino, João Paulo Fileno Seromenho,
Gerardo Filipe Rentes Faustino e António Manuel Redondo
Leonor.

5 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Edgar Ma-
nuel da Conceição Gata.

CÂMARA MUNICIPAL DE FRONTEIRA

Edital n.º 218/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Pedro Na-
morado Lancha, presidente da Câmara Municipal de Fronteira:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto no ar-
tigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, que as ad-
judicações de obras públicas efectuadas por esta Câmara Mu-
nicipal, no ano de 1999, foram as constantes do mapa anexo.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão
ser afixados nos lugares de estilo.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão de Obras, Ur-
banismo, Ambiente e Qualidade de Vida, em comissão de ser-
viço, o subscrevi.

3 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Pedro Na-
morado Lancha.

Adjudicação de obras públicas

(artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março)

Designação Adjudicante Forma de atribuição Valor

Concepção, fornecimento e montagem de estrutura VIGOPOR,  Materiais  deConcurso limitado sem apre- 8 925 000$00
pré-fabricada e cobertura para picadeiro coberto Construção, L.da sentação de candidaturas.
na Zona Desportiva de Fronteira.

Recuperação da Estação dos Caminhos de Ferro BRERA — Sociedade  deConcurso limitado sem apre- 17 747 005$00
de Fronteira e casas de função. Construções e Represen- sentação de candidaturas.

tações, L.da
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Designação Adjudicante Forma de atribuição Valor

Concepção, fornecimento e montagem de estrutu- VIGOPOR,  Materiais  de Concurso limitado sem pu- 14 619 000$00
ra pré-fabricada e cobertura para pavilhão in- Construção, L.da blicação de anúncio.
dustrial na Zona Industrial de Fronteira.

Construção do Centro de Artesanato de Artes e MILORA, Construções, L.da Concurso limitado sem pu- 11 258 279$00
Ofícios de Fronteira. blicação de anúncio.

Construção de picadeiro coberto na Zona Despor- MILORA, Construções, L.da Concurso limitado sem pu- 23 894 721$00
tiva de Fronteira — 2.ª fase. blicação de anúncio.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Aviso n.º 4434/2000 (2.ª série) — AP. — Contrato de
trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos, e nos ter-
mos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho do
presidente da Câmara 26 de Abril de 2000, foram celebrados con-
tratos de trabalho a termo certo, com início em 2 de Maio de
2000, pelo prazo de um ano, ao abrigo do disposto na alínea
d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com os seguintes indivíduos para o exercício de funções
a seguir descriminadas:

Paulo Jorge Cardoso Correia — electricista, índice 130.
Paulo Jorge Monteiro Abrantes — auxiliar de serviços gerais,

índice 115.
Luís Manuel Pinto Raposo — auxiliar de serviços gerais, índi-

ce 115.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Ja-
cinto Neves.

CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Rectificação n.º 461/2000 — AP.  — Para efeitos de pu-
blicação no Diário da República, 2.ª série, anexa-se o
organograma da Divisão Financeira o qual por omissão não foi
o mesmo publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 27,
de 2 de Fevereiro de 2000, apêndice n.º 18, nem no Diário da
República, 2.ª série, n.º 92, de 18 de Abril de 2000, apêndice
n.º 60.

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
António de Oliveira Travassos.

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.º 4435/2000 (2.ª série) — AP. — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto do artigo 18.º, e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 18 de Abril de 2000, se procedeu à re-
novação dos contratos de trabalho a termo certo, na categoria/
carreira de servente, por um período de seis meses, com início
em 3 de Junho de 2000 e termo em 2 de Dezembro de 2000,

com Jorge Manuel Bentes Jóia e Maria Leonor Simões dos
Santos. [Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

18 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (ALGARVE)

Aviso n.º 4436/2000 (2.ª série) — AP.  — A Câmara Mu-
nicipal de Lagoa torna público que, para cumprimento do dis-
posto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de
Abril, na redacção introduzida pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, a Assembleia Municipal em sua sessão ordinária re-
alizada no dia 26 de Abril de 2000, e em conformidade com a
proposta que lhe foi apresentada pelo executivo municipal na
sequência do deliberado em reunião ordinária de 5 de Abril de
2000, provou a reestruturação dos serviços municipais,
organograma e quadro de pessoal, conforme a seguir se publi-
ca.

A reestruturação dos serviços, organograma e quadro de pessoal
aprovados, terão eficácia após a publicação do presente aviso
no Diário da República.

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Carlos Piscarreta Rego.

Da reestruturação dos serviços municipais

Introdução

Pretende a Câmara Municipal de Lagoa reestruturar o seu qua-
dro de pessoal e reformular a sua estrutura orgânica.

Através da reestruturação em causa, pretende-se adequar o re-
ferido quadro ao acréscimo de atribuições e competências que
lhe têm sido cometidas, bem como criar um correcto ordena-
mento dos recursos humanos, consubstanciando níveis de fle-
xibilidade e maior dinamismo na gestão dos meios e recursos
humanos.

Pretende-se, nesta perspectiva, conferir melhores condições de
trabalho e de acesso e profissionalização aos funcionários, e em
consequência, criar melhores condições de funcionamento a este
órgão autárquico.

O presente documento consagra os preceitos constitucionais
e adopta a tipologia da organização preconizada legalmente.

Teve-se em conta, por questões de racionalização, a realida-
de local e o universo possível de recrutamento de pessoal, a curto
e a médio prazo, em ordem ao pretendido nível de eficiência
dos serviços.

A estrutura criada, comporta os serviços já em funcionamento,
revalorizando-os, embora, com outras componentes, e uma di-
nâmica diferente, ajustada e adaptada à aplicação da legislação
vigente, em condições concretas e de acordo com as exigênci-
as de funcionamento da Câmara Municipal, tendo em conta a
realidade local e no respeito estrito da política de contenção das
despesas públicas.

A criação de cargos do quadro privativo respeitou a limita-
ção de encargos imposta legalmente.

A reestruturação dos serviços desta autarquia respeitou grandes
linhas de referência, considerando as vertentes social, cultural,
económica, financeira e geográfica do município.

A dinâmica introduzida no poder local, as consequentes al-
terações na vida dos cidadãos, e o cumprimento do imperativo
legal, obrigam à presente reformulação, que se pretende profunda,
do sistema organizacional da Câmara Municipal definindo-se,
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para tanto, uma estrutura orgânica equilibrada, que tem em conta
os seguintes aspectos:

Inovação no relacionamento entre os órgãos executivos e
os serviços municipais;

Articulação entre os serviços;
Relevância das actividades operativas e de carácter social

e cultural;
Criação de chefias definidas e devidamente enquadradas na

nova estrutura;
Consideração do quadro de motivações e das condicionan-

tes da autarquia;
Enquadramento dos grandes objectivos, em sintonia com as

atribuições e competências determinadas por lei;
Influência e a intervenção da autarquia na nova realidade

do concelho;
Compatibilização dos recursos às novas exigências funci-

onais;
Correcto agrupamento das actividades;
Adequado posicionamento hierárquico;
Sentido de funcionalidade e de eficácia, como preocupação

viva da Câmara Municipal prosseguir os objectivos de-
terminantes que constituem as expectativas das popula-
ções do concelho;

Adequação da nova estrutura às exigências decorrentes da
aplicação do Código do Procedimento Administrativo, do
Regime das Despesas Públicas e da Contratação Pública,
das novas atribuições e competências das autarquias lo-
cais, das novas competências dos cargos dirigentes e da
acrescida responsabilização dos eleitos locais.

A presente, reestruturação prossegue os seguintes objectivos
fundamentais:

Obtenção de índices crescentes de melhoria na prestação de
serviços às populações;

Prossecução do interesse público, no respeito pelos direi-
tos dos cidadãos, observando-se o princípio da eficiên-
cia e da desburocratização, bem como a participação dos
cidadãos;

Máximo aproveitamento dos recursos disponíveis;
Dignificação e valorização profissional dos trabalhadores;
Resolução dos problemas das populações no âmbito das suas

competências:
Promoção do progresso económico, social e cultural do con-

celho;
Contribuição para o aumento do prestígio do poder local

democrático.

Para a prossecução das atribuições a que se refere a Lei das
Autarquias Locais, o município dispõe dos seguintes serviços,
no âmbito da respectiva macroestrutura:

Serviços de Apoio à Presidência;
Departamento Administrativo e Financeiro;
Departamento Técnico de Obras e Urbanismo;
Divisão de Acção Sócio-Cultural.

A apresentação gráfica da estrutura orgânica dos serviços da
Câmara Municipal consta do anexo I, e o quadro de pessoal do
anexo II .

Das atribuições comuns

CAPÍTULO I

Das atribuições comuns

Artigo 1.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

Constituem atribuições comuns às diferentes unidades  que
compõem a estrutura orgânica:

a) Coordenar a realização das actividades que lhes estão
cometidas, de modo a assegurar a execução das decisões
dos órgãos autárquicos;

b) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções,
circulares, regulamentos e normas julgados necessários
ao correcto exercício da sua actividade;

c) Propor as medidas de estratégia adequadas ao âmbito da
respectiva área funcional e elaborar estudos que funda-
mentem as decisões a tomar;

d) Colaborar na elaboração do plano, orçamento e relató-
rio de actividades;

e) Garantir a informação e colaboração entre todos os ser-
viços com o intuito de assegurar o bom funcionamento
da Câmara Municipal;

f) Colaborar e participar nas acções a empreender pela Câ-
mara Municipal, tendo em vista a satisfação das atribui-
ções e competência que lhe estão determinadas legal-
mente;

g) Fomentar, criar e manter o melhor ambiente funcional,
com o objectivo de se conseguirem os níveis de produ-
tividade exigidos legalmente;

f) Promover e manter a disciplina interna dos serviços.

Das atribuições específicas

CAPÍTULO II

Serviços de Apoio à Presidência

Artigo 2.º

Serviços de Apoio à Presidência

Os serviços de apoio à presidência integram os seguintes sec-
tores:

a) Gabinete de Apoio à Presidência;
b) Gabinete de Assessoria;
c) Gabinete de Protecção Civil;
d) Gabinete de Relações Públicas e Informação.

Artigo 3.º

Gabinete de Apoio à Presidência

Atribuições do Gabinete de Apoio à Presidência:

a) Prestar assessoria técnico-administrativa ao presidente da
Câmara, designadamente nos domínios do secretariado,
da ligação com os órgãos colegiais do município e jun-
tas de freguesia e da preparação e acompanhamento do
plano de actividades;

b) Assegurar um sistema informativo que garanta a quali-
dade e a oportunidade da informação;

c) Organizar o serviço de atendimento aos munícipes;
d) Recolher e difundir matéria informativa dos vários ser-

viços para um efectivo esclarecimento dos munícipes;
e) Secretariar a presidência;
f) Organizar, preparar e acompanhar os actos e as cerimónias

de âmbito municipal.

Artigo 4.º

Gabinete de Assessoria

São atribuições deste Gabinete:

a) Assegurar, nomeadamente, apoio jurídico, económico e
de gestão aos serviços da Câmara;

b) Formular propostas de regulamentos e posturas munici-
pais e suas alterações, de forma a manter actualizado a
estrutura de base organizativa, legal e regulamentar, tendo
em conta a aplicação das deliberações, decisões e a le-
gislação aplicável;

c) Assegurar o apoio jurídico, nomeadamente no âmbito da
instrução de processos de contra-ordenação, de execuções
fiscais e de expropriações.

Artigo 5.º

Gabinete de Protecção Civil

São atribuições deste Gabinete:

a) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil
no estudo e preparação dos planos de defesa das popu-
lações, em casos de emergência, liem como nos testes
às capacidades de execução e avaliação dos mesmos;
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b) Organizar planos de protecção civil das populações lo-
cais em casos de fogos, cheias, sismos ou outras situa-
ções de emergência;

c) Organizar, propor e executar medidas de prevenção, de-
signadamente fiscalização de construções clandestinas em
locais de cursos de água ou de condições propiciadoras
de incêndios, explosões ou outras catástrofes;

d) Organizar planos de actuação em colaboração com as jun-
tas de freguesia e outros municípios e entidades, com a
finalidade de intervir em casos de emergência ou sinis-
tro em áreas determinadas expostas a níveis elevados de
risco;

e) Manter uma estreita ligação com todas as entidades a nível
concelhio que tenham intervenção directa ou indirecta na
prevenção e execução dos planos de protecção civil.

Artigo 6.º

Gabinete de Relações Públicas e Informação

São atribuições deste Gabinete:

a) Prestar ou obter as informações e pareceres que lhe se-
jam solicitados pela presidência;

b) Exercer as relações públicas do município;
c) Coligir todos os elementos destinados a publicidade e pro-

paganda, bem como a sua inserção no Boletim Munici-
pal, e realizar todas as diligências necessárias para a sua
elaboração, publicação e distribuição;

d) Colaborar com outras entidades ou serviços para o de-
sempenho das suas atribuições;

e) Cumprir e executar tudo o mais que lhe for determina-
do no âmbito das suas funções.

CAPÍTULO III

Departamento Administrativo e Financeiro

Artigo 7.º

Departamento Administrativo e Financeiro

O Departamento Administrativo e Financeiro, directamente de-
pendente do presidente da Câmara ou do vereador incumbido
dessa área, tem por atribuições:

a) Dirigir as actividades do Departamento e prestar apoio
técnico-administrativo, de forma integrada, às activida-
des desenvolvidas pelos órgãos e serviços municipais,
competindo-lhe assegurar a gestão dos recursos huma-
nos, financeiros e patrimoniais, coordenar e superinten-
der nos domínios da actividade administrativa e finan-
ceira em cumprimento de directivas e orientações do
executivo;

b) Controlar o cumprimento dos planos de actividade, os
resultados obtidos e a eficiência dos serviços dependentes;

c) Este Departamento integra duas divisões, cinco secções,
a tesouraria, os serviços de fiscalização municipal, com
as atribuições que integram as respectivas microestruturas;

d) Integram-se nesta direcção as actividades relativas aos
sectores de notariado privativo, execuções fiscais e es-
pectáculos.

Artigo 8.º

Notariado privativo

1 — São atribuições do director do Departamento no âmbito
desta área:

a) Exercer as funções de notário nos actos e contratos em
que a Câmara Municipal for outorgante;

b) Executar os actos preparatórios para elaboração e
documentação das escrituras;

c) Organizar os maços de documentos respeitantes aos li-
vros de notas;

d) Organizar os ficheiros das escrituras;
e) Registar os actos notariais e os respectivos selos e emo-

lumentos;
f) Remeter ao Instituto Nacional de Estatística os verbetes

estatísticos de compra e venda de prédios;

g) Remeter aos competentes serviços da Direcção-Geral das
Contribuições e Impostos as cópias autenticadas das es-
crituras de contratos de empreitadas e de fornecimento
de bens e serviços;

h) Exercer outras funções que as leis, regulamentos e de-
liberações da Câmara Municipal determinarem.

2 — As competências inscritas nos serviços de notariado pri-
vativo, são exercidas pelo director do Departamento Adminis-
trativo e Financeiro, e na falta ou impedimento deste, pelo chefe
da Divisão Administrativa.

3 — Poderá, ainda, ser exercido por funcionário que o pre-
sidente da Câmara designar, nos termos da lei.

Artigo 9.º

Execuções fiscais e espectáculos

1 — São, ainda, atribuições do director do Departamento no
âmbito desta área:

a) Desenvolver processos de execução fiscal em relação a
dívidas liquidadas, cobradas e não pagas, de acordo com
o estabelecido legalmente sopre a matéria;

b) Exercer as funções de delegado da Direcção-Geral de
Espectáculos, nos termos previstos nas normas legais que
regulam a matéria.

c) Exercer funções no âmbito dos espectáculos da compe-
tência da Câmara Municipal.

2 — As competências inscritas nos serviços de execuções fis-
cais e espectáculos são exercidas pelo director do Departamento
Administrativo e Financeiro, e na falta ou impedimento deste,
pelo chefe da Divisão Administrativa.

3 — Poderá, ainda, ser exercido por funcionário que o pre-
sidente da Câmara designar, nos termos da lei.

Artigo 10.º

Fiscalização municipal

São atribuições deste sector:

a) Fiscalizar o cumprimento das posturas e dos regulamentos
municipais, bem como das disposições legais, cuja fis-
calização lhes esteja atribuída;

b) Comunicar com a população, conduzindo-a ao conheci-
mento das disposições legais ou camarárias cujo cumpri-
mento lhes compete;

c) Usar de urbanidade e correcção nas suas relações com
o público;

d) Autuar as transgressões de que tiver conhecimento;
e) Fazer as notificações que lhe forem ordenadas;
f) Averiguar a conformidade das obras particulares e lotea-

mentos urbanos licenciados com os projectos aprovados;
g) Executar todos os demais serviços que lhes sejam de-

terminados e se relacionam com as suas funções.

Divisão Administrativa

Artigo 11.º

Divisão Administrativa

1 — Compete especificamente à Divisão Administrativa no
âmbito da respectiva unidade orgânica:

a) Dirigir o pessoal integrado na Divisão, para o que dis-
tribui, oriente e controla a execução dos trabalhos dos
subordinados;

b) Organizar as actividades da Divisão, de acordo com o
plano definido para o organismo e proceder à avaliação
dos resultados alcançados;

c) Promover a valorização profissional do pessoal da Di-
visão;

d) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da Divisão.

2 — Integram a Divisão Administrativa as seguintes secções:

a) Secção de Expediente;
b) Secção de Recursos Humanos;
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c) Secção de Obras e Urbanismo;
d) Secção de Águas e Saneamento;
e) Secção de Apoio Administrativo à Divisão Sócio-Cultural.

Artigo 12.º

Secção de Expediente

1 — Atribuições da Secção de Expediente de âmbito geral:

a) Receber, classificar, registar e distribuir pelas várias sec-
ções e serviços, por meio de protocolo, e depois de vis-
tos pelo director de departamento, toda a correspondên-
cia, requerimentos e demais documentos entrados na
Câmara;

b) Executar todo o expediente da secção, mediante minu-
tas ou informações recebidas dos diversos sectores;

c) Passar os atestados, certidões, cópias, fotocópias e do-
cumentos semelhantes, cuja passagem seja solicitada e
devidamente autorizada;

d) Executar tudo quanto se relacione com a elaboração e
publicação de editais, anúncios, comunicados e semelhan-
tes;

e) Proceder à tramitação processual relativa às taxas e li-
cenças municipais;

f) Organizar e instruir os processos respeitantes à aquisi-
ção e transferência de jazigos, sepulturas perpétuas, os-
sários, gavetões e terrenos em cemitérios, fazendo os in-
dispensáveis registos, processando os competentes alvarás
e efectuando os averbamentos necessários;

g) Realizar todas as operações dos recenseamentos eleito-
rais que sejam da competência da Câmara e colaborar em
todos os actos eleitorais;

h) Organizar o recenseamento militar e executar todos os
serviços relacionados com assuntos militares;

i) Colaborar, de forma activa e decisiva, na organização de
censos populacionais, habitacionais ou de outra nature-
za, com excepção dos de ordem técnica;

j) Desempenhar todos os serviços que se relacionem com
o funcionamento de bibliotecas, museus e outros estabe-
lecimento de cultura, ensino, educação e segurança so-
cial;

k) Prestar as informações que lhe forem solicitadas sobre
os serviços a seu cargo, e executar os trabalhos que se
relacionem com queixas, participações e notificações e
realizar os demais serviços que lhe sejam distribuídos.

2 — São ainda atribuições desta secção, no âmbito do con-
tencioso fiscal:

a) Receber e registar todas as certidões de relaxe e cartas
precatórias, bem como todas as reclamações e transgres-
sões fiscais e organizar e conduzir até final os proces-
sos correspondentes;

b) Elaborar os ficheiros de todos os livros respeitantes ao
serviço ao sector;

c) Executar todo o serviço relacionado com os julgamen-
tos em falhas e correspondentes anulações;

d) Processar os títulos de anulação a que houver lugar;
e) Fornecer ao sector competente os elementos necessári-

os para a liquidação e processamento de restituições,
quando a elas houver lugar.

3 — São atribuições do chefe de divisão no âmbito do arquivo
e documentação:

a) Receber, mediante recibo, classificar, acondicionar e ar-
rumar devidamente todos os documentos, processos, pu-
blicações, etc., que sejam enviados para arquivo pelos
diferentes serviços do município;

b) Elaborar e manter actualizados ficheiros de todos os do-
cumentos, processos, publicações e legislação que se en-
contrem arquivados, bem como de quaisquer outros que
se tornem necessários;

c) Manter à sua guarda, em boas condições de arrumação,
ordenação e conservação todos os documentos, proces-
sos, publicações, legislação e outros papeis que se en-
contrem arquivados;

d) Organizar um sistema de controlo de saída e entrada de
documentos no sector, por forma a optimizar os circui-
tos processuais e de arquivo;

e) Fornecer à presidência e a todas as secções e serviços,
fotocópias que forem necessárias, quer de legislação, quer
de outros documentos;

f) Organizar a biblioteca de trabalho em condições de fá-
cil consulta e organizar e manter actualizado o inventá-
rio das publicações existentes;

g) Anotar nas fichas dos diplomas legais, as rectificações
ou alterações que lhes sejam introduzidas, para que as
mesmas se conservem sempre devidamente actualiza-
das;

h) Organizar um serviço de recolha e fácil consulta de re-
cortes de jornais e outras publicações e colaborar em tudo
o que lhe seja possível com referência às matérias con-
tidas na alínea f), artigo 3.º do Gabinete de Apoio à Pre-
sidência;

i) Diligenciar processos e metodologias de  informação, des-
burocratização e simplificação administrativa.

Artigo 13.º

Secção de Recursos Humanos

A Secção de Recursos Humanos, directamente dependente da
Repartição Administrativa tem as seguintes atribuições:

a) Organizar os processos necessários ao recrutamento, pro-
moção, reclassificação, transferência e outras formas de
mobilidade, aposentação e exoneração de pessoal, inclu-
indo um registo de inscrições de pretendentes a empre-
go municipal;

b) Elaborar e manter actualizado o ficheiro do pessoal e os
respectivos processos individuais de cadastro e de expe-
diente;

c) Promover a emissão de cartões de identidade do pesso-
al da Câmara, bem como a sua inscrição na Caixa Ge-
ral de Aposentações, Montepio aos Servidores do Esta-
do, ADSE, cofres ou caixas de previdência, sindicatos,
serviços sociais e outros organismos e instituições;

d) Manter devidamente actualizado o registo da assiduida-
de, faltas, licenças, processos disciplinares, louvores, con-
decorações e outras situações de pessoal, promovendo a
verificação das situações de doença e de acidentes em
serviço, a organização dos respectivos processos, a pres-
tação de assistência aos sinistrados e quaisquer outras di-
ligências necessárias;

e) Prestar os pareceres e informações que lhe forem soli-
citados sobre os assuntos referentes a pessoal, passar os
atestados, certidões e declarações que forem autorizados
e elaborar e publicar as listas de antiguidade;

f) Organizar e manter actualizados os processos respeitan-
tes a progressões, promoções, abonos de família e res-
pectivas prestações complementares, bem como a sub-
sídios por morte;

g) Conferir e controlar os documentos apresentados pelos
beneficiários da ADSE, e as comparticipações que lhe são
liquidadas, bem como as contribuições pagas pelo mu-
nicípio para os serviços gerais da Direcção-Geral de Pro-
tecção Social aos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública;

h) Promover a efectivação e actualização dos seguros de
pessoal e as demais exigências relacionadas com o as-
sunto, incluindo as participações de acidentes de traba-
lho;

i) Fornecer ao Sector de «Despesas» da Secção de Conta-
bilidade e Finanças, os elementos necessários ao proces-
samento de vencimentos, salários, horas extraordinárias,
abonos, subsídios, ajudas de custo ou quaisquer outros
encargos com o pessoal;

j ) Estudar, propor e colaborar em tudo o mais que se
relacione com o pessoal, nomeadamente a classificação
de serviço, antiguidade, promoção e progressão, inclu-
indo a organização, estruturação e alteração dos respec-
tivos quadros;
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k) Divulgar por todos os serviços e sectores as acções de
formação a realizar, bem como cursos e seminários sus-
ceptíveis de melhorar os níveis profissional e cultural dos
funcionários e proceder às respectivas inscrições.

Artigo 14.º

Secção de Obras e Urbanismo

1 — A Secção de Obras e Urbanismo tem como atribuições,
organizar, sistematizar e executar todas as tarefas administrati-
vas inerentes ao Departamento de Obras e Urbanismo, em es-
treita cooperação, interacção e economia de esforços com as
restantes secções.

2 — São atribuições específicas da Secção de Obras e Urba-
nismo:

a) Receber e registar todos os pedidos de loteamento, ou
das respectivas viabilidades, organizar os respectivos pro-
cessos e realizar todas as diligências necessárias ao seu
andamento e resolução final;

b) Receber e registar todos os pedidos de licença para a exe-
cução de obras particulares, organizar os respectivos pro-
cessos, e passar oportunamente as licenças solicitadas;

c) Receber as participações respeitantes a obras que não ca-
recem de licença municipal e fiscalizar a sua veracida-
de;

d) Zelar pelo rigoroso cumprimento das posturas munici-
pais, do Regulamento Geral das Edificações Urbanas e
demais legislação relacionada com o licenciamento de
loteamentos e de obras particulares;

e) Organizar e manter actualizado um ficheiro de todos os
loteamentos e de todas as obras particulares;

f) Proceder à tramitação processual relativas às taxas e li-
cenças municipais na área do urbanismo e obras parti-
culares;

g) Prestar todo o apoio administrativo de que careçam os
técnicos que prestam serviço no sector;

h) Registar em livro privativo da secção todos os documentos
de expediente nela recebidos, constituir os correspondentes
processos, dar-lhes o devido andamento, com numeração
própria da secção, e fazê-los seguir, depois de concluí-
dos, para o sector de arquivo e documentação da Sec-
ção de Expediente.

i) Realizar todos os demais serviços de apoio administra-
tivo de que careçam os serviços especiais que não dis-
ponham de apoio próprio;

j) Proceder à inscrição de técnicos autorizados a dirigir obras
na área do município, mantendo o livro e ficheiro per-
manentemente actualizado;

k) Remeter aos competentes serviços da Direcção-Geral das
Contribuições e Impostos, relação dos técnicos que, em
processos de obras ou de loteamentos, elaborem ou subs-
crevam termos de responsabilidade;

l) Registar os requerimentos respeitantes a licenciamento
de obras ou de loteamentos, a pedidos de viabilidade de
construção ou de informação prévia sobre loteamentos
e pareceres sobre instalação de indústrias.

Artigo 15.º

Secção de Águas e Saneamento

São atribuições desta Secção:

a) Recolher leituras de consumos de água;
b) Proceder à informatização do sistema de processamento

dos recibos de água, resíduos sólidos e águas residuais;
c) Remeter os elementos relativos aos processamentos re-

feridos na alínea anterior ao organismo emissor dos re-
cibos, para posterior cobrança;

d) Assegurar as providências adequadas ao tratamento das
questões relativas à leitura, processamento e cobrança dos
consumos de água, resíduos sólidos e águas residuais;

e) Acompanhar os processos de cobrança referenciados na
alínea anterior;

f) Estudar e propor medidas de modernização, desburocra-
tização e simplificação de procedimentos;

g) Estruturar o sistema administrativo da Secção, nomea-
damente no que respeita ao atendimento e informação dos
utentes;

h) Instruir e organizar os processos de contratualização de
fornecimento de água.

Artigo 16.º

Secção de Apoio Administrativo à Divisão Sócio-Cultural

São atribuições desta Secção:

a) Prestar apoio administrativo à Divisão Sócio-Cultural;
b) Organizar a estrutura administrativa da divisão;
c) Manter actualizado o ficheiro de legislação, regulamen-

tos e normas e instruções de carácter permanente acer-
ca das matérias da Divisão.

Artigo 17.º

Tesouraria

A tesouraria, directamente dependente da Divisão Adminis-
trativa, tem como atribuições:

a) Arrecadar as receitas municipais, fundos e valores e pro-
mover o pagamento de todas as despesas em conformi-
dade com as disposições legais aplicáveis, ter à sua guarda
e sob a sua responsabilidade todos os valores pertencentes
ao erário municipal que lhe tenham sido confiados, quer
sejam constituídos por dinheiro, documentos ou objec-
tos de qualquer outra natureza;

b) Entregar ao chefe da Secção da Contabilidade e Fi-
nanças os balancetes diários da caixa e, bem assim, no
primeiro dia do mês os documentos de relações de des-
pesas e receitas relativos ao mês, bem como, os títu-
los de anulação, guias de reposição e certidões de
relaxe;

c) Manter devidamente escriturados os livros da tesoura-
ria e cumprir as disposições legais e regulamentares sobre
contabilidade municipal;

d) Facultar à Comissão de Controlo Interno, constituída para
analisar e apurar os movimentos de Tesouraria regista-
dos mensalmente.

Divisão Financeira

Artigo 18.º

A Divisão Financeira

1 — Directamente dependente do Departamento Administra-
tivo e Financeiro, em cumprimento de directivas deste, tem como
atribuições organizar, chefiar e coordenar as actividades de ca-
rácter financeiro, inscritas nas atribuições das secções que a
integram.

2 — Integram a Divisão Financeira as seguintes secções:

a) Secção de Contabilidade e Finanças;
b) Secção de Compras, Economato, Aprovisionamento, In-

ventário e Património Municipal.

Artigo 19.º

Secção de Contabilidade e Finanças

São atribuições da Secção de Contabilidade e Finanças no
âmbito do Sector de Orçamentos, Contas e Serviços Gerais:

a) Elaborar o cálculo das médias que servirá de base ao or-
çamento municipal;

b) Preparar a elaboração do orçamento municipal, de har-
monia com os planos de actividades aprovados ou deli-
neados e elaborar as respectivas revisões e alterações;

c) Elaborar as contas de gerência exigidas por lei,
instruindo-as com a documentação necessária para a sua
justificação, segundo as normas contidas nas disposições
legais em vigor;

d) Executar a contabilidade geral, designadamente a escri-
turação dos livros de uso obrigatório, a descarga da re-
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ceita virtual cobrada e os débitos e balanços à tesoura-
ria;

e) Conferir os balancetes diários da tesouraria e, mensal-
mente, as relações de cobrança, as guias de transferên-
cia de documentos de despesas pagos;

f) Organizar a conduzir até final os processos respeitantes
à concessão ou contracção de empréstimos, promoven-
do oportunamente o seu recebimento e o pagamento dos
respectivos encargos e amortizações;

g) Processar ou receber, controlar e cancelar, em tempo opor-
tuno, os depósitos de cauções, as garantias bancárias e
outros títulos de responsabilidade, passando os correspon-
dentes precatórios — cheques quando devidos;

h) Organizar e manter actualizada uma conta corrente de
cada obra ou empreendimento municipal, pela qual se
conheça a sua situação em qualquer momento, bem como
o seu custo final;

i) Registar em livro privativo da secção todos os documentos
de expediente nela recebidos, constituir os correspondentes
processos, dar-lhes o devido andamento, com numeração
própria da secção, e fazê-los seguir, depois de concluí-
dos, para o Sector de Arquivo e Documentação.

Artigo 20.º

São atribuições da Secção de Contabilidade e Finanças no
âmbito do Sector de Receitas:

a) Proceder à liquidação, processamento e registos neces-
sários dos impostos municipais e das derramas lançadas
pelo município, obtendo previamente, quando for caso
disso, os elementos necessários para o efeito;

b) Proceder à liquidação e processamento de todas as ta-
xas e licenças que não estejam expressamente atribuídas
a outros sectores;

c) Proceder à liquidação e processamento de todas as de-
mais receitas do município, transferências correntes ou
de capital, participação em receitas do Estado, rendimentos
de propriedade e de bens e serviços, multas e outras si-
milares do seu quadro de atribuições;

d) Elaborar as relações de descarga dos documentos a de-
bitar ao tesoureiro, quer sejam de natureza virtual ou even-
tual;

e) Efectuar e manter actualizadas as contas correntes com
os cobradores e receber e conferir as contas apresenta-
das por estes e pelos sectores e outros funcionários in-
cumbidos da cobrança.

3 — São atribuições da Secção de Contabilidade e Finanças,
no âmbito do Sector de Despesas:

a) Organizar e manter em dia o registo de todas as factu-
ras ou documentos equiparados recebidos na Câmara;

b) Organizar e manter em dia contas correntes com todos
os fornecedores ou credores do município;

c) Conferir e preparar para despacho todos os documentos
ou processos respeitantes ao pagamento das despesas;

d) Liquidar e processar todos os documentos de despesa e
efectuar o respectivo registo;

e) Conferir, contabilizar e processar todos os pagamentos
respeitantes a receitas consignadas a outras entidades;

f) Promover o pagamento de todas as autorizações de pa-
gamento, passando os recibos provisórios que se tornem
necessários;

g) Passar as certidões ou declarações comprovativas dos pa-
gamentos efectuados a outras entidades.

Artigo 21.º

Secção de Compras, Economato, Aprovisionamento,
Inventário e Património

São atribuições da Secção de Compras, Economato,
Aprovisionamento, Inventário e Património:

a) Elaborar e manter actualizado o tombo da propriedade
imobiliária do município e respectivos registos nas ma-
trizes e nas conservatórias de registo predial;

b) Elaborar e manter actualizado o registo de todo o patri-
mónio municipal — imóveis, móveis, viaturas, animais,
máquinas, instrumentos e utensílios cuja duração seja su-
perior a um ano, bem como da legislação existente, in-
cluindo os Diários da República, e quaisquer outras pu-
blicações de ou sobre legislação;

c) Executar todo o expediente relativo à aquisição de bens
e serviços — requisições, correspondência, consultas, con-
cursos públicos ou limitados, adjudicações, hastas públi-
cas, entre outros da mesma natureza;

d) Executar todo o expediente relativo à gestão dos arma-
zéns e depósitos, material, sucatas, mobiliário, viaturas
abandonadas, entre outros de idêntica natureza;

e) Controlar e providenciar para que os depósitos de livros,
impressos e material de expediente se encontrem sem-
pre devidamente abastecidos, fornecendo às secções o que
for requisitado pelos respectivos chefes e elaborando
contas correntes de todas as aquisições e consumos;

f) Elaborar e manter actualizado um ficheiro de todos os
fornecedores do município, com indicação dos respecti-
vos ramos de actividade;

g) Executar todo o expediente relacionado com ligações de
água, energia eléctrica, telefones e saneamento a todas
as instalações e dependências municipais;

h) Elaborar e manter actualizado um ficheiro de todo o pa-
trimónio municipal, com indicação das respectivas ocu-
pações, rendas, taxas, concessões, alienações, entre ou-
tros;

i) Manter uma relação permanente e eficaz com o Sector
de Armazém integrado na Divisão de Obras.

CAPÍTULO IV

Departamento Técnico de Obras e Urbanismo

Artigo 22.º

Departamento Técnico de Obras e Urbanismo

1 — O Departamento Técnico de Obras e Urbanismo tem como
atribuições:

a) Executar actividades concernentes à elaboração de pro-
jectos de obras, à construção e conservação das obras
públicas municipais por administração directa, à fisca-
lização das obras adjudicadas por empreitada, bem como
elaborar projectos;

b) Executar obras de abastecimento de água e de saneamento
básico, desenvolver e conservar a rede viária urbana e
rural;

c) Fomentar a construção da habitação social e proceder ao
licenciamento e fiscalização das construções urbanas;

d) Prover à administração dos parques e jardins, bem como
a implementação de novos espaços e zonas verdes;

e) Cuidar da limpeza pública, defesa e protecção do meio
ambiente.

2 — São ainda atribuições deste Departamento a participação
na elaboração do plano de actividades do município e elaborar
e submeter à apreciação da Câmara um relatório anual das ac-
tividades desenvolvidas.

3 — Neste contexto, as suas atribuições são as que seguida-
mente se indicam, por sector de actividade, integradas nas se-
guintes divisões:

a) Divisão de Obras;
b) Divisão de Urbanismo;
c) Divisão de Serviços Urbanos;
d) Divisão de Estudos e Projectos.

Artigo 23.º

Do apoio administrativo ao Departamento Técnico
de Obras e Urbanismo

O apoio administrativo ao Departamento de Obras e Urbanismo
é garantido pela Secção de Obras e Urbanismo organicamente
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dependente do Departamento Administrativo e Financeiro/Divisão
Administrativa, tendo como incumbências gerais:

a) Prestar ao Departamento de Obras e Urbanismo todo o
apoio instrumental de que o mesmo careça;

b) Organizar os Serviços Administrativos deste Departa-
mento.

Divisão de Obras

Artigo 24.º

Divisão de Obras

1 — São atribuições genéricas desta Divisão conceber, orga-
nizar, coordenar e executar todas as tarefas inscritas no domí-
nio das obras do concelho.

2 — As atribuições específicas desta Divisão são as que se
encontram distribuídas pelos sectores atrás referidos e que se-
guidamente se enunciam.

3 — As competências específicas do chefe de Divisão de Obras
são as que, com as devidas adaptações, se encontram estabele-
cidas para os chefes das Divisões Administrativa e Financeira.

4 — Integram a Divisão de Obras os seguintes áreas e sectores:

a) Obras Particulares e Loteamentos;
b) Obras Municipais;
c) Gabinete de Acompanhamento de Projectos e Concursos;
d) Licenciamentos e Vistorias;
e) Oficinas e Viaturas;
f) Armazém;
g) Segurança Viária e Trânsito.

Artigo 25.º

Obras Particulares e Loteamentos

São atribuições deste Sector:

a) Informar os processos que careçam de despacho ou de
deliberação respeitantes a licenças de obras, loteamen-
tos, vistorias e ocupação;

b) Obter de outros serviços técnicos da Câmara, das Divi-
sões Administrativa e Financeira e demais organismos e
entidades as informações da competência daqueles de-
partamentos que sejam necessárias à decisão dos respec-
tivos processos;

c) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e normas so-
bre construções particulares, bem como assegurar a sua
conformidade com os projectos aprovados;

d) Fiscalizar preventivamente a área territorial do municí-
pio, por forma a impedir a construção clandestina;

e) Instruir e promover a tramitação dos processos de lotea-
mentos particulares;

f) Emitir parecer sobre demolição de prédios e ocupação
da via pública;

g) Promover as vistorias necessárias à emissão de licenças,
organizar e informar os processos de reclamações refe-
rentes a construções urbanas;

h) Executar o embargo das construções urbanas que care-
çam da respectiva licença;

i) Estabelecer contactos com entidades estranhas ao muni-
cípio, visando o bom desenvolvimento dos estudos, pro-
jectos, obras e processos que tramitem pela unidade orgâ-
nica;

j) Participar na elaboração do relatório anual e plano de ac-
tividades do município;

k) Instruir e promover a tramitação dos processos de obras
particulares;

l) Instruir e informar os pedidos de constituição de propri-
edade horizontal, preparando-os para despacho superior;

m) Controlar, através de ficheiros, da tramitação dos pro-
cessos a cargo da Divisão e remessa destes a despacho
ou a reunião, de modo que não sejam ultrapassados os
prazos legalmente estabelecidos para a resolução das
pretensões requeridas;

n) Coordenar a acção dos fiscais de obras;
o) Remeter dados estatísticos relacionados com o Instituto

Nacional de Estatística ou outras entidades oficiais.

Artigo 26.º

Obras Municipais

São atribuições deste sector:

a) Organizar processos de adjudicação de empreitadas no
âmbito do sector, desde o estudo das normas da especi-
alidade à elaboração do caderno de encargos e progra-
ma de concurso e fases subsequentes, nos termos da lei
em vigor;

b) Organizar os processos para abertura de concursos des-
tinados a este sector, assim como proceder à gestão técnica
e administrativa, desde a fases de elaboração do projecto
até à assinatura do contrato da respectiva empreitada;

c) Assegurar as funções relativas à planificação, execução,
controlo de preços, autos de vistoria e medição de tra-
balhos, contas finais e autos de recepção provisória e de-
finitiva dos empreendimentos constantes dos planos de
actividade e que a Câmara Municipal delibere levar a efei-
to por empreitada;

d) Acompanhar e fiscalizar as obras de interesse público
realizadas quer directamente pela autarquia, quer através
de adjudicação a terceiros;

e) Zelar os projectos de construção, conservação ou repa-
ração de todas as obras a sua cargo;

f) Promover a adjudicação de empreitadas e zelar pelo cum-
primento dos contrates firmados;

g) Realizar a conservação e pavimentação da rede munici-
pal, organizando e mantendo actualizados os respectivos
cadastros.

Artigo 27.º

Gabinete de Acompanhamento de Projectos e Concursos

São atribuições deste Gabinete:

a) Estudar, analisar projectos no âmbito das obras munici-
pais;

b) Planificar e ordenar a actividade construtiva do muni-
cípio e propor medidas de actuação;

c) Elaborar programas de concurso, cadernos de encargos
e demais legislação que serve de base a concursos;

d) Acompanhar os processos de concurso até à sua concre-
tização, bem como informar e propor medidas de exe-
cução.

Artigo 28.º

Sector de Licenciamentos e Vistorias

São atribuições deste Sector:

a) Organizar processos de licenciamentos e vistorias que in-
tegram o âmbito de competências do município;

b) Elaborar actas, autos e demais documentos em relação
à matéria;

c) Propor competentes procedimentos com vista à
operacionalização do sector;

d) Colaborar com outras entidades e organismos no âmbito
dos processos de licenciamento e vistorias.

Artigo 29.º

Oficinas e Viaturas

São atribuições deste sector:

a) Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada uni-
dade de equipamento;

b) Controlar as condições de operacionalidade do parque de
máquinas e viaturas;

c) Conservar, reparar e manter o equipamento em perfei-
tas condições de operacionalidade;

d) Planificar os programas de manutenção preventiva do
equipamento e assegurar para que eles sejam cumpridos;

e) Zelar e responder pelo bom uso e conservação das fer-
ramentas;
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f) Planificar a necessidade de grandes reparações de equi-
pamento a serem executadas em oficinas exteriores e pro-
ceder à vistoria dessas reparações;

g) Acompanhar a execução de trabalhos efectuados pelas
oficinas no exterior e pelas integradas no sector operativo
ou dele complementares;

h) Coordenar todo o trabalho oficinal para resposta a di-
versas solicitações simultâneas;

i) Assegurar o cumprimento dos programas de manutenção
preventiva estabelecidos pelo sector oficinal;

j) Planificar e distribuir o equipamento de acordo com as
solicitações;

k) Controlar a utilização do equipamento, verificar o seu
grau de eficácia e adopção de medidas correctivas;

l) Controlar o fornecimento de combustíveis e gerir os con-
sumos;

m) Acautelar o cumprimento das disposições legais sobre
aquisição de serviços e fornecimento de bens.

Artigo 30.º

Armazém

Este sector, directamente dependente do chefe da Divisão de
Obras, ao qual compete zelar pelo seu normal funcionamento,
tem como atribuições:

a) Zelar pela armazenagem, conservação e distribuição dos
bens, equipamentos e ferramentas requisitadas pelos Ser-
viços;

b) Organizar e manter actualizado o inventário permanen-
te das existências em armazém;

c) Promover a gestão dos stocks necessários ao bom fun-
cionamento dos serviços, de acordo com as determina-
ções e orientações transmitidas pela Divisão;

d) Executar todo o expediente relacionado com o Sector.

Artigo 31.º

Segurança Viária e Trânsito

São atribuições deste sector:

a) Planear e propor a elaboração dos projectos necessári-
os à execução de infra-estruturas viárias;

b) Organizar processos de adjudicação de empreitadas no
âmbito do sector, desde o estudo das normas da especi-
alidade à elaboração do caderno de encargos e fases sub-
sequentes, nos termos da lei em vigor;

c) Organizar os processos para abertura de concursos des-
tinados a este sector, assim como proceder à gestão técnica
e administrativa, desde a fase de elaboração do projecto
até à assinatura do contrato da respectiva empreitada;

d) Assegurar as funções relativas à planificação, execução,
controlo de preços, autos de vistoria e medição de tra-
balhos, contas finais e autos de recepção provisória e de-
finitiva dos empreendimentos de desenvolvimento rodo-
viário do município, constantes dos planos de actividade
e que a Câmara Municipal delibere levar a efeito por
empreitada;

e) Assegurar, por administração directa, a conservação e
manutenção das infra-estruturas rodoviárias municipais;

f) Organizar e manter actualizado o cadastro das rodovias
municipais, urbanas e não urbanas, para fins de conser-
vação, manutenção, estatística e informação;

g) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das briga-
das de manutenção e conservação das estradas e cami-
nhos municipais;

h) Promover a conservação e manutenção dos equipamen-
tos;

i) Executar e fazer observar as normas decorrentes da postura
de trânsito e deliberações e decisões em matéria de or-
denamento de trânsito;

j) Proceder à colocação de paragens e abrigos;
k) Assegurar a gestão e funcionamento dos parques de es-

tacionamento;
l) Organizar processos respeitantes aos concursos para atri-

buição de licenças de aluguer para transportes ligeiros
de passageiros;

m) Promover a colocação e conservação da sinalização ver-
tical e horizontal em todas as vias municipais e arrua-
mentos urbanos;

n) Elaborar e manter actualizado o cadastro de sinalização
vertical;

o) Assegurar a inventariação da toponímia dos arruamen-
tos e manter actualizado o respectivo registo.

Divisão de Serviços Urbanos

Artigo 32.º

Divisão de Serviços Urbanos

1 — As competências específicas do chefe da Divisão de Ser-
viços Urbanos são as que, com as devidas adaptações, se en-
contram estabelecidas para os chefes das Divisões Administra-
tiva e Financeira.

2 — A Divisão de Serviços Urbanos tem como atribuições as
que se integram nos seguintes sectores:

a) Serviços de Ambiente e Salubridade;
b) Serviços de Saneamento;
c) Serviços de Limpeza Pública;
d) Serviços de Jardinagem e Espaços Verdes;
e) Serviços de Águas;
f) Mercados e Feiras.

Artigo 33.º

Serviços de Ambiente e Salubridade

1 — São atribuições deste sector:

a) Analisar, informar e acompanhar os estudos e planos
ambientais apresentados à Câmara por particulares;

b) Organizar e manter actualizado o cadastro de espaços
verdes municipais;

c) Promover e supervisionar o combate às pragas e doen-
ças nos espaços verdes do município;

d) Estudar, implementar e supervisionar as medidas neces-
sárias para o tratamento e aproveitamento dos sistemas
e subsistemas dos resíduos sólidos urbanos;

e) Fiscalizar e analisar química e bactereologicamente águas
e efluentes;

f) Colaborar com os sectores de saneamento e jardinagem
e espaços verdes.

2 — Integrara-se, ainda, nos serviços de ambiente e salubri-
dade, os cemitérios, com as seguintes atribuições:

a) Administrar os cemitérios sob jurisdição municipal;
b) Promover inumações e exumações;
c) Promover a limpeza, arborização e manutenção da sa-

lubridade pública nas dependências do cemitério;
d) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais referen-

tes aos cemitérios;
e) Promover o alinhamento e numeração das sepulturas e

designar os lugares onde podem ser abertas novas covas;
f) Manter actualizados os registos relativos à inumação, exu-

mação, trasladações e perpetuidade de sepulturas;
g) Organizar os processos de aquisição de terrenos para se-

pulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualizado o res-
pectivo registo;

h) Manter e conservar o material de limpeza e controlar o
respectivo consumo;

i) Abrir e fechar as portas dos cemitérios nos horários re-
gulamentares;

j) Propor a colaboração na execução de medidas tendentes
ao aumento da capacidade e reorganização do espaço nos
cemitérios;

Artigo 34.º

Serviços de Saneamento

São atribuições deste sector:

a) Fixar os itinerários para a colheita e transporte do lixo,
varredura e lavagem das ruas, praças e logradouros;
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b) Promover a distribuição e colocação nas vias públicas
de contentores para o lixo;

c) Promover a sensibilização e colaboração dos utentes na
limpeza e conservação das valas e escoadouros das águas
pluviais;

d) Fiscalizar e fazer a manutenção de recipientes destina-
dos ao depósito do lixo, verificando se estes correspon-
dem aos padrões definidos pela administração municipal.
Promover e colaborar nas desinfecções nos locais onde
as mesmas se revelem necessárias;

e) Executar as medidas resultantes de estudos e pesquisas
sobre tratamento e aproveitamento de resíduos sólidos
urbanos;

f) Colaborar com o serviço de águas e com o sector de saúde
e ambiente;

g) Promover a recolha de viaturas abandonadas no espaço
público, dando cumprimento às disposições legais sobre
a matéria, e em colaboração com a fiscalização munici-
pal;

h) Depositar, recolher, transportar, armazenar e tratar de re-
síduos sólidos urbanas;

i) Limpar fossas sanitárias;
j) Verificar e promover a peritagem de redes domiciliárias

de esgotos;
k) Lavar e conservar contentores e papeleiras;
l) Desassorear sarjetas e colectores bem como a sua repa-

ração e substituição;
m) Assegurar o bom funcionamento das redes públicas de

tratamento de águas residuais;
n) Colaborar com os sectores da saúde, da divisão de ac-

ção sócio-cultural, ambiente e salubridade e jardinagem
e espaços verdes.

Artigo 35.º

Serviços de Limpeza Pública

São atribuições deste sector:

a) Promover e executar os serviços de limpeza pública;
b) Distribuir e controlar os veículos utilizados na limpeza

pública;
c) Promover a sensibilização e colaboração dos utentes na

limpeza e conservação das valas e escoadouros das águas
pluviais;

d) Dar apoio a outros serviços que directa ou indirectamente
contribuam para a limpeza e higiene públicas;

e) Aplicar as normas legais e posturas municipais no que
se refere à limpeza pública;

f) Colaborar corte o serviço de águas e com o sector de saúde
e ambiente;

g) Promover a recolha de viaturas abandonadas no espaço
público, dando cumprimento às disposições legais sobre
a matéria, e em colaboração com a fiscalização munici-
pal;

h) Lavar e limpar, ruas, desratizações e desinfecções;
i) Apoiar a recolha de animais vadios;
j) Colaborar com os sectores da saúde, da Divisão de Ac-

ção Sócio-Cultural, e com os sectores de ambiente e sa-
lubridade e jardinagem e espaços verdes.

Artigo 36.º

Serviços de Jardinagem e Espaços Verdes

São atribuições deste sector:

a) Promover a conservação dos parques e jardins do mu-
nicípio e zonas verdes;

b) Promover a arborização das ruas, praças, jardins e de-
mais logradouros públicos, providenciando o plantio e se-
lecção das espécies que melhor se adaptem às condições
locais;

c) Organizar e manter viveiros onde se preparem as mu-
das para os serviços de arborização dos parques, jardins
e praças públicas;

d) Providenciar a organização, manutenção e actualização
do cadastro de arborização das áreas urbanas;

e) Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos
espaços verdes sob a sua administração;

f) Promover a conservação e protecção dos monumentos
existentes nos jardins e praças públicas, em estreita co-
operação com os outros serviços;

g) Promover os serviços de podagem das árvores e corte
da relva existentes nos parques, jardins e praças públi-
cas, bem como o serviço de limpeza respectivo;

h) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e
controlar a sua utilização.

Artigo 37.º

Serviços de Águas

São atribuições deste sector:

1) Assegurar o bom funcionamento do serviço de águas.
2) Gerir:

a) Redes públicas de distribuição de água;
b) Estações de tratamento de águas e captações.

3) Executar:

c) Pequenas reparações e correcções das redes de águas;
d) Construção de ramais avulsos de águas e esgotos;
e) Reparação e aferição de contadores;
f) Ramais e extensões de rede de águas de abasteci-

mento público.

4) Assegurar:

g) Verificar e promover a peritagem de redes
domiciliárias de distribuição de água.

Artigo 38.º

Mercados e Feiras

São atribuições deste sector:

a) Organizar os mercados e feiras sob a jurisdição muni-
cipal;

b) Colaborar na organização de feiras e exposições de en-
tidades oficiais e particulares sob patrocínio ou com o
apoio do município;

c) Promover e incentivar a mostra de produtos regionais ou
locais.

Divisão de Urbanismo

Artigo 39.º

Divisão de Urbanismo

1 — São atribuições desta Divisão conceber, organizar, coor-
denar, emitir pareceres, promover a relação institucional no âm-
bito das competências sobre esta matéria e executar todas as ta-
refas relativas no domínio de urbanismo do concelho.

2 — As atribuições desta Divisão são as que se encontram dis-
tribuídas peles sectores atrás referidos e que seguidamente se
enunciam.

3 — As competências específicas do chefe da Divisão de Ur-
banismo são as que, com as devidas adaptações, se encontram
estabelecidas para os chefes das Divisões Administrativa e Fi-
nanceira.

4 — Integram a Divisão de Urbanismo os seguintes sectores:

Planeamento e Gestão Urbanística Municipal e Ordenamento
do Território;

Informação geográfica.

Artigo 40.º

Planeamento e Gestão Urbanística Municipal
e Ordenamento do Território

São atribuições deste sector:

a) Promover o desenvolvimento das actividades de plane-
amento, tendo como instrumentos de actuação o plano
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director municipal, os planos de urbanização e de por-
menor e os projectos de intervenção no espaço público
urbano;

b) Promover a elaboração, centralização e articulação dos
instrumentos de planeamento urbanístico;

c) Gerir os planos municipais de ordenamento do territó-
rio, estudando e propondo a sua eventual actualização;

d) Participar na definição da política de solos do municí-
pio e coordenar a sua implementação;

e) Pronunciar-se sobre planos de ordenamento do territó-
rio de nível nacional, regional ou especial, articulando
com estes os de nível municipal;

f) Incentivar e coordenar o desenvolvimento do território,
de forma equilibrada e em conformidade com as capa-
cidades definidas para os solos nos planos municipais de
ordenamento;

g) Promover, em articulação com outras instituições locais,
regionais e nacionais, a preservação dos valores naturais
e patrimoniais do município;

h) Promover, por iniciativa municipal ou, sempre que ade-
quado, em parceria com outras entidades públicas ou pri-
vadas, a elaboração de estudos e planos relativos às di-
versas vertentes do desenvolvimento sócio-económico;

i) Acompanhar as iniciativas, estudos e planos da adminis-
tração central e regional, bem como de outros municí-
pios que tenham incidência no desenvolvimento muni-
cipal;

j) Estudar e propor as grandes linhas de orientação e de in-
tervenção no âmbito do desenvolvimento turístico do
município e monitorizar a sua implementação;

k) Colaborar na elaboração de planos estratégicos da Re-
gião do Algarve e Planos de Investimentos Municipais;

l) Colaborar com os organismos da Administração Pública
no âmbito do Planeamento e Coordenação Regional;

m) Colaborar com a Divisão de Acção Sócio-Cultural no in-
ventário, classificação e protecção do património arqui-
tectónico e natural;

n) Emitir parecer sobre todos os aspectos que impliquem
modificação, reestruturação ou destruição do património
arquitectónico e natural na área do concelho.

Artigo 41.º

Informação Geográfica

São atribuições deste sector:

a) Organizar, gerir e manter actualizado o sistema de in-
formação geográfica municipal;

b) Estabelecer, manter e explorar uma base de dados de pla-
neamento estratégico, urbanístico e de desenvolvimento
municipal.

Divisão de Estudos e Projectos

Artigo 42.º

Divisão de Estudos e Projectos

1 — São atribuições desta Divisão:

a) Acompanhar a execução orçamental e o plano de acti-
vidades do município;

b) Analisar e propor as medidas necessárias ao bom fun-
cionamento dos serviços municipais;

c) Estudar, acompanhar e propor as medidas necessárias à
candidatura de fundos da Comunidade Europeia;

d) Acompanhar a elaboração de planos estratégicos da re-
gião do Algarve e planos de investimentos municipais;

e) Colaborar com os organismos da Administração Pública
no âmbito do planeamento e coordenação regional;

f) Conceber e propor estratégias, políticas de actuação e pro-
cedimentos com vista à prossecução dos objectivos do
município.

Integram esta Divisão os seguintes sectores:

a) Serviços de Estudos e Projecto;
b) Topografia e Desenho.

Artigo 43.º

Planeamento

São atribuições nesta área:

a) Acompanhar a elaboração de planos estratégicos da re-
gião do Algarve e planos de investimentos municipais;

b) Colaborar com os organismos da Administração Pública
no âmbito do Planeamento e Coordenação Regional.

Artigo 44.º

Serviços de Estudos e Projectos

São atribuições deste sector:

a) Efectuar estudos e propor estratégias de actuação com
vista à consecução dos objectivos da autarquia;

b) Elaborar estudos de tráfego e de planos de circulação,
trânsito e parqueamento;

c) Dar parecer pobre ordenamento de trânsito e sinalização;
d) Apoiar outros serviços municipais em matérias da res-

ponsabilidade do sector;
e) Elaborar estudos sobre planeamento e ordenamento global

de circulação e ocupação da via pública;
f) Elaborar estudos e projectos de sinalização horizontal, ver-

tical e semafórica da via pública;
g) Promover e controlar a implementação da sinalização ho-

rizontal, vertical e semafórica da via pública;
h) Executar e fazer observar as normas decorrentes da pos-

tura de trânsito e deliberações e decisões em matéria de
ordenamento de trânsito;

i) Colaborar com os demais sectores e serviços da autar-
quia;

j) Colaborar com a Divisão de Acção Sócio-Cultural no
âmbito do património histórico-cultural, com enfoque no
inventário, classificação, protecção, conservação e res-
tauro do património arquitectónico e natural.

Artigo 45.º

Topografia e Desenho

São atribuições deste sector:

a) Prestar apoio aos serviços municipais em tudo o que esteja
relacionado com a topografia;

b) Efectuar levantamentos topográficos, seu cálculo e pro-
jecção;

c) Apoiar trabalhos topográficos diversos, incluindo estu-
dos e planos de urbanização;

d) Piquetagem de arruamentos, levantamento de perfis lon-
gitudinais e transversais;

e) Proceder ao acompanhamento topográfico das obras em
curso;

f) Estabelecer e verificar alinhamentos e cotas de soleira
de obras particulares;

g) Efectuar medições e delimitações de áreas de parcelas
de terrenos a vender, ceder ou receber pelo município;

h) Manter actualizadas as cartas cadastrais;
i) Colaborar com o Sector de Planeamento Municipal e Or-

denamento do Território.

CAPÍTULO V

Divisão de Acção Sócio-Cultural

Artigo 46.º

Divisão de Acção Sócio-Cultural

1 — A Divisão de Acção Sócio-Cultral tem como atribuições
o desenvolvimento cultural da comunidade, fomentando e imple-
mentando centros de cultura, bibliotecas e museus municipais,
bem como, estudar, colaborar, executar acções de inventariação,
conservação e defesa do património histórico-cultural, paisagístico
e urbanístico do município.
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2 — São-lhe conferidas, ainda, as seguintes atribuições:

a) Programar, executar e desenvolver os programas de edu-
cação e ensino da competência do município;

b) Fomentar a construção de instalações e o desenvolvimento
de equipamento para a prática desportiva e recreativa de
interesse municipal;

c) Fazer o diagnóstico das necessidades sociais da comu-
nidade, desenvolvendo as acções de dinamização previstas
nos planos; dar execução aos programas constantes do
plano de actividades do município na área da saúde;

d) Participar na elaboração do plano de actividades e ela-
borar um relatório anual das actividades desenvolvidas;

e) Promover acções de formação e iniciação a técnicos dos
diversos serviços, nomeadamente nas áreas de museologia,
museografia, património, arquivo, animação e divulga-
ção e promoção cultural.

3 — Neste contexto, as suas atribuições são as que seguida-
mente se enunciam no âmbito dos seguintes sectores:

a) Serviços de Educação;
b) Serviços Culturais, de Animação e Juventude;
c) Serviços de Biblioteca, Documentação e Arquivo;
d) Serviços Desportivos Municipais;
e) Serviços de Logística e Manutenção de Instalações;
f) Serviços de Acção Social, Habitação e Saúde.

Artigo 47.º

Património histórico-cultural

1 — São atribuições da Divisão de Acção Sócio-Cultural em
colaboração com a Divisão de Urbanismo e a Divisão de Estu-
dos e Projectos no âmbito do património histórico-cultural, pro-
mover o inventário, classificação, protecção, conservação e res-
tauro do património arquitectónico.

2 — São ainda atribuições no âmbito do património cultural
atribuições desta divisão, promover o inventário, protecção, con-
servação e divulgação do património histórico e cultural do con-
celho.

Artigo 48.º

Serviços de Educação

São atribuições deste sector:

a) Colaborar na detecção das carências educativas na área
do ensino pré-escolar e básico e propor as medidas ade-
quadas e executar as acções programadas;

b) Propor linhas de actuação na área da educação e ensino
no âmbito das competências municipais;

c) Colaborar com os diversos organismos da administração
ligados à educação e ao ensino;

d) Colaborar no estudo de detecção das carências da po-
pulação e nas acções de formação de base e complementar
de adultos;

e) Colaborar com os demais sectores afins da Câmara Mu-
nicipal e outros serviços e organismos com atribuições
e competências nesta área.

Artigo 49.º

Serviços Culturais, de Animação e Juventude

São atribuições deste sector:

a) Fomentar a criação de equipamentos destinados à ocupa-
ção dos tempos livres e superintender na sua gestão;

b) Promover acções de informação e animação destinados
à ocupação dos tempos livres da juventude;

c) Desenvolver e fomentar actividades sócio-recreativas atra-
vés do aproveitamento de espaços naturais, lúdicos en-
tre outros;

d) Promover o desenvolvimento a nível cultural, designa-
damente através de centros de cultura e projectos de ani-
mação sócio-cultural;

e) Fomentar a animação e a divulgação cultural através de
iniciativas múltiplas e variadas, tendo em conta diferentes
públicos alvo;

f) Promover a divulgação das valências sócio-culturais e his-
tóricas do concelho;

g) Colaborar na elaboração de projectos de construção de
equipamentos de natureza sócio-cultural;

h) Estabelecer ligações com os departamento do Estado com
competência nas áreas de defesa e conservação do pa-
trimónio cultural;

i) Colaborar com as associações e grupos que localmente
se propõem executar acções de recuperação do património
artístico e cultural, bem como da preservação do ambi-
ente e recursos naturais;

j) Fomentar a reutilização pública do património cultural
edificado, natural e paisagístico na área do município e
colaborar na instalação de núcleos museológicos e ou-
tros.

Artigo 50.º

Serviços de Biblioteca, Documentação e Arquivo

1 — São atribuições do Sector de Biblioteca e Documenta-
ção:

a) Promover e fomentar o gosto pela leitura pública, atra-
vés dos mais diversos suportes papel, magnéticos e ou-
tros;

b) Promover acções de dinamização tendentes ao desenvol-
vimento da leitura pública;

c) Fomentar a informação como desenvolvimento cultural
através do livro e de outros suportes e materiais de apoio;

d) Contribuir para a divulgação da informação sobre o con-
celho em articulação com o Sector de Arquivo.

2 — São atribuições deste Sector de Arquivo:

a) Inventariar, catalogar, investigar, classificar e divulgar
o acervo documental do município;

b) Manter em bom estado de conservação e devidamente
organizados todos os documentos no arquivo e recupe-
rar aqueles que se encontrem deteriorados, quer através
de serviços internos quer através de serviço especializado
de restauro;

c) Gerir o arquivo de forma a poderem ser fornecidas as
informações necessárias aos demais serviços, oportuna e
eficazmente.

Artigo 51.º

Serviços Desportivos Municipais

São atribuições deste Sector:

a) Efectuar estudos quanto à rede de instalações desporti-
vas;

b) Propor medidas adequadas a incluir nos planos de acti-
vidades anuais e plurianuais;

c) Executar acções previstas nos referidos planos;
d) Colaborar com as instituições vocacionadas para inter-

vir na área desportiva;
e) Assegurar a gestão administrativa e técnica das instala-

ções desportivas;
f) Desenvolver e fomentar o desporto e actividades recre-

ativas através do aprovisionamento de espaços formais
e espaços naturais;

g) Fomentar a informação quanto ao desenvolvimento e for-
mação desportiva;

h) Colaborar na elaboração de projectos de construção de
agrupamentos de natureza desportiva;

i) Colaborar corte as associações, instituições e grupos que
localmente se propõem executar acções de desenvol-
vimento desportivo e estudar protocolos de colaboração
e cooperarão com essas entidades.

Artigo 52.º

Logística e Manutenção de Instalações

São atribuições deste sector:

a) Controlar e manter operacionais os equipamentos desti-
nados à ocupação dos tempos livres e desporto;
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b) Colaborar no levantamento das carências relativamente
à propiciação de condições, em termos materiais e hu-
manos da prática de manifestações desportivas e de la-
zer e assegurar a gestão de stocks de diversos equipa-
mentos;

c) Providenciar a conservação, a manutenção e a beneficiação
permanente das instalações, por forma a mantê-las fun-
cionais para as práticas desportivas, culturais e educati-
vas;

d) Planificar a necessidade de grandes reparações das ins-
talações e dos equipamentos;

e) Zelar pelo bom uso das instalações e dos equipamentos;
f) Proceder à gestão das instalações;
g) Promover a inventariação e a gestão dos equipamentos,

bem como promover a sua disponibilização, oportuna e
adequada, em ordem à prática do desporto e demais
actividades sócio-culturais e educativas;

h) Assegurar a logística e organização das instalações para
iniciativas educativas, sociais, desportivas e culturais:

i) Promover o planeamento, remodelação e manutenção dos
parques infantis municipais;

j) Providenciar a limpeza e a higiene nas instalações.

Artigo 53.º

Serviços de Acção Social, Habitação e Saúde

São atribuições deste sector:

a) Efectuar estudos que detectem as carências sociais da
comunidade e de grupos específicos;

b) Propor as medidas adequadas a incluir nos planos de ac-
tividades anuais e plurianuais;

c) Executar as acções previstas nos referidos planos;

d) Efectuar inquéritos sócio-económicos e outras solicita-
das ao município;

e) Colaborar com as instituições vocacionadas para inter-
vir na área de acção social;

f) Apoiar socialmente as instituições de assistência, educa-
tivas e outras existentes no concelho;

g) Propor e desenvolver serviços sociais de apoio a grupos
de indivíduos específicos às famílias e à comunidade, no
sentido de desenvolver o bem-estar social;

h) Divulgar as diferentes modalidades de acesso à habita-
ção social e as correspondentes condições de utilização;

i) Divulgar os programas de construção, beneficiação e con-
servação de habitação;

j) Promover a elaboração de programas de habitação soci-
al apoiada e de custos controlados definindo a incidên-
cia das iniciativas pública e privada, gerir social e
patrimonialmente o parque habitacional propriedade do
município e colaborar em programas destinados à re-
cuperação de fogos ou imóveis em degradação;

k) Colaborar na elaboração de projectos de construção de
equipamentos de natureza sócio-cultural;

l) Colaborar ou elaborar estudos que detectem as carências
de habitação e identifiquem as áreas de parques habita-
cionais degradados e fornecer dados sociais e económi-
cos que determinem as prioridades de actuação;

m) Executar as secções previstas nos planos de actividades
em matéria de saúde;

n) Efectuar estudos que detectem as carências da popula-
ção em técnicos e equipamentos de saúde e propor as me-
didas adequadas à sua resolução;

o) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico da
situação sanitária da comunidade, bem como nas respec-
tivas companhas de profilaxia e prevenção.
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42Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares Total

Grupo de pessoal Carreira Categoria do novo Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar quadro

Dirigente............... — Director de departamento............... – – – – – – – – 2 2
Chefe de divisão.............................. – – – – – – – – 2 1 4 7

Chefia..................... — Chefe de repartição......................... 460 475 500 545 – – – – 2 2 (a)
Chefe de secção............................... 330 350 370 400 430 460 – – 2 5 7

Técnico superior ... Arquitecto....................................... Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – – 1
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – – 1 2 DG

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 2 2 DG
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Arquitecto (paisagista).................. Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – – 1 1 DG

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 1 1 DG
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Engenheiro (ambiente).................. Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – – 1 1 DG

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – 1 1 DG
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Engenheiro...................................... Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – – 1 1 2 DG

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 1 2 2 5 DG
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Técnico superior (economia e ges-Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
tão de empresas). Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – – 1 1 DG

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 1 1 DG
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –
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Escalões Número de lugares Total

Grupo de pessoal Carreira Categoria do novo Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar quadro

Técnico superior ... Técnico superior (direito)............. Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – – 1 1 DG

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 1 1 DG
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Médico veterinário........................ Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – – 1 1 DG
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 1 1 DG
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Técnico superior (biblioteca e do- Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
cumentação). Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – – 1 1 DG

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 1 1 DG
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior (arquivo)........... Assessor  principal.......................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – – 1 1 DG

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 1 1 DG
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –

Conservador (museus)................... Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – – 1 1 DG

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 1 1 DG
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Técnico superior (serviço social) Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – – 1 1 DG

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 1 1 DG
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –
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Escalões Número de lugares Total

Grupo de pessoal Carreira Categoria do novo Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar quadro

Técnico superior ... Técnico superior (desporto)......... Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – – 1 1 DG

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 2 2 DG
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Técnico superior............................ Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – – 2 2 DG

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 3 4 7 DG (b)
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Técnico ................... Engenheiro técnico........................ Técnico especialista principal ...... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista....................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475 – – – – 1 2 3 DG
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário.......................................... 215 – – – – – – –

Engenheiro técnico agrário.......... Técnico especialista principal ...... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista....................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475 – – – – 1 1 DG
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário.......................................... 215 – – – – – – –

Técnico de contabilidade e adminis-Técnico especialista principal ...... 510 560 590 650 – – – –
tração. Técnico especialista....................... 460 475 500 545 – – – –

Técnico principal............................. 400 420 440 475 – – – – 1 1 DG
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário.......................................... 215 – – – – – – –

Engenheiro técnico electrotécnicoTécnico especialista principal ...... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista....................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475 – – – –
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – – 1 1 DG
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário.......................................... 215 – – – – – – –
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Escalões Número de lugares Total

Grupo de pessoal Carreira Categoria do novo Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar quadro

Técnico ................... Técnico (ambiente, higiene e saúdeTécnico especialista principal ...... 510 560 590 650 – – – –
ambiental). Técnico especialista....................... 460 475 500 545 – – – –

Técnico principal............................. 400 420 440 475 – – – – 1 1 DG
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário.......................................... 215 – – – – – – –

Técnico............................................Técnico especialista principal ...... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista....................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475 – – – – 1 2 3 DG
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário.......................................... 215 – – – – – – –

Técnico profissional Desenhador..................................... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 1 2 1 4 DG
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional (construção Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
civil). principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 3 2 5 DG
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional (medidor-or- Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
çamentista). principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 1 1 DG
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Topógrafo........................................ Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista ..... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 1 1 DG
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –
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Escalões Número de lugares Total

Grupo de pessoal Carreira Categoria do novo Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar quadro

Técnico profissional Técnico profissional (biblioteca eTécnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – – 1 1
documentação). principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – 1 1
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 2 2
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – – 2 2
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – – 3 3

Técnico profissional (arquivo) .... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 1 1 2 DG
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Aferidor de pesos e medidas ......Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 1 1 DG
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional (desporto) ... Coordenador..................................... 360 380 410 450 – – – – 1 1
Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – – 1 1

principal.
Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – 1 1
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 1 1 2
Técnico profissional de 1.ª classe .. 215 220 230 245 260 – – – 1 2 3
Técnico profissional de 2.ª classe .. 190 200 210 220 240 – – – 1 2 3

Técnico profissional (museografia)Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 2 2 4 DG
Técnico profissional de 1.ª classe .. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe .. 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional (artes visuais)Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 1 1 DG
Técnico profissional de 1.ª classe .. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe .. 190 200 210 220 240 – – –
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Escalões Número de lugares Total

Grupo de pessoal Carreira Categoria do novo Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar quadro

Técnico profissional Técnico profissional (animador ju-Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
venil). principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 1 1 DG
Técnico profissional de 1.ª classe .. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe .. 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional (juventude) ...Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 1 1 DG
Técnico profissional de 1.ª classe .. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe .. 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional (animação só- Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
cio-cultural). principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 3 3 DG
Técnico profissional de 1.ª classe .. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe ..... 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional (educação am-Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
biental). principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 1 1 DG
Técnico profissional de 1.ª classe .. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe .. 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional (manutenção)Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 2 2 DG
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe .. 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional ................... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe .. 215 220 230 245 260 – – – 2 1 3 DG
Técnico profissional de 2.ª classe ... 190 200 210 220 240 – – –

Coordenador..................................... 360 380 410 450 – – – – 1 1 DG
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Escalões Número de lugares Total

Grupo de pessoal Carreira Categoria do novo Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar quadro

Técnico profissional Fiscal municipal ........................... Especialista principal .................... 305 315 330 345 360 – – – 1 1
Especialista...................................... 260 270 285 305 325 – – – 3 3
Principal............................................ 230 240 250 265 285 – – – 3 1 4
1.ª classe.......................................... 215 220 230 245 260 – – – 2 2
2.ª classe.......................................... 190 200 210 220 240 – – – 1 3 4

Informática .......... Programador................................. Programador especialista.............. 590 630 650 700 – – – –
Programador principal.................... 490 520 540 570 – – – – 1 1 DG
Programador.................................... 410 440 470 520 545 – – –
Estagiário.......................................... 300 – – – – – – –

Programador-adjunto de 1.ª classe ... 325 345 365 390 420 – – –
Programador-adjunto de 2.ª classe ... 290 305 320 340 370 – – – 1 1 DG
Estagiário.......................................... 260 – – – – – – –

Operador de sistemas ................. Operador de sistemas chefe........... 460 490 510 545 – – – –
Operador de sistemas principal..... 385 395 415 435 470 – – –
Operador de sistemas de 1.ª classe 325 345 365 390 420 – – – 1 1 2 DG
Operador de sistemas de 2.ª classe 290 305 320 340 370 – – –
Estagiário.......................................... 260 – – – – – – –

Administrativo ...... Tesoureiro ................................... Especialista....................................... 330 350 370 400 430 460 – –
Principal............................................ 260 270 285 305 325 – – – 1 1 DG
Tesoureiro......................................... 215 225 235 245 260 280 – –

Assistente administrativo .............Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 – – – 3 1 25 29
Assistente administrativo principal 215 225 235 245 260 280 – – 25 5 2 32
Assistente administrativo................ 190 200 210 220 230 240 – – 15 15 3 33

Adjunto de tesoureiro ................ — 115 125 135 150 165 180 195 215 1 (c)

Apoio educativo ... Acção educativa .........................Assistente de acção educativa espe- 260 270 285 300 325 – – –
cialista.

Assistente de acção educativa prin- 215 225 235 245 260 280 – – 3 3 DG
cipal.

Assistente de acção educativa....... 190 200 210 220 230 240 – –

Chefia .................. — Chefe de armazém........................... 285 300 315 340 – – – – 1 1
Chefe de serviços de limpeza........ 285 300 315 340 – – – – 1 1
Chefe de transportes mecânicos.... 285 300 315 340 – – – – 1 (d)
Encarregado de movimento............ 285 300 315 340 – – – – 1 1

Auxiliar ................ — Encarregado de parques desporti- 235 240 245 255 – – – – 1 1 2
vos e recreativos.
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Escalões Número de lugares Total

Grupo de pessoal Carreira Categoria do novo Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar quadro

Auxiliar ................ — Encarregado de parque de máquinas 235 240 245 255 – – – – 1 1
e viaturas.

— Encarregado de serviços de higiene 235 240 245 255 – – – – 1 1
e limpeza.

— Capataz de serviços de limpeza.... – – – – – – – – 1 (e)

— Fiscal de leitura e cobranças......... 235 240 245 255 – – – – 1 1

— Encarregado de brigada de serviços 195 205 215 230 240 – – – 1 1 2 (f)
de limpeza.

Leitor-cobrador de consumos....... — 165 175 185 195 205 215 230 – 7 1 8

Motorista de transportes colectivos — 165 175 190 205 225 250 – – 4 2 1 7

Condutor de máquinas pesadas e veí- — 145 155 170 185 200 215 230 250 18 2 4 24
culos especiais.

Fiscal de obras............................... — 140 150 165 180 195 210 225 240 1 1 (g)

Fiscal de serviços de higiene e lim- — 140 150 165 180 195 210 225 240 1 1
peza.

Motorista de pesados.................... — 140 150 165 180 195 210 225 240 5 5 10

Motorista de ligeiros..................... — 130 140 150 165 180 195 210 225 2 3 5

Fiel de armazém............................ — 130 140 155 170 185 200 215 230 3 3 6

Fiel de mercados e feiras............. — 130 140 155 170 185 200 215 230 2 (i' ) 5 5

Cantoneiro de limpeza.................. — 145 155 170 185 205 220 – – 75 10 5 90

Coveiro............................................ — 145 155 170 185 205 220 – – 1 1 2

Economo......................................... — 125 135 145 155 170 185 200 225 1 1

Condutor de cilindros................... — 130 140 150 165 180 195 210 225 2 2

Auxiliar técnico de museografia . — 190 200 210 220 230 240 – – 1 (g)

Auxiliar técnico BAD................... — 190 200 210 220 230 240 – – 1 (h)

Telefonista...................................... — 120 130 140 155 170 185 200 220 2 1 3
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Escalões Número de lugares Total

Grupo de pessoal Carreira Categoria do novo Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar quadro

Auxiliar ................ Cozinheiro ....................................... Cozinheiro principal ........................ 185 190 195205 215 230 – – 1 1
— Cozinheiro....................................... 130 140 150 160 170 180 195 210 1 2 2 5

Auxiliar administrativo................. — 115 125 135 145 160 175 190 205 9 11 20

Auxiliar de serviços gerais.......... — 115 125 135 145 160 175 190 205 18 5 10 33

— Servente........................................... 115 125 135 145 155 165 180 – 27 27 54

Tractorista....................................... — 130 140 150 165 180 195 210 225 2 2 2 6

Operador de estações elevatórias, deEncarregdo........................................ 195 205 215 230 245 – – – 1 1
tratamento, ou depuradoras. Operador........................................... 130 140 150 160 180 195 210 225 12 2 14

Guarda florestal .............................. Mestre florestal principal ................ 285 300 315 330 – – – –
Mestre florestal............................... 240 250 260 275 290 315 – –
Guarda florestal.............................. 200 210 220 230 245 260 275 305 1 1 DG
Estagiário......................................... 180

Nadador-salvador........................... Nadador-salvador............................. 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1

Operário altamente Impressor de artes gráficas.......... Operário principal........................... 225 235 245 260 275 – – –
qualificado. Operário............................................ 180 190 200 215 235 – – – 1 1 DG (i)

Soldador..........................................Operário principal........................... 225 235 245 260 275 – – –
Operário............................................ 180 190 200 215 235 – – – 1 1 DG (i)

Mecânico.........................................Operário principal........................... 225 235 245 260 275 – – –
Operário............................................ 180 190 200 215 235 – – – 1 1 2 DG (i)

Operário qualificado — Encarregado geral............................ 290 300 320 240 – – – – 1 1
Encarregado...................................... 260 270 280 290 – – – – 2 1 2 5
Mestre............................................... – – – – – – – – 2 (j)

Canalizador..................................... Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 5 5
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 5 1 8

Operário de construções de espaçosOperário principal........................... 195 205 215 230 245 – – –
verdes. Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 1 (l) 2 2 DG

Calceteiro........................................ Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 2 2
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 1 3 4

Carpinteiro de limpos................... Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 2 2
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2 DG
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Escalões Número de lugares Total

Grupo de pessoal Carreira Categoria do novo Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar quadro

Operário qualificado Electricista...................................... Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 2 2
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 3 (l) 2 4 DG

Mecânico de automóveis.............. Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 2 (m)

Pedreiro...........................................Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 5 3 8
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 9 6 15

Pintor...............................................Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1 2
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 3 6

Impressor de offset........................ Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 (m)

Serralheiro mecânico..................... Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 1
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 1 2 DG

Serralheiro civil............................. Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 2 DG

Jardineiro........................................ Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 4 4 8
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 19 (l) 11 29 DG

Asfaltador....................................... Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 1 2 3

Batedor de maço............................ Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 1
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2 DG

Lubrificador.................................... Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 DG

Marteleiro....................................... Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 1
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 1 2 DG

Cantoneiro de arruamentos........... Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 10 10

Operário semiquali- Cantoneiro de vias municipais..... Encarregado...................................... 240 250 260 270 – – – – 2 2 4 (n)
ficado. Capataz............................................. – – – – – – – – 2 (o)

Operário............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 9 5 2 16

Caiador............................................Operário............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 2 (g)
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CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DAS FLORES

Aviso n.º 4437/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
se torna público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público
que foram renovados, por mais seis meses, os contratos a ter-
mo certo celebrados com os seguintes trabalhadores, de acordo
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, a partir das datas indicadas:

A partir de 4 de Julho de 2000:

José Diamantino Pereira do Amaral — condutor de máquinas
pesadas e veículos especiais.

A partir de 2 de Junho:

Jorge Manuel da Silva Brandão — mecânico.

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, João Antó-
nio Vieira Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA
Aviso n.º 4438/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos se torna público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, com início a 26 de Abril do ano em curso
e termo em 25 de Outubro de 2000, eventualmente prorrogado
por igual período, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, entre esta Câmara Municipal e Sandra Isabel Cadima
Carreira, com a categoria de técnica superior de planeamento
regional e urbano, cuja remuneração mensal é a corresponden-
te ao índice 400, da escala indiciária das carreiras de regime
geral da função pública.

10 de Maio de 2000. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA
Aviso n.º 4439/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-

mento do disposto no artigo 59.º, n.os 2 e 3, do Decreto-Lei n.º 24/
84, de 16 de Janeiro, faz-se saber que se encontra pendente contra
Paulo Alexandre da Silva Figueiredo o processo disciplinar n.º
2/98 PDI, e que dispõe do prazo de 40 dias a contar da publi-
cação do presente aviso para apresentar a sua defesa.

O processo encontra-se disponível para análise, nas horas nor-
mais de expediente, no Campo Grande, 25, 5.º, C.

10 de Maio de 2000. — A Instrutora, Ana Maria Carlos.

Rectificação n.º 462/2000 — AP.  — No Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 92, apêndice n.º 60, de 18 de Abril de 2000,
a p. 35, onde se lê «Câmara Municipal de Lisboa ... publicado
no suplemento ao Boletim Municipal n.º 297, de 18 de Outu-
bro de 1999,» deve ler-se «Câmara Municipal de Lisboa ... pu-
blicado no suplemento ao Boletim Municipal n.º 297, de 28 de
Outubro de 1999,».

27 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão, Isabel Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DA LOURINHÃ
Aviso n.º 4440/2000 (2.ª série) — AP.  — Celebração de

contrato de trabalho a termo certo. — Para os efeitos previstos
no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que esta autarquia celebrou, ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, contrato de trabalho a termo certo
com Rui Manuel Machado Costa Sousa, para a categoria de co-
veiro, para o exercício de funções na Divisão Técnica de Ambi-
ente, Serviço de Cemitério, pelo período de seis meses com iní-
cio a 2 de Maio de 2000. (Isento de visto Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Dias Custódio.
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Aviso n.º 4441/2000 (2.ª série) — AP.  — Celebração de contrato de trabalho a termo certo. — Para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de

Dezembro, torna-se público que esta autarquia celebrou, para o Gabinete Técnico Local da Lourinhã, ao abrigo da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, contrato de trabalho a termo certo com Paulo Alexandre Dias Gameiro, para a categoria de técnico
superior de recursos humanos de 2.ª classe, pelo período compreendido entre 3 de Maio de 2000 e 28 de Fevereiro de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Manuel Dias Custódio.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 4442/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do consagrado no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de Fevereiro, se torna público que, cessaram contratos de
trabalho a termo certo, por mútuo acordo, os seguintes trabalhadores ao serviço desta Câmara, a partir das datas mencionadas, inclusive:

Paula Manuela Magalhães Moreira — assistente administrativo — 3 de Abril de 2000.
Maria José Ferreira da Silva — auxiliar dos serviços gerais — 2 de Maio de 2000.

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACHICO

Aviso n.º 4443/2000 (2.ª série) — AP.  — Dando cumprimento ao estipulado no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, vai a Câmara Municipal de Machico publicar
as adjudicações, no valor e forma de adjudicação relativas ao ano de 1999:

Obra Tipo de concurso Adjudicatário Forma de adjudicação Valor

Contrato adicional — Estrada Municipal de ligação entre a EM 510 e Concurso público................... Júlio Inácio Fernandes, Filhos, L.da ... Deliberação camarária de 35 470000$00
o caminho municipal da Torre, Machico — sítio da Fazenda. 20 de Janeiro de 1999.

Construção do caminho municipal entre Casais Próximos e Ribeira deConcurso público................... Construtora do Tâmega, S. A.......... Deliberação camarária de 63 550000$00
Machico-Santo da Serra. 18 de Fevereiro de 1999.

Contrato adicional — empreitada de construção do quartel dos BombeirosConcurso público................... Arlindo Correia & Filhos, L.da......... Deliberação camarária de 66 085105$00
7 de Janeiro de 1999.

Estrada Municipal de ligação entre a EM 510 e o caminho municipal Concurso público................... Júlio Inácio Fernandes, Filhos, L.da ... Deliberação camarária de 44 970560$00
da Torre, Machico — sítio da Fazenda, 2.ª fase. 30 de Setembro de 1999.

Construção do caminho municipal das Paredes — Porto da Cruz....... Concurso limitado sem publi- Tecnexecuta — Estudos, Projectos e Despacho do presidente, de 9 000615$00
cação de anúncio. Construções, L.da 13 de Setembro de 1999

Abertura de vala, colocação de tubo de esgoto (0 200) e 15 ramais Ajuste directo......................... Jaime Ribeiro & Filhos, L.da............ Despacho do presidente, de 2 140000$00
domiciliários, no caminho municipal da Serra de Água. 8 de Fevereiro de 1999.

Abertura de vala, colocação de tubo de esgoto (0 200) na vereda em Ajuste directo......................... Socopul — Sociedade de Construções Despacho do presidente, de 1 921473$00
frente a Prainha Sol, Caniçal. e Obras, S. A. 8 de Abril de 1999.

Concepção e execução da empreitada para elevação de caudais do re- Concurso limitado sem apre-Sitel — Sociedade Instaladora de Tu- Despacho do presidente, de 7 227253$00
servatório do lugarinho ao reservatório dos Cardais. esentação de candidatura. bagens e Equipamentos, L.da 6 de Julho de 1999.

11 de Maio de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)
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CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO

Aviso n.º 4444/2000 (2.ª série) — AP.  — António Rui
Esteves Solheiro, presidente da Câmara Municipal de Melgaço:

Torna público que, por deliberações dos órgãos executivo e
deliberativo municipais, de 10 de Abril e 29 de Abril de 2000,
respectivamente, foi aprovada a alteração da Tabela de Taxas
e licenças capítulo X — condução e trânsito de veículos, a qual
se encontra em apreciação pública nos termos do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, pelo prazo de 30
dias, contados da data de publicação do presente aviso no Diá-
rio da República.

3 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António Rui
Esteves Solheiro.

Proposta de alteração
da Tabela de Taxas e Licenças

CAPÍTULO X

Condução e trânsito de veículos

Licenças

Artigo 33.º

1 — Concessão de licenças de condução:

a) De ciclomotores — 3000$;
b) Motociclos com cilindrada não superior a 50 cm3 —

3000$;
c) De tractores e reboques agrícolas — 3500$.

2 — Por troca ou revalidação de licença (ou cartas) de con-
dução:

a) De ciclomotores — 2000$;

b) Motociclos com cilindrada não superior a 50 cm3 —
2000$;

c) De tractores e reboques agrícolas — 2000$.

3 — Por substituição ou 2.ª via de licenças (ou cartas) de con-
dução:

a) De ciclomotores;
b) Motociclos com cilindrada não superior a 50 cm3;
c) De tractores e reboques agrícolas.

Taxas

Artigo 34.º

1 — Matrícula ou registos (incluindo chapa ou livrete):

a) De ciclomotores — 3000$;
b) Motociclos com cilindrada não superior a 50 cm3 —

3000$;
c) De tractores e reboques agrícolas — 3000$.
d) De veículos de tracção animal — 1000$.

2 — Por substituição ou 2.ª via de chapa e matrícula:

a) De ciclomotores — 2000$;
b) Motociclos com cilindrada não superior a 50 cm3 —

2000$;
c) De tractores e reboques agrícolas — 2000$;
d) De veículos de tracção animal — 1500$.

3 — Por substituição do livrete (ciclomotores, motociclos e
tractores, reboques agrícolas) — 2000$.

4 — Averbamentos:

a) De transferência (ciclomotores, motociclos, tractores, re-
boques agrícolas) — 2000$;

b) Outros — 1500$.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDELA

Anúncio n.º 25/2000 (2.ª série) — AP.  — De acordo com o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, publica-
-se a lista de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas no ano de 1999 na edilidade de Mirandela.

Empreitada Tipo Valor Adjudicatário

Arruamentos em São Pedro Velho...................................................Limitado ........... 7 931250$00 Gabriel & Jaime, L.da

Z. Industrial — expansão redes Rua Central................................. Limitado ........... 14 783909$00 Baltazar & Filhos, L.da

Arruamentos em Cedães....................................................................Limitado ........... 4 378000$00 Bernardino Manuel Pereira.
Arruamentos em Cedainhos..............................................................Limitado ........... 4 378000$00 Bernardino Manuel Pereira.
Arruamentos na cidade Mirandela, Bairro do Convento.............. Limitado ........... 19 827761$00 Baltazar & Filhos, L.da

Arr. na cidade de Mirandela — troço entre a Rua da República e Limitado........... 8 048700$00 Baltazar & Filhos, L.da

a Capela de São Sebastião.
Urbanização Carlos Rodrigues — pavimentação........................... Limitado ........... 5 668539$00 Manuel Rodrigues Lameiro.
Infra-estruturas do loteamento urbano da Ponte Açude................ Limitado ........... 9 065861$00 Socopul, L.da

Reabilitação do aeródromo de Mirandela (vedação)..................... Limitado ........... 5 728673$00 Baltazar & Filhos, L.da

Construção de um polidesportivo.....................................................cons. preços..... 4 812500$00 Socopul, L.da

Iluminação pública — remodelação do Bairro de São João........ Limitado ........... 3 185366$00 Empreitel.
Acesso a Vale de Salgueiro...............................................................Ajuste directo .. 7 770 113$00 Manuel Rodrigues Lameiro.
Acesso a Lamas de Orelhão.............................................................Ajuste directo .. 4 964 315$00 Manuel Rodrigues Lameiro.
Construção do Ecocentro...................................................................Público.............. 47 920629$00 Baltazar & Filhos, L.da

Arruamentos em Frechas...................................................................Ajuste directo .. 4 863 750$00 Bernardino Manuel Pereira.
Loteamento Varandas do Tua............................................................Público.............. 16 372937$00 Manuel Rodrigues Lameiro.
Acesso a Vila Verde...........................................................................Ajuste directo .. 3 298 786$00 Pasnor, L.da

Pavimentação P. na Quinta da Cruz................................................Ajuste directo .. 1 507 500$00 Baltazar & Filhos.

3 de Maio de 2000. — O Vereador a tempo inteiro, Ângelo Dinis Teixeira.

Aviso n.º 4445/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contrato a termo certo. — Nos termos da alínea b) do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º
218/98, de 17 de Julho, faz-se público que por despacho do
presidente da Câmara Municipal de Mirandela, foi renovado

por mais 12 meses, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado com Emília da Conceição Morais Lago — assis-
tente administrativo.

5 de Maio de 2000. — Por delegação de competências, o Di-
rector do Departamento de Administração Geral e Finanças, Luís
Maia.
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Aviso n.º 4446/2000 (2.ª série) — AP.  — Faz-se públi-
co a seguinte alteração ao quadro de pessoal da Câmara Muni-
cipal de Mirandela:

1) Por deliberação da Assembleia Municipal de 17 de De-
zembro de 1999, foi aprovada a criação da carreira de
assistente de acção educativa com a dotação de oito lu-
gares e extinta a carreira de auxiliar de acção educati-
va.

Por deliberação de 28 de Abril de 2000 da Assembleia
Municipal foi aprovada a dotação de mais dois lugares,
naquela categoria.

2) Também pela mesma deliberação de 28 de Abril de 2000
foi extinta a carreira de educador-de-infância e, por con-
sequência, dos dois lugares de que estava dotada.

3) Ainda pela referida deliberação de 28 de Abril de 2000
foi alterada a carreira de fiscal municipal, sendo apro-
vada a extinção de três lugares vagos na categoria de
2.ª classe, e a dotação de mais dois lugares na categoria
de especialista e de um lugar na categoria de especia-
lista principal.

5 de Maio de 2000. — Por delegação de competências, o Di-
rector do Departamento de Administração Geral e Finanças, Luís
Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso n.º 4447/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Agos-
tinho Gomes Correia, presidente da Câmara Municipal de Mo-
imenta da Beira:

Torna público que para os devidos efeitos e em cumprimen-
to do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, que a lista de antiguidades dos funcioná-
rios pertencentes ao quadro de pessoal desta Câmara Munici-
pal, referente ao ano de 1999, se encontra afixada no átrio do
edifício dos Paços do Município.

Da organização da referida lista cabe reclamação nos termos
do n.º 1 do artigo 96.º

8 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Agos-
tinho Gomes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 4448/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se toma público, que por deliberação desta Câmara
Municipal tomada em reunião realizada em 16 de Fevereiro do
corrente ano, foi criado o projecto municipal para a protecção
civil (PMPC) com duração de um ano, prorrogável por delibe-
ração da Assembleia Municipal.

Mais se toma público que o projecto em causa, foi aprovado
pela Assembleia Municipal em reunião realizada em 25 de Fe-
vereiro de 2000.

5 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORA

Aviso n.º 4449/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel
Manaia Sinogas, presidente da Câmara Municipal de Mora:

Torna público que nos termos do artigo 91.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, que em sessão da Assembleia Munici-
pal realizada no dia 18 de Fevereiro foi aprovada por unanimi-
dade a alteração ao Regulamento de Abastecimento de Água ao
Concelho, cuja proposta havia sido aprovada em reunião extra-
ordinária da Câmara Municipal realizada no passado dia 2 de
Fevereiro do corrente ano.

Artigo 1.º

Redacção anterior

Assim, no exercício das competências constantes dos artigos
39.º, alínea a), e 51.º, n.º 3, alínea a), e n.º 4, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, é aprovado o seguin-
te Regulamento do Serviço de Abastecimento de Águas no
Concelho de Mora.

Redacção alterada

Assim no exercício das competências constantes dos artigos
64.º, n.º 1, alínea s), e n.º 7, alínea a), e 53.º, n.º 2, alínea a),
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, é aprovado o seguinte
Regulamento do Serviço de Abastecimento de Água no Conce-
lho de Mora.

Artigo 61.º

Redacção anterior

Após a data referida naquele aviso, a entidade responsável pode
promover a cobrança coerciva das quantias em dívida, acresci-
das de juros de mora à taxa legal.

Redacção alterada

3 — Após a data referida naquele aviso, a entidade respon-
sável pode promover a cobrança coerciva das quantias em dí-
vida, acrescidas de juros de mora à taxa legal e despesas ad-
ministrativa e de expediente no valor de 200$.

Tarifas de consumo bimestral

Consumidores domésticos

Escalões:

De 0 a 10 m3 — 35$;
De 0 a 30 m3 — 50$;
De 0 a 45 m3 — 100$;
De 0 a 60 m3 — 150$;
De 60 m3 mais — 400$.

Consumidores industriais e comerciais

De 0 a 10 m3 — 70$.
De 0 a 20 m3 — 130$.
Mais de 20 m3 — 170$.

Fornecimento de água para obras

Preço único por m3 — 70$;

Lares de 3.ª idade, jardins-de-infância e centros convívio

Preço único — 25$.

Bombeiros voluntários, colectividades e associações
de interesse social, cultural e desportivo

Preço único 25$.

Organismos privados e do Estado

De 0 a 10 m3 — 50$;
Mais de 10 m3 — 100$;

Aluguer mensal dos contadores

Tubagem igual ou inferior a 15 mm — 100$.
Tubagem compreendida entre 15 e 20 mm — 130$.
Tubagem compreendida entre 20 e 25 mm — 170$.
Tubagem superior a 25 mm — 260$.

Taxas de utilização de esgotos

Consumidores domésticos

Tabela bimestral:

1.º (0-10 m3) — 70$;
2.º (11-30 m3) — 120$;
3.º (31-45 m3) — 240$;
4.º (+ 45 m3) — 320$.

Consumidores industriais e comerciais

1.º (0-10 m3) — 240$.
2.º (11-30 m3) — 320$.

Estabelecimentos de beneficência

Preço único — 50$.

26 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Manaia Sinogas.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MORTÁGUA

Aviso n.º 4450/2000 (2.ª série) — AP.  — Menções de mé-
rito excepcional. — A Câmara Municipal de Mortágua, na sua
reunião de 19 de Abril de 2000, deliberou, por unanimidade,
atribuir as menções de mérito excepcional, nos termos das alí-
neas a) e b) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, aos seguintes funcionários:

Maria Julieta Santos Barreiros de Oliveira — assistente admi-
nistrativo principal, para redução de tempo de serviço para
efeitos de progressão na carreira, do 2.º para o 3.º escalão,
nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho. Trata-se de uma profissional
competente, zelosa, assídua, metódica, com elevado sentido
de responsabilidade e dedicação e uma extraordinária capa-
cidade de relacionamento humano, bem patente no serviço de
atendimento público, condições que sempre soube aliar no
desempenho das diversas tarefas que lhe são confiadas, con-
tribuindo para a dignificação dos respectivos serviços.

Paulo Alexandre da Rocha Rodrigues — técnico profissional de
1.ª classe, para redução de tempo de serviço para efeitos de
promoção à categoria de técnico profissional principal, por
concurso, nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho. Trata-se de um pro-
fissional competente, zeloso, assíduo e bastante interessado,

com um elevado sentido de responsabilidade e dedicação, con-
dições que sempre soube aliar no desempenho das diversas
tarefas que lhe são confiadas, contribuindo para a dignifica-
ção dos respectivos serviços.

Esta deliberação foi ratificada pela Assembleia Municipal
na sua reunião de 28 de Abril de 2000.

8 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Afonso Se-
queira Abrantes.

Aviso n.º 4451/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que, pelos Despachos n.os 13/2000
e 15/2000, do presidente da Câmara, datados de 11 de Abril de
2000 e de 12 de Abril de 2000 respectivamente, foram contra-
tadas em regime de trabalho a termo certo por um período de
um ano com início a 2 de Maio de 2000, Armanda de Figuei-
redo de Oliveira Rosa, Odete da Conceição Henriques Duarte
e Maria Rosa Gomes Duarte de Matos, todas com a categoria
de servente.

As referidas contratações não carecem de visto do Tribunal
de Contas.

9 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Afonso Se-
queira Abrantes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Listagem n.º 138/2000 — AP.  — Listagem das empreitadas adjudicadas pela Câmara durante o ano de 1999, para cumpri-
mento do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

15 de Maio de 2000. — O Chefe da DOMC, com delegação de poderes do Presidente da Câmara, para o acto, José Filipe Martins
Martinho.

Forma Data
Tipo de concurso Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem IVA de da

adjudicação adjudicação

Concurso público Infra-estruturas do prédio F. V .M. C. — Comércio de Mat. 24 662 335$00 Deliberação 9-6-1999
n.º 241-D, de Santo Agos- Elect. e Inst. Eléctricas, L.da

tinho.
Concurso público Construção do reservatório Eduardo dos Santos Gomes........ 7 948054$00 Deliberação 9-6-1999

de água, prédio n.º 241-D,
de Santo Agostinho.

Concurso público Infra-estruturas do lotea- F. V. M. C. — Comércio de Mat. 11 956 928$00 Deliberação 9-6-1999
mento dos Quartéis....... Elect. e Inst. Eléctricas, L.da

Concurso público Arranjo e drenagem plu- Consdep, L.da................................. 16 808992$00 Deliberação 14-7-1999
vial do caminho das Pas-
sadeiras, 1.ª fase, Moura.

CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA

Aviso n.º 4452/2000 (2.ª série) — AP . — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
torna-se público que, por despacho de 12 de Maio de 2000, pro-
cedi à renovação do contrato de trabalho a termo certo celebrado
com Maria Manuela de Sousa Godinho Pereira Tavares, com a
categoria de técnica superior de serviço social, pelo período de
seis meses, com efeitos a partir de 1 de Agosto do mesmo ano.

12 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Maria dos Santos Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 4453/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foram renovados os contratos
de trabalho a termo certo a seguir indicados, celebrado nos termos

da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já
citado diploma:

a) Por seis meses:

Contrato celebrado em 11 de Novembro de 1998, para
a categoria de auxiliar administrativo:

Joaquim Rosa Novo.

Contrato celebrado em 21 de Janeiro de 2000, para a
categoria de técnico profissional de 2.ª classe:

Sara Neves Pedro Bastos.

Contrato celebrado em 5 de Julho de 1999, para a ca-
tegoria de engenheiro civil de 2.ª classe:

Sílvia Rosa Gil Torres.

b) Por 12 meses:

Contrato celebrado em 3 de Junho de 1999, para a ca-
tegoria de servente:

Eduarda Pereira Sanches.
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Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 1999, para a
categoria de técnico superior jurista de 2.ª classe:

Fernando Esteves Sousa Baptista.

c) Por 18 meses:

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2000, para a
categoria de fiel de armazém:

Sandro Miguel Mendes Ramos.

8 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, por delega-
ção, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Contrato n.º 391/2000 — AP.  — Faz-se público que por
despacho do vereador com competências delegadas, Ápio Cláudio

do Carmo Assunção, de 18 de Abril de 2000, ratificado em reu-
nião de 26 de Abril de 2000 foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo pelo período de 12 meses com Pedro Miguel Farela
Batista, programador de 2.ª classe, com o vencimento de 233
600$, com início em 18 de Abril de 2000.

5 de Maio de 2000. — O Vereador com Competências Dele-
gadas, Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

Rectificação n.º 463/2000 — AP.  — Para os devidos efeitos
se publica que, no anexo I do organigrama dos serviços muni-
cipais da Câmara Municipal, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 294, apêndice n.º 157-A, de 20 de Dezembro de
1999, saiu uma caixa de texto em branco, pelo que se publica
de novo o referido anexo I.

5 de Maio de 2000. — O Vereador em regime de permanên-
cia, Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

ANEXO I

Organigrama dos Serviços Municipais

Macroestrutura

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

Aviso n.º 4454/2000 (2.ª série) — AP.  Contratos a ter-
mo certo. — Para os devidos efeitos se torna público que fo-
ram celebrados os seguintes contratos a termo certo:

Despacho de 30 de Junho de 1999, pelo prazo de um ano
com início em 1 de Julho de 1999:

Carlos Manuel Ferreira Cunha Carvalho, para exercer funções
de assistente administrativo, com a remuneração de 108 300$.

Virgínia Rosa Moreira Nunes, para exercer funções de auxiliar
administrativo, com a remuneração de 65 600$.

Elisabete Castro Pinheiro, para exercer funções de técnico pro-
fissional, com a remuneração de 108 300$.

Despacho de 16 de Julho de 1999, pelo prazo de um ano
com início em 19 de Julho de 1999:

Maria Emília Moreira Cerqueira, António Maia Correia e José
Cândido Pereira Mesquita, para exercerem funções de canto-
neiros de limpeza, com a remuneração de 82 600$.

Despacho de 30 de Setembro de 1999, pelo prazo de um
ano com início em 1 de Outubro de 1999:

Berta Celina Costa Ribeiro Miranda, para exercer funções de
auxiliar acção educativa, com a remuneração de 68 400$.

Despacho de 22 de Outubro de 1999, pelo prazo de um ano
com início em 25 de Outubro de 1999:

Maria Alzira Jesus Ferreira Vieira, para exercer funções de ser-
vente de limpeza, com a remuneração de 65 600$.
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Despacho de 27 de Outubro de 1999, pelo prazo de um ano:

Com início em 2 de Novembro de 1999:

Jorge Sousa Santos, António Luís Silva Ferreira e Sérgio José
Barbosa Rocha, para exercer funções de cantoneiros de lim-
peza, com a remuneração de 82 600$.

Com início em 5 de Novembro de 1999:

Arlindo Pinto, para exercer funções de cantoneiro de limpeza,
com a remuneração de 82 600$.

Despacho de 2 de Novembro de 1999, pelo prazo de seis
meses com início em 2 de Novembro de 1999:

Rita Maria Teixeira Vale Pinto Pedras, para exercer funções de
auxiliar administrativo, com a remuneração de 65 600$.

Despacho de 22 de Novembro de 1999, pelo prazo de um
ano com início em 22 de Novembro de 1999:

Cassilda Maria Loureiro Teixeira, para exercer funções de au-
xiliar acção educativa, com a remuneração de 68 400$.

Despacho de 30 de Novembro de 1999: pelo prazo de um
ano com início em 2 de Dezembro de 1999:

Domingos Ferreira Soares, para exercer as funções de can-
toneiro (vias), com a remuneração de 71 200$.

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui Antó-
nio Pinto da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 4455/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foram renovados por
mais seis meses, a partir de 21 de Abril de 2000, os contratos
de trabalho a termo certo, ao abrigo do artigo 18.º, do mesmo
diploma legal, com os trabalhadores, Adriano de Bastos e Ilí-
dio Simões da Costa, ambos com a categoria de auxiliares ad-
ministrativos.

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 4456/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por mais
seis meses, a partir de 2 de Maio de 2000, o contrato de traba-
lho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º, do mes-
mo diploma legal, com o trabalhador Carlos Manuel de Sousa
Coutinho dos Santos, com a categoria de servente.

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 4457/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por seis
meses, a partir de 2 de Maio de 2000, o contrato de trabalho a
termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mesmo di-
ploma legal, com a trabalhadora Sílvia Cristina da Silva Fer-
reira, com a categoria de técnica superior estagiária (planeamento
regional e urbano).

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 4458/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que por despacho do presidente da Câmara, de 5 de Abril
de 2000, foi renovado, por mais seis meses, a partir de 15 de
Abril de 2000, o contrato de trabalho a termo certo, com José
Arlindo Moreira Mieiro, motorista de ligeiros (índice 130).

17 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, António Al-
berto Castro Fernandes.

Aviso n.º 4459/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que, a pedido dos interessados, foram rescindidos os se-
guintes contratos a termo certo:

acinto Azevedo Vieira — cantoneiro de limpeza, a partir de 3
de Abril de 2000.

Sara Cristina Pinto Guimarães — técnico profissional de con-
tabilidade de 2.ª classe, a partir de 27 de Abril de 2000.

17 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, António Al-
berto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 4460/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho data-
do de 12 de Abril de 2000, vai ser renovado por 12 meses, o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 1 de Junho de
1999, com Luís Carlos Gomes Couto, ao abrigo do artigo 18.º
do citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

12 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4461/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho data-
do de 12 de Abril de 2000, vai ser renovado por 12 meses, o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 1 de Junho de
1999, com Manuel António de Oliveira José, ao abrigo do ar-
tigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

12 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4462/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou Francisco Almeida Bonito e Iná-
cio José dos Santos, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções cor-
respondentes à categoria de coveiro, escalão 1, índice 145, pelo
período de seis meses, com início em 6 de Abril de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4463/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou Maria Teresa Bibe Mourão, nos ter-
mos do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova re-
dacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, para o desempenho de funções correspondentes à categoria
de servente, escalão 1, índice 115, pelo período de 12 meses,
com início em 6 de Abril de 2000. (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas.)

13 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.
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Aviso n.º 4464/2000 (2.ª série) — AP. — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do re-
ferido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Joaquim Domingos
Pacheco, para o desempenho de funções correspondentes à ca-
tegoria de motorista de pesados, escalão 2, índice 150, pelo
período de 12 meses, com início em 13 de Abril de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4465/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do re-
ferido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Francisco Manuel Fir-
mino de Jesus, para o desempenho de funções correspondentes
à categoria de assistente administrativo, escalão 1, índice 190,
pelo período de 12 meses, com início em 17 de Abril de 2000.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4466/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do re-
ferido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, António Raimundo Costa
da Silva e Luís Domingos da Costa Silva Rodrigues, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de condu-
tor de máquinas pesadas e veículos especiais, escalão 1, índice
145, pelo período de seis meses, com início em 14 e 15 de Abril
de 2000, respectivamente. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4467/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do re-
ferido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Vera de Jesus Malhante
Pinto Canelas da Graça, para o desempenho de funções corres-
pondentes à categoria de servente, escalão 1, índice 115, pelo
período de seis meses, com início em 15 de Abril de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4468/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do re-
ferido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Américo José Sousa
Borges e José Albano Coelho Garrau, para o desempenho de
funções correspondentes à categoria de operário semiqualificado
(cabouqueiro), escalão 1, índice 125, pelo período de 12 me-
ses, com início em 17 de Abril de 2000. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4469/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 18 de Abril de 2000, vai ser renovado por 12 meses, o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 1 de Junho de

1999, com Paulo Jorge Veríssimo Serra, ao abrigo do artigo 18.º
do citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

19 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4470/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 28 de Abril de 2000, vai ser renovado por seis meses, o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 3 de Dezem-
bro de 1999, com Carlos Manuel Ferreira Pinhal, ao abrigo do
artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

3 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pelou-
ro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4471/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 2 de Maio de 2000, vai ser renovado por 12 meses, o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 11 de Janeiro
de 1999, Daniel Ricardo Jardim Sampaio, ao abrigo do artigo
18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

10 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4472/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do re-
ferido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Maria Margarida Mar-
ques Frade Apolinário, para o desempenho de funções corres-
pondentes à categoria de fiel de refeitório, escalão 1, índice 130,
pelo período de 12 meses, com início em 20 de Abril de 2000.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4473/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do re-
ferido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Ana Paula da Costa
Polido, para o desempenho de funções correspondentes à cate-
goria de técnico estagiário de turismo, escalão 1, índice 215, pelo
período de oito meses, com início em 2 de Maio de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4474/2000 (2.ª série) — AP. — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do re-
ferido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Carlos Manuel Rodri-
gues Cagica, para o desempenho de funções correspondentes à
categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 115,
pelo período de 12 meses, com início em 2 de Maio de 2000.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4475/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
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do de 2 de Maio de 2000, vai ser renovado por seis meses, o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 15 de Dezembro
de 1999, com Nuno Miguel Roque Pinto, ao abrigo do artigo 18.º
do citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

10 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4476/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do re-
ferido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Maria Emília Martins
Marinheiro Machado, para o desempenho de funções correspon-
dentes à categoria de servente, escalão 1, índice 115, pelo pe-
ríodo de 12 meses, com início em 20 de Abril de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4477/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do re-
ferido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Júlio Paulo Santos Rolo,
para o desempenho de funções correspondentes à categoria de
auxiliar administrativo, escalão 1, índice 115, pelo período de
12 meses, com início em 27 de Abril de 2000. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4478/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do re-
ferido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desempenho de
funções correspondentes à categoria de técnico profissional de
campismo de 2.ª classe, escalão 1, índice 190, pelo período de
seis meses, com início em 5 de Maio de 2000, Maria da Graça
Nogueira Pinto Carambola, Vera Mónica Marcelino Marques e
Natália Cristina Marques Garrau. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

11 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4479/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do re-
ferido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desempenho de
funções correspondentes à categoria de auxiliar de serviços gerais,
escalão 1, índice 115, pelo período de seis meses, com início
em 5 de Maio de 2000, Gaudy Alice Fonseca Alvarez Marques,
Maria Arsénia Silva Carvalho Almeida, Maria Luisa de Oliveira
Machado Brandeiro, Rosalina Caliça Martelo Cristão, Rosária
Maria Pedras Gonçalves Fernandes. (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas.)

11 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4480/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do re-
ferido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desempenho de
funções correspondentes à categoria de auxiliar administrativo,
escalão 1, índice 115, pelo período de seis meses, com início

em 5 de Maio de 2000, com Gemeniano Pereira da Cruz e Fran-
cisco José Soares Cascais. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SEVER DO VOUGA

Aviso n.º 4481/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Manuel da
Silva Soares, presidente da Câmara Municipal de Sever do Vouga:

Torna público que se encontra patente na secretaria da Câ-
mara Municipal, todos os dias úteis e durante as horas normais
de expediente, pelo prazo de 30 dias, um projecto de Regula-
mento Municipal de Transportes em Táxi, no concelho de Sever
do Vouga, nos termos e para efeitos do artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo.

Qualquer sugestão sobre o mesmo deve ser apresentada na se-
cretaria, por escrito, dentro do aludido prazo.

Para constar se afixaram outros de igual teor nos locais ha-
bituais.

12 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel da
Silva Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 4482/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
Municipal do Licenciamento de Publicidade e Propaganda. —
Pelo presente se torna público que a Assembleia Municipal de
Silves, no uso da competência que lhe é conferida pela alínea
a) do n.º 2 do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de
Março, na redacção dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho,
aprovou, na sua sessão ordinária de 28 de Abril de 2000, a al-
teração ao Regulamento em epígrafe, passando o artigo 52.º a
ter a seguinte redacção:

Artigo 52.º

1 — É punido com coima a afixação ou inscrição de mensa-
gens publicitárias ou de propaganda que não respeitem os limites
a que se referem os artigos 4.º a 7.º e os limites a que se refe-
rem os artigos 21.º a 47.º, as condições previstas na respectiva
licença, a prazo de remoção ou ainda quando não tenham sido
procedidas de licenciamento.

2 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) De 1 a 4,5 vezes o SMN, no caso de não terem sido res-

peitados os limites a que se referem os artigos 4.º a 7.º
e 21.º a 47.º e as condições da respectiva licença.

d) [...]

3 — [...]

12 de Maio de 2000. — A Presidente da Câmara, Maria Isa-
bel F. Silva Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 4483/2000 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de
mérito excepcional. — Para os devidos efeitos, e nos termos do
disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, torna-se público que, por deliberação de Câmara de
15 de Março de 2000, ratificada na 2.ª sessão extraordinária da
Assembleia Municipal realizada em 17 de Abril de 2000, foi atri-
buída a menção de mérito excepcional ao condutor de máqui-
nas pesadas e veículos especiais, Salvador Serrano Militão, nos
termos e com os efeitos previstos na alínea a) do n.º 4 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, designada-
mente, redução do módulo de tempo necessário à progressão ao
escalão seguinte da categoria, com fundamento no elevado sentido
de responsabilidade revelado, na grande competência e profis-
sionalismo demonstrados, na disponibilidade permanentemente
empregue em todas as funções que lhe são cometidas, excedendo
largamente o que lhe é exigível.

28 de Abril de 2000. — Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida pelo Despacho n.º 11-P/98, de
6 de Janeiro, o Director do Departamento de Recursos Huma-
nos, José António Vaz Guerra da Fonseca.
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Aviso n.º 4484/2000 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de
mérito excepcional. — Para os devidos efeitos, e nos termos do
disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, torna-se público que, por deliberação de Câmara de
15 de Março de 2000, ratificada na 2.ª sessão extraordinária da
Assembleia Municipal realizada em 17 de Abril de 2000, foi atri-
buída a menção de mérito excepcional ao condutor de máqui-
nas pesadas e veículos especiais, José Filipe Tomás Ribeiro, nos
termos e com os efeitos previstos na alínea a) do n.º 4 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, designada-
mente, redução do módulo de tempo necessário à progressão ao
escalão seguinte da categoria, com fundamento no excelente de-
sempenho de funções, na facilidade de estabelecer e manter boas
relações de trabalho, no excepcional zelo pelas viaturas, pelas
quais tem sido responsável, na exemplar pontualidade, assidui-
dade e disponibilidade, bem como nos bons conhecimentos pro-
fissionais demonstrados.

28 de Abril de 2000. — Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida pelo Despacho n.º 11-P/98, de
6 de Janeiro, o Director do Departamento de Recursos Huma-
nos, José António Vaz Guerra da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE TÁBUA

Aviso n.º 4485/2000 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro Fran-
cisco Ivo de Lima Portela, presidente da Câmara Municipal do
concelho de Tábua:

Torna público, na qualidade de presidente do Conselho Mu-
nicipal de Segurança de Tábua, que, no uso da competência re-
ferida na alínea l) do n.º 1 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, conjugada com os n.os 1 e 3 do artigo 6.º da
Lei n.º 33/98, de 18 de Julho, a Assembleia Municipal de Tá-
bua, na sua sessão ordinária de 26 de Abril de 2000, aprovou
definitivamente o Regulamento do Conselho Municipal de Se-
gurança de Tábua.

5 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Ivo de Lima Portela.

Regulamento do Conselho Municipal de Segurança
do Concelho de Tábua

Preâmbulo

A Lei n.º 33/98, de 18 de Julho, veio criar os conselhos mu-
nicipais de segurança, qualificando-os de entidades de nature-
za consultiva, de articulação e de cooperação.

Para a prossecução dos seus objectivos e para o exercício das
suas competências, o Conselho Municipal de Segurança deve dis-
por de um regulamento de funcionamento, onde se estabelecem
regras mínimas de organização e de articulação bem como a
respectiva composição.

Cumprindo-se as regras estabelecidas no artigo 6.º da Lei
n.º 33/98, de 18 de Junho, a Assembleia Municipal, na sua sessão
ordinária de 30 de Abril de 1999, aprovou um regulamento pro-
visório que enviou, a título consultivo, ao Conselho. Ainda nos
termos daquela disposição legal o Conselho, na sua primeira reu-
nião, que teve lugar em 6 de Dezembro de 1999, emitiu pare-
cer sobre aquele regulamento provisório, remetendo para apre-
ciação à Assembleia Municipal, o texto que propõe para ser
aprovado como Regulamento definitivo.

Apreciado e discutido esse Regulamento, foi aprovado com
a seguinte redacção:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Noção

O Conselho Municipal de Segurança do Concelho de Tábua,
adiante designado por Conselho, é uma entidade de âmbito mu-
nicipal, com funções de natureza consultiva, de articulação, in-
formação e cooperação.

Artigo 2.º

Objectivos

Constituem objectivos do Conselho:

a) Contribuir para o aprofundamento do conhecimento da
situação de segurança na área do município, através da
consulta entre todas as entidades que o constituem;

b) Formular propostas de solução para os problemas de
marginalidade e segurança dos cidadãos no respectivo
município e participar em acções de prevenção;

c) Promover a discussão sobre medidas de combate à
criminalidade e à exclusão social do município;

d) Aprovar parecer e solicitações a remeter a todas as en-
tidades que julgue oportunos e directamente relaciona-
dos com as questões de segurança e inserção social.

Artigo 3.º

Competências

Compete ao Conselho emitir parecer sobre as seguintes ma-
térias:

a) A evolução dos níveis de criminalidade na área do mu-
nicípio;

b) O dispositivo legal de segurança e a capacidade opera-
cional das forças de segurança do município;

c) Os índices de segurança e o ordenamento social no âm-
bito do município;

d) Os resultados da actividade municipal de protecção ci-
vil e de combate a incêndios;

e) As condições materiais e os meios humanos empregues
nas actividades sociais de apoio aos tempos livres, par-
ticularmente dos jovens em idade escolar,

f) A situação sócio-económica municipal;
g) O acompanhamento e apoio das acções dirigidas, em parti-

cular, à prevenção da toxicodependência e à analise da
incidência social do tráfego de droga;

h) O levantamento das situações sociais que, pela sua parti-
cular vulnerabilidade, se revelam de maior potencialidade
criminógena e mais carecidas de apoio à inserção.

CAPÍTULO II

Organização e funcionamento

SECÇÃO I

Da composição e presidência

Artigo 4.º

Composição

Integram o Conselho:

a) O presidente da Câmara Municipal;
b) O vereador do pelouro;
c) O presidente da Assembleia Municipal;
d) Os presidentes das seguintes juntas de freguesia:

Junta de Freguesia de Tábua;
Junta de Freguesia de Ázere;
Junta de Freguesia de Mouronho;
Junta de Freguesia de Covas;
Junta de Freguesia de Midões;

e) Um representante do Ministério Público da Comarca de
Tábua;

f) O comandante da Guarda Nacional Republicana de Tá-
bua;

g) Os comandantes das corporações de Bombeiros de Tá-
bua e Vila Nova de Oliveirinha;

h) Um representante do Projecto VIDA;
i) Os responsáveis pelos seguintes organismos de assistência

social com intervenção na área do município:

Santa Casa da Misericórdia, Fundação Sarah Beirão;

j) Os responsáveis das seguintes associações económicas,
patronais, sindicais, que se vierem a constituir;
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k) Os seguintes cidadãos de reconhecida idoneidade: enge-
nheiro Acácio Nascimento Lucena, Dr. Rui Graça, Fer-
nando Carvalho Andrade, António Carvalho Nunes,
Dr. Sidónio Costa (escola secundária), Dr.ª Cristina
Pedrógão (escola preparatória) e professora Luísa Ramos
(delegada escolar).

Artigo 5.º

Presidência

1 — O Conselho é presidido pelo presidente da Câmara Mu-
nicipal.

2 — Compete ao presidente abrir e encerrar as reuniões e di-
rigir os respectivos trabalhos, podendo ainda suspendê-los ou
encerrá-los antecipadamente, quando circunstâncias excepcionais
o justifiquem.

3 — O presidente é coadjuvado no exercício das suas fun-
ções por um secretário, designado de entre os membros do
Conselho.

4 — O presidente é substituído nas suas faltas ou impedimentos
por um dos membros do Conselho por ele designado.

Artigo 6.º

Periodicidade e local das reuniões

1 — O Conselho reúne ordinariamente uma vez por trimes-
tre.

2 — As reuniões realizam-se no edifício sede do município
ou, por decisão do presidente, em qualquer outro local do ter-
ritório municipal.

Artigo 7.º

Convocação das reuniões

1 — As reuniões são convocadas pelo presidente, com a an-
tecedência mínima de 15 dias, constando da respectiva convo-
catória o dia, hora e local em que esta se realiza,

Artigo 8.º

Reuniões extraordinárias

1 — As reuniões extraordinárias terão lugar mediante convo-
cação escrita do presidente, por sua iniciativa ou a requerimento
de, pelo menos, um terço dos seus membros, devendo neste caso
o respectivo requerimento conter a indicação do assunto que se
deseja ver tratado.

2 — As reuniões extraordinárias poderão ainda ser convoca-
das a requerimento da Assembleia Municipal ou da Câmara
Municipal.

3 — A convocatória da reunião deve ser feita para um dos
15 dias seguintes à apresentação do pedido, mas sempre com a
antecedência mínima de quarenta e oito horas sobre a data da
reunião extraordinária, salvo se o motivo da convocatória for
de carácter de urgência.

4 — Da convocatória devem constar, de forma expressa e es-
pecificada, os assuntos a tratar na reunião.

Artigo 9.º

Ordem do dia

1 — Cada reunião terá uma ordem do dia estabelecida pelo
presidente.

2 — O presidente deve incluir na ordem do dia os assuntos
que para esse fim lhe forem, indicados por qualquer membro
do Conselho, desde que se incluam na respectiva competência
e o pedido seja apresentado por escrito até de cinco dias sobre
a data da convocação da reunião.

3 — A ordem do dia deve ser entregue a todos os membros
do Conselho com a antecedência de, pelo menos, oito dias da
data da reunião, excepto a de carácter urgente.

4 — Em cada reunião ordinária haverá um período de antes
da ordem do dia, que não deverá exceder sessenta minutos, para
discussão e análise de quaisquer assuntos não incluídos na or-
dem do dia.

Artigo 10.º

Quórum

1 — O Conselho funciona com a presença da maioria dos seus
membros.

2 — Passados trinta minutos sem que haja quórum de fun-
cionamento, o presidente dará a reunião como encerrada, fixando
desde logo o dia, hora e local para nova reunião.

3 — No caso previsto na parte final do número anterior, o
Conselho funciona desde que esteja presente um terço dos seus
membros.

Artigo 11.º

Uso da palavra

A palavra será concedida aos membros do Conselho por or-
dem de inscrição, não podendo cada intervenção exceder 10
minutos.

SECÇÃO III

Dos pareceres

Artigo 12.º

Elaboração dos pareceres

1 — Pelo menos um parecer anual deverá ser emitido, sobre
cada uma das competências do Conselho enumeradas no ar-
tigo 3.º

2 — Projectos de propostas de pareceres, com a periodicidade
estabelecida no número anterior e de acordo com o calendário
estabelecido pelo Conselho, deverão ser apresentados pelos mem-
bros com responsabilidade na respectiva área.

3 — Podem, fora desse calendário, ser apresentados projec-
tos ou propostas por um ou mais membros do Conselho.

4 — Os projectos de pareceres ou propostas deverão ser apre-
sentados, com, pelo menos, 20 dias de antecedência da data da
reunião onde vão ser debatidos, salvo nas reuniões extraordi-
nárias em que essa antecedência será de quatro dias.

5 — Os pareceres são votados globalmente, considerando-se
aprovados quando reúnam o voto favorável da maioria dos mem-
bros presentes na reunião.

6 — Os membros discordantes podem requerer que conste da
acta o respectivo parecer.

7 — Os pareceres aprovados serão remitidos, para conheci-
mento às autoridades de segurança com competência no terri-
tório do município, e ainda para apreciação, à Assembleia
Municipal e à Câmara Municipal.

SECÇÃO IV

Das actas

Artigo 13.º

Actas das reuniões

1 — De cada reunião será lavrada acta na qual se registará
o que de essencial se tiver passado, nomeadamente as faltas ve-
rificadas, os assuntos apreciados, os pareceres emitidos, o re-
sultado das votações e as declarações de voto.

2 — As actas são postas à aprovação de todos os membros
no final da respectiva reunião ou no início da seguinte.

3 — As actas são elaboradas sob a responsabilidade do se-
cretário, o qual, após a sua aprovação, as assinará conjuntamente
com o presidente.

4 — Qualquer membro ausente na reunião de aprovação de
uma acta donde constem ou se omitem tomadas de posição suas,
pode posteriormente juntar à mesma uma declaração sobre o
assunto.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 14.º

Posse

Os membros do Conselho tomam posse perante a Assembleia
Municipal.

Artigo 15.º

Apoio logístico

Compete à Câmara Municipal dar o apoio logístico necessá-
rio ao funcionamento do Conselho.
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Artigo 16.º

Casos omissos

Quaisquer dúvidas que surjam na interpretação deste Regu-
lamento, ou perante casos omissos, a dúvida ou omissões se-
rão resolvidos por deliberação da Assembleia Municipal.

Artigo 17.º

Produção de efeitos

O presente Regulamento produz efeitos logo após a sua apro-
vação definitiva pela Assembleia Municipal de 26 de Abril de
2000.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.º 4486/2000 (2.ª série) — AP.  — A Câmara Municipal de Tavira torna público, que para cumprimento do disposto
no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção introduzida pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro,
que a Assembleia Municipal, em sua sessão realizada no dia 28 de Abril de 2000, sob proposta do executivo municipal em reu-
nião ordinária de 12 de Abril de 2000, aprovou as alterações ao quadro de pessoal publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º
11, de 14 de Janeiro de 2000.

As alterações aprovadas terão eficácia após a publicação do presente aviso no Diário da República.

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Macário Correia.

Alteração ao quadro de pessoal da Câmara Municipal de Tavira

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Lugares

Observações
Quadro Preenchidos Vagos

Técnico superior.............. Arquitecto (a) ........................... Assessor principal..................
........................................... ...................................................Assessor..................................
........................................... ...................................................Técnico superior principal....
........................................... ...................................................Técnico superior de 1.ª classe 6 2 4
........................................... ...................................................Técnico superior de 2.ª classe
........................................... ...................................................Estagiário................................

...........................................Técnica superior de direito (a) Assessor principal..................

........................................... ...................................................Assessor..................................

........................................... ...................................................Técnico superior principal....

........................................... ...................................................Técnico superior de 1.ª classe 4 1 3

........................................... ...................................................Técnico superior de 2.ª classe

........................................... ...................................................Estagiário................................

...........................................Técnica Superior (a) ............... Assessor principal..................

........................................... ...................................................Assessor.................................. .(b)........................................... ...................................................Técnico superior principal....

........................................... ...................................................Técnico superior de 1.ª classe 6 2 4

........................................... ...................................................Técnico superior de 2.ª classe

........................................... ...................................................Estagiário................................

Operário qualificado........ Electricista................................ Operário principal.................. 3 3 0
........................................... ...................................................Operário.................................. 6 2 4

...........................................Pedreiro.....................................Operário principal.................. 10 9 1

........................................... ...................................................Operário.................................. 12 8 4

...........................................Jardineiro.................................. Operário principal.................. 10 9 4

........................................... ...................................................Operário.................................. 21 17 4

Auxiliar ............................. Fiscal de obras......................... ................................................. 4 1 3
........................................... ...................................................Servente................................... 27 22 5

(a) Dotação global.
(b) Dois lugares criados por reclassificação dos chefes de repartição, nos termos do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a

redacção da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, a extinguir à medida que vagarem.

Edital n.º 219/2000 (2.ª série) — AP.  — José Macário Cor-
reia, presidente da Câmara Municipal de Tavira:

Torna público, que a Assembleia Municipal, em sessão ordi-
nária de 28 de Abril de 2000, deliberou, sob proposta da Câ-
mara, aprovar o projecto do Regulamento de Publicidade do
Município de Tavira.

De acordo com o disposto no artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o referido projecto de Regulamento
encontra-se em fase de apreciação pública.

Para tanto, devem os interessados dirigir, por escrito, a esta
Câmara Municipal, as suas sugestões, dentro do prazo de 30

dias contados da data de publicação no Diário da República,
2.ª série.

O Regulamento de Publicidade do Município de Tavira en-
trará em vigor no dia útil imediatamente a seguir ao término
do referido prazo de 30 dias, se nenhuma sugestão for apresen-
tada.

Para constar, se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares do estilo.

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
cário Correia.
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Projecto do Regulamento de Publicidade
do Município de Tavira

Nota justificativa

Na sociedade moderna, a actividade publicitária assume cada
vez maior relevância dado que o consumo é cada vez mais de-
terminado pelo fenómeno publicitário.

Por outro lado, a experiência colhida no licenciamento da ac-
tividade publicitária e a necessidade de se preservar o centro
histórico da cidade de Tavira, levaram à necessidade de se re-
vogar o Regulamento de Publicidade do município actualmen-
te em vigor e criar este novo instrumento regulamentar.

Pretende-se definir o tipo de suportes publicitários a utilizar
e regrar a sua apresentação e dimensionamento, já que se tor-
nou evidente, nas áreas sensíveis do centro histórico e mesmo
nas áreas mais modernas, que a utilização aleatória, especulativa,
sobredimensionada e gritante dos instrumentos publicitários não
contribui em nada para a preservação desses lugares, antes pelo
contrário, constitui um factor de franca vulgaridade que se jul-
ga não corresponder aos desígnios do comércio em geral, que
se deseja mais inteligível e distinto.

O presente Regulamento pretende, pois, ser um instrumento
que controle a implementação da publicidade e propaganda, pre-
vendo os mecanismos que disciplinem e garantam o cumprimento
das disposições legais em vigor sobre a matéria em causa e sal-
vaguardem a estética e o bom enquadramento urbanístico e
ambiental da actividade publicitária na área do município de
Tavira.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º da Cons-

tituição da República Portuguesa e, para efeitos de aprovação
pela Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do n.º 6 do
artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, bem como com o objectivo de ser subme-
tido a discussão pública após publicação nos termos do ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, propõe-
-se à Câmara Municipal a aprovação do presente projecto de
Regulamento.

Foi consultado o Instituto Português do Património Arquitec-
tónico e o Instituto do Consumidor, nos temos do disposto no
artigo 117.º do Código do Processo Administrativo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento tem como lei habilitante, a Lei n.º 97/
88, de 17 de Agosto, e o Decreto-Lei n.º 105/98, de 24 de Abril.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação do presente Regulamento

1 — O presente Regulamento aplica-se a qualquer forma de
publicidade feita no âmbito de uma actividade comercial, indus-
trial, artesanal ou liberal, com o objectivo de promover o for-
necimento de bens ou serviços, incluindo direitos, obrigações,
divulgação de ideias, princípios ou iniciativas de pessoas sin-
gulares ou colectivas, públicas ou privadas, efectuada na área
do município de Tavira, qualquer que seja o meio difusor ou
suporte utilizado, à excepção da imprensa, da rádio e da tele-
visão.

2 — Não se considera publicidade, para efeitos do presente
Regulamento:

a) Propaganda política, sindical ou religiosa;
b) Esclarecimentos, notas ou comunicados emanados pela

Administração Central, Regional, Local e pelos órgãos
de soberania;

c) Anúncios afixados em prédios urbanos com indicação de
venda ou arrendamento;

d) A identificação de organismos públicos, de instituições
de solidariedade social ou sem fim lucrativo e os anún-
cios relativos à actividade por estes prosseguida;

e) Os anúncios apostos em veículos que transitem por vá-
rios municípios e cujos proprietários não tenham residên-
cia, sede ou filial no município de Tavira;

f) As divulgações de qualquer espécie que tenham em vis-
ta o cumprimento de prescrições legais;

g) Toda a comunicação que estiver legalmente excluída do
conceito de publicidade.

Artigo 3.º

Conceitos

Para efeitos do presente Regulamento entende-se por:

a) Publicidade — qualquer forma de comunicação feita por
entidades de natureza pública ou privada, no âmbito de
uma actividade comercial, industrial, artesanal ou libe-
ral, com o objectivo directo ou indirecto de promover,
com vista à sua comercialização ou alienação, quaisquer
bens ou serviços, ideias, princípios, iniciativas ou insti-
tuições, efectuada na área do município de Tavira, qual-
quer que seja o meio difusor ou suporte utilizado, à
excepção da imprensa, da rádio e da televisão, incluin-
do qualquer forma de comunicação da administração
pública que tenha por objectivo, directo ou indirecto,
promover o fornecimento de bens ou serviços;

b) Actividade publicitária — o conjunto de operações re-
lacionadas com a difusão de uma mensagem publicitá-
ria junto dos seus destinatários, bem como as relações
jurídicas e técnicas daí emergentes entre anunciantes,
profissionais, agências de publicidade e entidades que
explorem os suportes publicitários ou que efectuem as
referidas operações tais como: operações de concepção,
criação, produção, planificação e distribuição publicitá-
rias;

c) Anunciante — a pessoa singular ou colectiva no interesse
de quem se realiza a publicidade;

d) Profissional ou agência de publicidade — pessoa singular
que exerce a actividade publicitária ou pessoa colectiva
que tenha por objecto exclusivo o exercício da actividade
publicitária;

e) Suporte publicitário — o veículo utilizado para a trans-
missão da mensagem publicitária;

f) Destinatário — a pessoa singular ou colectiva a quem a
mensagem publicitária se dirige ou que por ela, de qual-
quer forma, seja atingida.

Artigo 4.º

Locais e requisitos para o exercício da actividade publicitária

1 — A Câmara Municipal poderá conceder, mediante conces-
são, o exclusivo para afixação de mensagens publicitárias em
locais determinados tais como: tapumes, muros, paredes, veda-
ções, postes e outros suportes.

2 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias nos
lugares ou espaços de propriedade particular depende do con-
sentimento do respectivo proprietário ou possuidor e deve res-
peitar as normas em vigor sobre protecção do património arqui-
tectónico e do meio urbanístico, ambiental e paisagístico.

3 — Os proprietários ou possuidores de locais onde for afi-
xada ou inscrita publicidade ilícita, podem destruí-la, rasgá-la,
apagá-la ou inutilizá-la de qualquer forma.

4 — Todos os anúncios e reclames permitidos pelo presente
Regulamento deverão ser escritos em português, salvo no caso
de designação de firmas e marcas. No caso de se utilizar outra
língua, o português terá de figurar em destaque.

Artigo 5.º

Propaganda em campanha eleitoral

1 — Nos períodos de campanha eleitoral, a Câmara de Ta-
vira colocará à disposição das forças concorrentes, espaços es-
pecialmente destinados à sua propaganda, os quais constituirão
meios e locais adicionais para a mesma.

2 — A distribuição dos referidos espaços será feita de forma
equitativa.

3 — Até 30 dias antes do início de cada campanha, a Câma-
ra publicará editais onde constem os locais em que poderá ser
afixada a dita propaganda política, os quais não serão inferio-
res a um local por 5000 eleitores ou por freguesia.
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4 — A afixação de propaganda política é livre, não carecen-
do de licença prévia da Câmara, devendo, porém, respeitar os
limites e proibições do artigo 4.º da Lei n.º 97/88, de 17 de
Agosto.

5 — Apenas haver, lugar a licenciamento quando a referida
afixação exija obras de construção civil.

Artigo 6.º

Publicidade nas áreas urbanas

1 — A publicidade nos aglomerados urbanos e áreas urbanas
existentes no concelho de Tavira só poderá efectuar-se com ob-
servância do disposto no Código da Publicidade, no Decreto-
-Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, e no presente Regulamento.

2 — Considera-se aglomerado urbano para efeitos do presente
Regulamento, a área como tal delimitada em PMOT ou, na sua
ausência, o núcleo de edificações autorizadas e respectiva área
envolvente, possuindo vias públicas pavimentadas e que seja ser-
vido por rede de abastecimento domiciliário de água e drena-
gem de esgoto, sendo o seu perímetro definido pelos pontos
distanciados 50 m das vias públicas onde terminam aquelas infra-
-estruturas urbanísticas. Além dos situados dentro do perímetro
legalmente fixado, consideram-se também os núcleos com um
mínimo de 10 fogos servidos por arruamentos de utilização
pública, sendo o seu perímetro delimitado por pontos distanci-
ados 50 m dos eixos dos arruamentos medidos no sentido trans-
versal e 20 m da última edificação no sentido dos arruamen-
tos.

3 — Considera-se área urbana para efeitos do presente Re-
gulamento, o conjunto coerente e articulado de edificações
multifuncionais e terrenos contíguos desenvolvidos segundo uma
rede viária estruturante, podendo não dispor de todas as infra-
-estruturas urbanísticas do aglomerado urbano.

Artigo 7.º

Publicidade fora das áreas urbanas

1 — A publicidade fora das áreas urbanas está sujeita às res-
trições constantes do Decreto-Lei n.º 105/98, de 24 de Abril.

2 — Detectada a existência de publicidade ilícita, a Câmara
Municipal de Tavira notificará os infractores ou, caso não seja
possível a sua identificação, mandará afixar editais para que se
proceda à sua remoção no prazo de 30 dias.

3 — Decorrido o prazo previsto no número anterior sem que
tenha sido removida a publicidade ilícita, poderá a Câmara subs-
tituir-se aos infractores e remover todo o material a expensas
destes últimos.

4 — O material removido poderá ser declarado perdido a favor
da autarquia se não for reclamado no prazo de quarenta e oito
horas.

5 — O regime de remoção, posse administrativa, embargo ou
demolição de obras e o regime sancionatório da publicidade ilícita
efectuada no âmbito do presente artigo está previsto nos arti-
gos 8.º e seguintes do citado Decreto-Lei n.º 105/98, de 24 de
Abril.

CAPÍTULO II

Regime e procedimento do licenciamento

SECÇÃO I

Licenciamento comum

Artigo 8.º

Âmbito do licenciamento

1 — A publicidade efectuada nos aglomerados ou áreas ur-
banas e a que se possa efectuar fora destes, fica sujeita a licen-
ciamento prévio da Câmara.

2 — Exceptua-se do disposto no número anterior:

a) A inscrição de dizeres que resultem de imposição legal;
b) A identificação expressa da marca, do preço ou da qua-

lidade, colocados nos artigos à venda expostos no inte-
rior dos estabelecimentos;

c) As inscrições ou distintivos, de qualquer natureza, des-
tinados a indicar que nos estabelecimentos onde estejam
expostos, se concedem regalias ou serviços prestados;

d) A afixação ou inscrição de anúncio destinado à identi-
ficação e localização de farmácias, de serviços de saú-
de, de serviços públicos e ou empresas públicas;

e) A afixação ou inscrição respeitantes a serviços de trans-
portes colectivos públicos.

3 — A distribuição de impressos publicitários na via pública,
fica igualmente sujeita a licenciamento prévio da Câmara.

Artigo 9.º

Objectivos do licenciamento

O licenciamento da publicidade prossegue os seguintes objec-
tivos:

a) Não provocar obstrução de perspectivas panorâmicas ou
afectar a estética ou o ambiente dos lugares ou da pai-
sagem;

b) Não prejudicar a beleza ou o enquadramento de monu-
mentos nacionais, de edifícios de interesse público ou
valor concelhio ou outros susceptíveis de serem classi-
ficados pelas entidades públicas;

c) Não causar prejuízos a terceiros;
d) Não afectar a segurança das pessoas ou das coisas, no-

meadamente na circulação, rodoviária ou ferroviária;
e) Não apresentar disposições, formatos ou cores que pos-

sam confundir-se com os da sinalização de tráfego;
f) Não prejudicar a circulação dos peões, designadamente

dos deficientes.

Artigo 10.º

Limites do licenciamento

1 — Não podem per emitidas licenças para afixação, inscri-
ção ou distribuição de mensagens publicitárias que, por si só,
ou através dos suportes que utilizam, afectem a estética ou
ambiente dos lugares ou da paisagem, ou causem danos a ter-
ceiros, nomeadamente:

a) Inscrições e pinturas murais ou afins, efectuadas em bens
do domínio público ou privado que não pertençam ao
autor da mensagem, ao titular desses direitos ou a quem
dela resulte identificável;

b) Faixas de pano, plástico, papel ou outro material seme-
lhante que atravessem a via pública;

c) Cartazes ou afins, afixados em local não autorizado, atra-
vés de colagem ou outros meios semelhantes;

d) Os que afectem a salubridade dos espaços públicos.

2 — Exceptua-se do número anterior, o disposto na alínea b),
sempre que a mensagem publicitária anuncie evento ocasional,
regular ou não, de natureza efémera, desde que instaladas a pelo
menos 4,50 m do pavimento da via. Exceptua-se também do nú-
mero anterior, o disposto na alínea c), sempre que tal se insira
no âmbito da previsão do artigo 43.º do presente Regulamento.

3 — Não podem, igualmente, ser emitidas licenças para afi-
xação ou inscrição de mensagens publicitárias em locais, edi-
fícios ou monumentos de interesse histórico, cultural, arquitec-
tónico ou paisagístico, ou em elementos característicos da
arquitectura tradicional, nomeadamente:

a) Imóveis classificados, ou em vias de classificação como
monumentos nacionais de interesse público ou valor con-
celhio;

b) Edifícios a preservar ou elementos notáveis identifica-
dos em PMOT;

c) Imóveis onde funcionem serviços públicos;
d) Edifícios religiosos ou cemitérios;
e) Platibandas, cornijas, paramentos de azulejo, coberturas,

telhados de tesouro, guarnecimentos de vãos (portas, ja-
nelas ou montras) gradeamentos metálicos de sacadas ou
outras zonas vazadas de varandas;

f) No interior de quaisquer repartições ou edifícios públi-
cos.

4 — A limitação prevista nas alíneas a), b) e c) do número
anterior, pode não ser aplicada desde que a mensagem publi-
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citária se circunscreva à identificação da actividade exercida nos
imóveis em causa.

5 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias não
pode também ser licenciada, se apresentar disposições, forma-
tos ou cores que possa confundir-se com sinalização de tráfe-
go aéreo, marítimo, rodoviário ou ferroviário e sempre que pre-
judique:

a) A segurança de pessoas ou bens;
b) As árvores e os espaços verdes;
c) A iluminação pública;
d) A visibilidade de placas toponímicas;
e) O acesso e as vistas de edifícios vizinhos;
f) A circulação dos peões, especialmente dos deficientes.

6 — Ou se localizem, em:

a) Postes, sigais de trânsito, semáforos e candeeiros de ilu-
minação pública;

b) Ilhas para peões ou para suporte de sinalização;
c) Abrigos de passageiros;
d) Vidrões, contentores, papeleiras ou outros recipientes de

armazenamento de resíduos;
e) Passeios com largura inferior a 2 m, excepto quando não

prejudique a estética do lugar;
f) Zonas visíveis a partir das estradas e caminhos munici-

pais;
g) Zonas visíveis a partir das estradas nacionais;

7 — Exceptua-se do disposto nas alíneas f) e g) do número
anterior a publicidade de interesse cultural ou turístico.

8 — A mensagem publicitária de produto ou marca deverá ser
instalada no interior dos estabelecimentos comerciais, em área
de venda ou montra.

9 — Deverá, por regra, ser interdita a instalação de suportes
publicitários, de qualquer tipo, acima do nível do rés-do-chão
dos edifícios. Os estabelecimentos comerciais, escritórios, con-
sultórios, empresas e afins que ocupem instalações acima do nível
do rés-do-chão, deverão colocar o suporte publicitário no rés-
-do-chão, junto da porta de entrada que dá acesso às comuni-
cações verticais do edifício onde se localizam.

10 — O suporte publicitário não deverá ultrapassar a frente
do estabelecimento ou empresa a que se refere, nem localizar-
-se fora da mesma.

11 — Não deverá, por regra, ser permitido mais do que um
anúncio por estabelecimento ou empresa, excepto se se tratar
de norma nacional ou internacional.

Artigo 11.º

Requerimento

1 — A licença para afixação, inscrição ou distribuição de men-
sagens publicitárias, depende de requerimento dirigido ao pre-
sidente da Câmara.

2 — O requerimento deve dar entrada na Câmara, pelo me-
nos, 30 dias antes do início do prazo pretendido.

Artigo 12.º

Elementos obrigatórios

1 — O requerimento para obtenção da licença para afixação
ou inscrição de mensagens publicitárias, deve conter obrigato-
riamente:

a) O nome, a identificação fiscal e residência ou sede do
requerente, bem como a indicação da qualidade de
proprietário, comproprietário, arrendatário ou titular de
outros direitos sobre os bens afectos ao domínio priva-
do onde pretende afixar ou inscrever a mensagem publi-
citária;

b) A identificação exacta do local e do meio ou suporte a
utilizar, suas dimensões e dizeres;

c) O período de utilização pretendido.

2 — Ao requerimento deve ser junto:

a) Memória descritiva com indicação dos materiais, forma
e cores;

b) Desenho à escala 1:100 ou 1:50 que pormenorize a ins-
talação, incluindo o meio ou suporte, com indicação da

forma, cor, dimensões, balanço de afixação e distância
ao extremo externo do passeio respeitante e largura deste;

c) Fotografia indicando o local previsto para a afixação, co-
lada em folha A4;

d) Planta de localização assinalando o local previsto para
a instalação à escala 1:1000;

e) Outros documentos que, caso a caso, especificamente se
exija.

3 — Se o requerente não for proprietário, deve juntar auto-
rização escrita do respectivo proprietário, bem como documento
que prove essa qualidade.

4 — O requerimento para obtenção da licença para distribuição
de impressos publicitários na via pública, para além do nome,
a identificação fiscal do requerente e período de distribuição,
deverá ser acompanhado de um exemplar dos mesmos.

5 — A afixação de cartazes fica apenas dependente de comu-
nicação escrita à Câmara, para efeito de registo, arquivo e li-
cenciamento. A comunicação será acompanhada de três exem-
plares do cartaz, um dos quais será devolvido ao interessado após
registo de entrada.

Artigo 13.º

Elementos complementares

1 — Nos 20 dias seguintes à data da entrada do requerimen-
to pode ser exigido ao requerente, através de comunicação es-
crita:

a) A indicação de outros elementos, sempre que se verifi-
quem dúvidas susceptíveis de comprometer a apreciação
do pedido;

b) A junção de termo de responsabilidade e contrato de se-
guro de responsabilidade civil para o meio ou suporte que
possa, eventualmente, representar um perigo para a se-
gurança das pessoas ou coisas;

c) Autorização de outros proprietários, comproprietários ou
locatários, por escrito e com as respectivas assinaturas
devidamente reconhecidas nessa qualidade, que possam
vir a sofrer danos com a afixação ou inscrição preten-
dida.

2 — O requerente deve prestar as informações, juntar o ter-
mo de responsabilidade, o contrato de seguro ou as autori-
zações exigidas, nos 20 dias seguintes à notificação referida
no número anterior, podendo constituir a sua falta motivo para
indeferimento liminar do pedido de licenciamento e arquiva-
mento do processo.

Artigo 14.º

Locais sujeitos a jurisdição de várias entidades

1 — Sempre que e local onde o requerente pretenda afixar,
inscrever ou distribuir a mensagem publicitária estiver sujeito
à jurisdição de outras entidades, nomeadamente, IPPAR, ICERR,
DGTT, DGT, IPS, ICN, CPT, etc., tem o processo que ser ins-
truído com o parecer respectivo.

2 — O parecer será solicitado no prazo de 10 dias a contar
da data da entrada do requerimento ou da junção dos elemen-
tos complementares a que alude o artigo anterior.

Artigo 15.º

Requisitos da licença

1 — Em caso de deferimento, deve incluir-se na notificação
ao requerente, a indicação do prazo (30 dias) para levantamento
da licença e pagamento da taxa respectiva.

2 — A autorização conferida caduca se não for levantada a
licença e paga a respectiva taxa, dentro do prazo referido no aviso
de pagamento.

3 — A licença deve especificar as obrigações e condições a
cumprir pelo seu titular, nomeadamente:

a) Prazo de duração;
b) Prazo para comunicar a não renovação;
c) Número de ordem atribuído ao meio ou suporte, o qual

deve ser afixado no mesmo;
d) Obrigação de manter o meio ou suporte em boas condi-

ções de conservação, funcionamento e segurança.
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4 — O titular de licença só pode exercer os direitos que lhe
são conferidos pelo licenciamento, depois do pagamento da taxa
respectiva.

Artigo 16.º

Duração da licença

1 — As licenças terão o prazo de duração nelas fixados.
2 — As licenças anuais reportam-se ao ano económico de 1

de Janeiro a 31 de Dezembro.

Artigo 17.º

Taxas

1 — São aplicáveis ao licenciamento e renovação previstos
neste Regulamento, as taxas constantes do Regulamento Geral
de Taxas, Licenças e Outras Receitas Municipais.

2 — Salvo disposição legal em contrário, as entidades legal-
mente isentas do pagamento de taxas às autarquias não estão,
todavia, isentas do licenciamento a que se refere este Regula-
mento.

Artigo 18.º

Renovação da licença

1 — A licença cujo prazo seja igual ou superior a 30 dias re-
nova-se automática e sucessivamente, salvo se:

a) A Câmara Municipal notificar o titular, de decisão em
sentido contrário, por escrito e com a antecedência mí-
nima de 30 dias antes do termo do prazo respectivo, es-
pecificando os motivos da não renovação e solicitando
informações ou documentos;

b) O titular comunicar à Câmara Municipal intenção con-
trária, por escrito no prazo constante das condições ex-
pressas na licença.

2 — A renovação da licença cujo prazo seja inferior a 30 dias
pode ser pedida verbalmente e acto contínuo efectuado o paga-
mento da respectiva taxa.

3 — O pagamento das taxas referentes a renovações anuais
é efectuado nos meses de Janeiro, Fevereiro e Março.

4 — Fora do prazo fixado no número anterior, será a taxa acres-
cida de 50%, não havendo lugar a processo de contra-ordenação.

5 — O requerente deve prestar as informações, juntar o ter-
mo de responsabilidade, o contrato de seguro ou as autorizações
exigidas, nos 20 dias seguintes à notificação referida n.º 1,
alínea a), do presente artigo, podendo constituir a sua falta motivo
para indeferimento liminar da renovação e arquivamento do
processo.

Artigo 19.º

Revogação da licença

1 — As licenças para afixação ou inscrição de mensagens pu-
blicitárias, são emitidas a título precário, não pagando a Câmara
qualquer indemnização, seja a que título for, no caso de revo-
gação.

2 — As licenças podem ser revogadas sempre que:

a) Situações excepcionais de imperioso interesse público
assim o exigirem;

b) O seu titular não cumpra as normas legais e regulamen-
tares a que está sujeito ou quaisquer obrigações a que
se tenha vinculado no licenciamento.

Artigo 20.º

Indeferimento do pedido de licenciamento
ou da renovação da licença

1 — O pedido de licenciamento ou a renovação da licença só
poderão ser indeferidos com base em qualquer dos seguintes fun-
damentos:

a) Não respeitar os limites previstos no artigo 10.º, as re-
gras relativas aos licenciamentos especiais a que se re-
fere a secção II  do presente capítulo ou as condições es-
tabelecidas no capítulo III  deste Regulamento para suportes
publicitários;

b) Não respeitar os limites impostos pela legislação apli-
cável ou os limites impostos pela autorização do Governo

Civil, quando se tratar de licenciamento de publicidade
sonora;

c) Não terem sido juntos os documentos a que se referem
os artigos 12.º, 13.º e 18.º do presente Regulamento.

2 — O pedido de licenciamento ou a renovação da licença serão
liminarmente indeferidos nos termos do n.º 2 do artigo 13.º e
n.º 5 do artigo 18.º, respectivamente.

3 — O pedido de licenciamento ou a renovação da licença tam-
bém poderão ser indeferidos se tiver sido proferida decisão de-
finitiva, há menos de dois anos, que tenha aplicado ao reque-
rente coima ou sanção acessória por infracção ao disposto neste
Regulamento ou na legislação geral sobre publicidade.

SECÇÃO II

Licenciamentos especiais

SUBSECÇÃO I

Licenciamentos cumulativos

Artigo 21.º

Publicidade com obras de construção civil

1 — Quando a afixação ou inscrição de publicidade exigir a
execução de obras de construção civil sujeitas a licenciamento
ou autorização terão os licenciamentos de ser obtidos, cumula-
tivamente, nos termos da legislação aplicável.

2 — Compete ao presidente da Câmara Municipal ordenar o
embargo, a demolição ou a reposição da situação anterior ao iní-
cio das obras relacionadas com a actividade publicitária, nos ter-
mos do estatuído pelo regime jurídico do licenciamento de obras
particulares e restante legislação aplicável.

3 — O pedido de licenciamento é indeferido quando se veri-
fique alguma das situações proibidas no regime jurídico do li-
cenciamento de obras particulares e quando exista violação de
qualquer disposição do presente Regulamento.

4 — Quando a publicidade aprovada implique a execução de
obras em passeios ou outros espaços públicos, é da responsa-
bilidade do titular da licença a reposição dos mesmos na situa-
ção anterior à colocação dos materiais de publicidade.

Artigo 22.º

Publicidade sonora

1 — É permitida a publicidade sonora, que fica sujeita às se-
guintes restrições:

a) Só poderá autorizar-se por ocasião de festas tradicionais,
e espectáculos ao ar livre ou em outros casos excepcio-
nais devidamente justificados;

b) Só poderá ter lugar entre as 9 e as 22 horas.

2 — A publicidade veiculada por aparelhos sonoros que pro-
jectem som para as vias e demais locais públicos deve respei-
tar os limites impostos pela legislação sobre ruído e está sujei-
ta a licenciamento prévio da Câmara e de licença passada pelo
Governo Civil nos termos do artigo 28.º do anexo ao Decreto-
-Lei n.º 316/95, de 28 de Novembro.

3 — O requerimento para obtenção da licença para publici-
dade sonora deve conter, obrigatoriamente:

a) O nome, a identificação fiscal e residência ou sede do
requerente;

b) A identificação exacta do local e do meio ou suporte a
utilizar;

c) O período de utilização pretendido.

SUBSECÇÃO II

Publicidade no centro histórico de Tavira
e restantes núcleos antigos do concelho

Artigo 23.º

Mensagem publicitária

A mensagem publicitária deverá, preferencialmente, circuns-
crever-se à designação do estabelecimento ou empresa a que se
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refere, conter o mínimo de dizeres, usar de sobriedade e ter boa
qualidade gráfica e localizar-se ao nível do piso térreo do res-
pectivo prédio ou fracção autónoma.

Artigo 24.º

Suportes publicitários

1 — No centro histórico de Tavira só são admitidos os seguin-
tes suportes publicitários:

a) Toldos;
b) Placas/chapas;
c) Tabuletas;
d) Letras soltas ou símbolos;
e) Reclame luminoso com tubo néon à vista, desenhando

letras afixadas em paramentos lisos do edifício, desde que
não afrontem a leitura do espaço edificado e possuam qua-
lidade gráfica. Fica salvaguardado o reclame luminoso
em forma de cruz genericamente utilizado para identi-
ficação das farmácias e todos aqueles que constituam
norma nacional ou internacional que não afrontem a
estética do lugar, devendo ser analisados, caso a caso,
pela autarquia.

2 — As noções dos suportes publicitários supra referidos cons-
tam do capítulo III  do presente Regulamento.

3 — Todos os outros suportes publicitários a que se alude no
capítulo III  deste Regulamento são proibidos no centro históri-
co de Tavira.

Artigo 25.º

Condições de aplicação dos suportes publicitários

As condições de aplicação de cada um dos suportes publici-
tários referidos no n.º 1 do artigo anterior, são as seguintes:

a) Toldos:

1) Deverão ser rebatíveis, com possibilidade de reco-
lher por sistema de braços extensíveis ou outros, em
materiais não rígidos, lonas ou similares, sem bri-
lho, direitos, de uma só água e sem sanefas laterais;

2) Poderão conter mensagens publicitárias discretas ape-
nas na sanefa, a qual deverá ter a largura máxima
de 0,20 m;

3) Cada toldo deverá cobrir um só vão;
4) Deverão ser de uma só cor, cujo tom seja claro, a

saber: branco, creme e outros tons tradicionais da
zona;

5) São proibidos os toldos em forma de concha;
6) É proibido afixar ou pendurar objectos nos toldos;
7) Cada toldo terá as seguintes dimensões máximas e

mínimas:

A largura mínima deverá ser a correspondente à
largura do vão respectivo, incluindo o seu
guarnecimento e gola, acrescida, no máximo, de
mais 0,30 m para cada lado do mesmo;

A distância ao solo do seu bordo inferior ou sa-
nefa deverá ser igual ou superior a 2 m e o seu
bordo superior nunca poderá estar acima do nível
do tecto do estabelecimento a que corresponde;

O balanço máximo será de 1,50 m e deverá deixar-
-se sempre um espaço livre em relação ao limite
externo do passeio, não inferior a 0,50 m.

b) Placas/chapas:

1) Deverão ser, de preferência, em materiais transpa-
rentes acrílicos, com mensagem publicitária grava-
da, podendo também utilizar-se o ferro oxidado, o
latão, o bronze ou a madeira;

2) Deverão ter dimensões não superiores a 0,50 m
× 0,50 m, excepto quando tal não seja física ou ma-
terialmente possível e estar colocadas a uma distância
do solo, no seu bordo inferior, igual ou superior a
2 m;

3) Poderão ser iluminadas, directamente, através de luz
proveniente de pequenos projectores;

4) O intervalo mínimo entre as placas/chapas de anun-
ciantes diferentes deverá ser de 1 m, excepto quan-
do tal não seja física ou materialmente possível.

c) Tabuletas:

1) Devem ser constituídas por braço afixado a paramen-
to do edifício, com mensagem publicitária inscrita
em chapa de ferro oxidado, latão, bronze, madeira
ou acrílico;

2) As suas dimensões não poderão exceder 0,50 m
× 0,50 m e devem estar colocadas a uma distância
do solo, no seu bordo inferior, igual ou superior a
2,60 m;

3) Não poderá ser excedido o balanço de 0,70 m;
4) Em cada edifício não poderá ser afixada mais do que

uma tabuleta, excepto se aí for exercida mais do que
uma actividade, caso em que o intervalo entre tabu-
letas deverá ser de 3 m, excepto quando tal não seja
física ou materialmente possível.

d) Letras soltas ou símbolos:

1) Não poderão exceder 0,30 m de altura e 0,10 m de
saliência;

2) Devem ser preferencialmente, em ferro oxidado, latão
ou bronze;

3) Devem configurar uma mensagem publicitária cuja
altura ao solo, no seu bordo inferior, seja igual ou
superior a 2 m;

4) Devem ser afixadas a paramentos lisos dos edifíci-
os e nunca a cantarias;

5) Não deverão exceder os limites da fachada perten-
cente ao estabelecimento ou empresa a que respei-
tem;

6) Poderão ser iluminadas, directamente, através de luz
proveniente de pequenos projectores:

e) Reclame luminoso com tubo néon à vista, desenhando
letras:

1) As letras não poderão exceder 0,30 m de altura
e 0,10 m de saliência;

2) Deve configurar uma mensagem publicitária cuja al-
tura ao solo, no seu bordo inferior, seja igual ou su-
perior a 2 m;

3) Deve ser afixado a paramentos lisos dos edifícios
e nunca a cantarias;

4) Não deve exceder os limites da fachada pertencen-
te ao estabelecimento ou empresa a que respeite.

CAPÍTULO III

Suportes publicitários

SECÇÃO I

Toldos, chapas, placas, tabuletas, letras soltas ou símbolos
e publicidade autocolante

Artigo 26.º

Definições

Para efeitos deste Regulamento entende-se por:

a) Toldo — elemento de protecção contra agentes
climatéricos, instalado em vãos, janelas ou montras de
estabelecimentos comerciais, onde pode ser inscrita uma
mensagem publicitária;

b) Chapa — suporte não luminoso aplicado ou pintado em
paramento visível e liso dos edifícios;

c) Placa — suporte não luminoso aplicado em paramento
visível e liso dos edifícios, com ou sem emolduramento;

d) Tabuleta — suporte não luminoso afixado perpendicular-
mente às fachadas dos edifícios com mensagem publi-
citária numa ou em ambas as faces;

e) Letras soltas ou símbolos — mensagem publicitária apli-
cada directamente nas fachadas dos edifícios, constituída
pelo conjunto formado por suportes não luminosos, in-
dividuais para cada letra ou símbolo;

f) Publicidade autocolante — mensagem publicitária apli-
cada directamente sobre vidro, podendo formar palavras
ou símbolos.
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Artigo 27.º

Condições de aplicação dos toldos

1 — Cada toldo deverá cobrir um só vão.
2 — Deverão ser de uma só cor, cujo tom seja, preferencial-

mente, claro.
3 — É proibido afixar ou pendurar objectos nos toldos.
4 — Cada toldo terá as seguintes dimensões máximas e mí-

nimas:

A largura mínima deverá ser a correspondente à largura do
vão respectivo, incluindo o seu guarnecimento e gola,
acrescida, no máximo, de mais 0,30 m para cada lado do
mesmo;

A distância ao solo do seu bordo inferior ou sanefa deverá
ser igual ou superior a 2 m e o seu bordo superior nun-
ca poderá estar acima do nível do tecto do estabelecimento
a que corresponde;

O balanço máximo será de 1,50 m e deverá deixar-se sempre
um espaço livre em relação ao limite externo do passeio,
não inferior a 0,50 m.

Artigo 28.º

Condições de aplicação das chapas

1 — As suas dimensões não podem exceder 0,30 m × 0,20 m.
2 — Não poderão localizar-se acima do nível do 1.º piso dos

edifícios.
3 — As chapas de proibição de afixação de anúncios serão

colocadas, preferencialmente, nos cunhais dos prédios, mas nunca
próximo das que designam arruamentos, e as suas dimensões não
poderão exceder 0,20 m × 0,15 m.

Artigo 29.º

Condições de aplicação das placas

1 — As suas dimensões não podem exceder 1,50 m × 0,50 m
e máxima saliência de 0,10 m.

2 — Não poderão sobrepor gradeamentos ou outras zonas va-
zadas em varandas.

3 — Não poderão ocultar elementos decorativos ou outros com
interesse na composição arquitectónica das fachadas.

4 — O intervalo mínimo entre as placas de anunciantes di-
ferentes deverá ser de 1 m, excepto quando tal não seja física
ou materialmente possível.

Artigo 30.º

Condições de aplicação das tabuletas

1 — As suas dimensões não podem exceder 0,50 m × 0,50 m.
2 — Em cada edifício não poderá ser afixada mais do que uma

tabuleta, excepto se aí for exercida mais do que uma activida-
de, caso em que o intervalo entre tabuletas deverá ser de 3 m,
excepto quando tal não seja física ou materialmente possível.

3 — As tabuletas não podem distar menos de 2,60 m do solo.
4 — Não pode ser excedido o balanço de 0,70 m em relação

ao plano marginal do edifício.

Artigo 31.º

Condições de aplicação das letras soltas ou símbolos
e semelhantes

1 — Não poderão ocultar elementos decorativos ou outros com
interesse na composição arquitectónica das fachadas, devendo
ser aplicadas directamente sobre o paramento das paredes.

2 — Não poderão exceder 0,30 m de altura e 0,10 m de sa-
liência.

SECÇÃO II

Painéis, mupis e semelhantes

Artigo 32.º

Definições

Para efeitos deste Regulamento entende-se por:

a) Painel — suporte constituído por moldura e respectiva
estrutura fixada directamente no solo ou fixado em ta-
pumes, vedações ou elementos congéneres;

b) Mupi — tipo de mobiliário urbano destinado a publici-
dade, podendo em alguns casos conter também informa-
ção.

Artigo 33.º

Condições de aplicação dos painéis

1 — Os painéis devem ter as seguintes dimensões:

2,40 m de largura por 1,75 m de altura;
4 m de largura por 3 m de altura.

2 — Podem ser licenciados, a título excepcional, painéis com
outras dimensões desde que não seja posto em causa o ambi-
ente e a estética dos locais pretendidos.

3 — Os painéis fixados directamente no solo, deverão ter uma
distância entre a moldura e o solo não inferior a 2,40 m.

4 — A distância entre painéis afixados ao longo das vias mu-
nicipais e arruamentos, não pode ser inferior a 1,50 m, excepto
quando afixados em tapumes, vedações ou elementos congéne-
res.

5 — Os painéis deverão ser sempre nivelados, excepto quando
colocados em tapumes, vedações ou congéneres existentes em
arruamentos inclinados, caso em que se admite a sua disposi-
ção em socalcos, acompanhando de forma harmoniosa a incli-
nação do terreno.

6 — A estrutura de suporte deve ser metálica e na cor mais
adequada ao ambiente e estética do local.

7 — A estrutura não pode, em caso algum, manter-se no lo-
cal sem mensagem.

8 — Os painéis, quando a instalar ao longo das redes nacio-
nal e municipal de estradas, deverão ser objecte de consulta à
ICERR para efeitos de licenciamento.

SECÇÃO III

Bandeirolas

Artigo 34.º

Definição

Para efeitos deste Regulamento entende-se por bandeirola todo
o suporte de qualquer tipo, em material rígido ou não — pano,
plástico, etc. — afixado em poste, mastro ou semelhante.

Artigo 35.º

Área de implantação

Não podem ser afixadas bandeirolas em áreas de protecção
de monumentos classificados e no centro histórico de Tavira,
senão temporariamente e quando se reportem a eventos ocasi-
onais.

Artigo 36.º

Condições de instalação

1 — As bandeirolas têm de permanecer oscilantes e, se de
material rígido, devem ser colocadas em posição perpendicular
à via.

2 — A distância entre a parte inferior da bandeirola e o solo
não pode ser inferior a 3 m.

3 — O intervalo entre bandeirolas afixadas ao longo das vias
não pode ser inferior a 50 m.

Artigo 37.º

Dimensões

As dimensões máximas das bandeirolas são de 0,60 m de lar-
gura por 1 m de altura, quando de material rígido.

SECÇÃO IV

Sinalização publicitária

Artigo 38.º

Definição

Para efeito deste Regulamento, entende-se por sinalização pu-
blicitária todo o tipo de sinal vertical orientador e identificador
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do local onde é desenvolvida qualquer actividade económica,
seja com carácter permanente ou temporário.

Artigo 39.º

Condições de instalação

A instalação de sinalização publicitária, processar-se-á de
acordo com os seguintes princípios:

a) Em locais onde se preveja elevado número de pedidos
e razões de ordem estética ou paisagística o aconselhem,
a Câmara Municipal procederá à instalação de painéis
ou mupis destinados à fixação das placas indicadoras ou
inscrição e orientação dos estabelecimentos;

b) Em locais em que o número previsível de pedidos não
justifique a instalação de painéis ou mupis, a Câmara ins-
talará baias para a fixação de placas de sinalização ou
bandeirolas;

c) As placas de sinalização ou bandeirolas poderão ou não
ser iluminados;

d) Cada requerente não poderá instalar mais que uma pla-
ca ou bandeirola por painel, mupi ou semelhante.

Artigo 40.º

Dimensões

As placas indicadoras de direcção, terão as dimensões de 1,20
× 0,20 m.

SECÇÃO V

Cartazes, vitrinas, expositores e semelhantes

Artigo 41.º

Definições

Para efeito do presente Regulamento, entende-se por:

a) Cartaz — suporte publicitário de carácter ocasional e tem-
porário, constituído por folha solta, com inscrições pu-
blicitárias dirigidas, por regra, à realização de eventos,
a colar em superfície apropriada, nos termos do presente
Regulamento;

b) Vitrina — caixa ou armário envidraçado que serve de
mostruário ou de exposição de objectos ou prospectos
destinados à venda;

c) Expositor — suporte para exposição de artigos destina-
dos à venda ou inscrição de mensagem publicitária.

Artigo 42.º

Condições de aplicação das vitrinas e dos expositores

1 — As vitrinas devem ser preferencialmente encastradas na
parede e não poderão ser salientes do plano da fachada mais
de 0,15 m. As vitrinas poderão ser iluminadas, ou não, interi-
ormente.

2 — Os expositores, incluindo os objectos neles apostos, não
podem projectar-se sobre a via pública, a partir do alinhamen-
to da fachada, mais de 0,50 m e terão de ser do tipo amovível.
Em toda o caso, deve ficar salvaguardada a livre circulação na
via pública.

3 — As dimensões máximas das vitrinas são 1 m × 1 m.

Artigo 43.º

Condições de aplicação dos cartazes

1 — Poderão ser fixados cartazes nas vedações, tapumes, mu-
ros e paredes, desde que respeitados os limites impostos pelo
presente Regulamento.

2 — A publicidade licenciada para os locais a que se refere
o número anterior, com a excepção da afixada em tapumes,
deverá ser removida pelos seus próprios promotores ou bene-
ficiários, no prazo de cinco dias após a verificação do evento
ou da notificação feita pelos serviços camarários.

3 — Quando a remoção e limpeza do respectivo local não se-
jam efectuadas no prazo previsto no número anterior, ficarão

os beneficiários da publicidade sujeitos, para além da contra-
-ordenação aplicável, ao pagamento das correspondentes despesas
que a Câmara suportar para o dito efeito.

4 — Para garantia da remoção da publicidade, será exigida
aos interessados um depósito de caução igual ao dobro da li-
cença.

5 — A prestação da garantia prevista no número anterior deve
fazer-se, simultaneamente, com o pagamento da licença.

6 — A caução prestada será devolvida ao interessado, após
a verificação pelos serviços competentes, de que a remoção da
publicidade e limpeza da área já foi efectuada.

SECÇÃO VI

Anúncios luminosos, iluminados, electrónicos e semelhantes

Artigo 44.º

Definições

Para efeitos deste Regulamento entende-se por:

a) Anúncio luminoso — todo o suporte que emita luz pró-
pria;

b) Anúncio iluminado — todo o suporte sobre o qual se faça
incidir intencionalmente uma fonte de luz;

c) Anúncio electrónico — sistema computadorizado de emis-
são de mensagens e imagens com possibilidade de liga-
ção a circuitos de TV e vídeo.

Artigo 45.º

Condições de aplicação dos anúncios luminosos

1 — Os anúncios luminosos só poderão ser de dupla face, apli-
cados perpendicularmente às fachadas dos edifícios e denomi-
nados de «bandeira» ou executados em tubos de néon à vista,
desenhando letras afixadas em paramentos dos edifícios.

2 — Estes anúncios estão sujeitos às seguintes limitações:

a) Não podem exceder o balanço total de 0,60 m;
b) As suas dimensões não poderão ser superiores a 0,50 m

× 0,50 m;
c) A distância entre o solo e a parte inferior do anúncio não

pode ser inferior a 2,60 m.

3 — Pode admitir-se a instalação de anúncio luminoso de «ban-
deira» em fachadas sobre arruamentos que não disponham de
berma ou passeio, desde que a distância entre o solo e a parte
inferior do anúncio não seja inferior a 3 m.

4 — Só se admitem anúncios luminosos de fachada quando
constituam norma nacional ou internacional.

Artigo 46.º

Condições de aplicação dos anúncios iluminados
e dos anúncios electrónicos

1 — Estes anúncios poderão ser colocados directamente nas
fachadas dos edifícios e denominar-se-ão de «fachada».

2 — Não poderão exceder a saliência de 0,20 m contando com
o elemento que os ilumina.

3 — A distância entre e o solo e a parte inferior do anúncio
não pode ser menor do que 2 m.

Artigo 47.º

Estrutura, termo de responsabilidade e seguro

1 — As estruturas dos anúncios luminosos, iluminados, sis-
temas electrónicos ou semelhantes, devem ficar cobertas, tanto
quanto possível e ser pintadas com a cor que lhes dê o menor
destaque.

2 — Após o deferimento do pedido, o levantamento da licença
será condicionado à entrega do contrato de seguro de respon-
sabilidade civil.

3 — A estrutura não pode, em caso algum, manter-se no lo-
cal sem mensagem.
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SECÇÃO V

Unidades móveis publicitárias, veículos automóveis e outros meios
de locomoção utilizados como suporte publicitário

Artigo 48.º

Definição

1 — Unidades móveis publicitárias são os veículos utilizados
exclusivamente para o exercício da actividade publicitária.

2 — Veículos automóveis e outros meios de locomoção uti-
lizados como suporte publicitário são todos aqueles que não ser-
vindo exclusivamente para o exercício da actividade publicitá-
ria, também servem como suporte publicitário.

Artigo 49.º

Limites

As unidades móveis publicitárias não poderão fazer uso de
material sonoro violando o disposto no artigo 22.º do presente
Regulamento.

Artigo 50.º

Autorização e seguro

1 — Sempre que o meio ou suporte utilizado exceda as di-
mensões do veículo, deve ser obrigatoriamente junto ao requeri-
mento inicial, a que se refere o artigo 11.º do presente Regula-
mento, uma autorização emitida pela entidade competente.

2 — Após o deferimento do pedido, o levantamento da licença
será condicionado à entrega do contrato de seguro de respon-
sabilidade civil.

Artigo 51.º

Entidade competente para o licenciamento

A inscrição ou afixação de mensagens publicitárias em veí-
culos automóveis, transportes públicos e outros que circulem na
área do Município, carece de licenciamento prévio da Câmara
Municipal, nos termos deste Regulamento e da demais legisla-
ção aplicável, sempre que o proprietário do veículo aqui tenha
residência, sede, delegação ou qualquer forma de representação.

SECÇÃO VI

Blimps, balões, zepelins, insufláveis e semelhantes

Artigo 52.º

Definição

Para efeitos deste Regulamento entende-se por blimp, balão,
zepelim, insuflável e semelhantes, todos os suportes que, para
a sua exposição no ar, careçam de gás, podendo estabelecer-se
a ligação ao solo por elementos de fixação.

Artigo 53.º

Servidões militares ou aeronáuticas

Não pode ser licenciada a afixação de mensagens publicitá-
rias em meios ou suportes aéreos, blimps ou semelhantes que
invadam zonas sujeitas a servidões militares ou aeronáuticas, no-
meadamente aquelas a que se refere o Decreto-Lei n.º 48 542,
de 24 de Agosto de 1968, excepto se o anunciante for prévia e
expressamente autorizado para tal, por entidade com jurisdição
sobre esses espaços.

Artigo 54.º

Seguro

Após o deferimento do pedido, o levantamento da licença será
condicionado à entrega do contrato de seguro de responsabili-
dade civil.

CAPÍTULO IV

Contra-ordenações

Artigo 55.º

Competência e acção fiscalizadora

1 — Compete ao presidente da Câmara a decisão dos processos
de contra-ordenação instaurados ao abrigo do disposto neste
Regulamento, revertendo para o município o produto das coi-
mas.

2 — Compete à fiscalização camarária e às autoridades po-
liciais, a investigação e participação de qualquer evento ou cir-
cunstância susceptível de implicar responsabilidade por contra-
-ordenação, nos termos do presente Regulamento.

3 — As autoridades mencionadas no número anterior podem
accionar as medidas cautelares que entenderem convenientes e
necessárias para impedir o desaparecimento de provas.

4 — Cabe às entidades referidas nos números anteriores exercer
uma acção educativa e esclarecedora dos interessados, poden-
do, para a regularização de situações anómalas, fixar um prazo
não superior a 15 dias, sem prejuízo do disposto em legislação
especial.

5 — Considera-se regularizada a situação anómala quando,
dentro do prazo fixado, o interessado cumpra os ordens que lhe
foram dadas para o efeito.

Artigo 56.º

Regime aplicável

Ao montante das coimas, às sanções acessórias e às regras,
processuais aplica-se o disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de
27 de Outubro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 356/89, de 17 de Outubro, e 244/95, de
14 de Setembro, e ainda o disposto no artigo 29.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto.

Artigo 57.º

Remoção

1 — Quando os anunciantes não procederem à remoção vo-
luntária dos suportes publicitários ilícitos no prazo indicado em
notificação, caberá à Câmara Municipal proceder à sua remo-
ção coerciva, imputando os custos aos infractores.

2 — A Câmara Municipal não se responsabiliza por eventu-
ais danos que possam advir dessa remoção.

Artigo 58.º

Responsabilidade

1 — Respondem pelo desrespeito às normas estabelecidas no
presente Regulamento os titulares das licenças ou as empresas
cujos produtos ou actividades sejam publicitadas.

2 — Os anunciantes, os profissionais, as agências de publi-
cidade e qualquer outra entidades que exerçam a actividade pu-
blicitária, bem como os titulares dos suportes publicitários uti-
lizados ou os respectivos concessionários, respondem também
civil e solidariamente, nos termos gerais, pelos prejuízos cau-
sados a terceiros em resultado da difusão de mensagens publi-
citárias ilícitas.

3 — Os anunciantes eximir-se-ão da responsabilidade prevista
no número anterior caso provem não ter tido prévio conheci-
mento da mensagem publicitária veiculada.

Artigo 59.º

Coimas

1 — É punida com coima de 5000$ a 250 000$, no caso de
pessoas singulares e de 10 000$ a 500 000$, no caso de pesso-
as colectivas, a afixação ou inscrição de mensagens publicitá-
rias que:

a) Não tenha sido precedida de licenciamento;
b) Não respeite as condições fixadas na respectiva licen-

ça;
c) Viole as disposições do capítulo I, da secção I do capí-

tulo II  e do capítulo III  do presente Regulamento.
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2 — É punida com coima de 10 000$ a 250 000$, no caso de
pessoas singulares e de 20 000$ a 500 000$, no caso de pessoas
colectivas, a infracção ao disposto na subsecção I da secção II
do capítulo II  do presente Regulamento.

3 — É punida com coima de 15 000$ a 250 000$, no caso de
pessoas singulares e de 30 000$ a 500 000$, no caso de pesso-
as colectivas, a infracção ao disposto na subsecção II  da sec-
ção II  do capítulo II  do presente Regulamento.

4 — Em caso de negligência, os montantes mínimos e máxi-
mos das coimas previstas nos números anteriores serão reduzi-
dos para metade.

Artigo 60.º

Reincidência

1 — É punido como reincidente quem cometer uma infrac-
ção praticada com dolo, sancionada nos termos do artigo anterior,
depois de ter sido condenado por outra infracção, praticada com
dolo, sancionada também nos termos do artigo anterior se, en-
tre as duas infracções, não tiver decorrido um prazo superior
ao da prescrição da primeira.

2 — Em caso de reincidência, a coima a aplicar será o do-
bro da que em concreto tenha sido aplicada anteriormente.

3 — Em todo o caso, a coima a aplicar ao reincidente não
poderá ir além dos limites legalmente estabelecidos.

Artigo 61.º

Sanções acessórias

Se a conduta for grave, poderão ser aplicadas, conjuntamen-
te com a coima, as seguintes sanções acessórias:

a) Proibição de fazer publicidade no município de Tavira
até dois anos:

b) Impossibilidade de renovação de licença a quem tenha
processo de contra-ordenação pendente.

Artigo 62.º

Cumprimento do dever omitido

Sempre que a contra-ordenação resulte de omissão de um dever,
o pagamento da coima ou aplicação da sanção acessória não
dispensa o infractor do seu cumprimento, se este ainda for pos-
sível.

Artigo 63.º

Responsabilidade civil e criminal

A aplicação das coimas e sanções supra referidas não isenta
o infractor da eventual responsabilidade civil ou criminal emer-
gente dos factos por si praticados.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 64.º

Disposições específicas

Podem ainda ser elaboradas, no âmbito de normas provisóri-
as, medidas preventivas, planos municipais ou loteamentos, dis-
posições específicas sobre publicidade, complementares do pre-
sente Regulamento.

Artigo 65.º

Normas supletivas e casos omissos

1 — Em tudo o que não estiver disposto no presente Regu-
lamento aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n.º 97/
88, de 17 de Agosto, e do Decreto-Lei n.º 105/98, de 24 de Abril,
e demais legislação em vigor sobre publicidade.

2 — As dúvidas suscitadas na aplicação das disposições con-
tidas no presente Regulamento serão resolvidas por deliberação
da Câmara Municipal.

Artigo 66.º

Taxas

Até à entrada em vigor do novo Regulamento Geral de Ta-
xas e Outras Receitas Municipais, aplicar-se-ão ao presente Re-
gulamento as taxas relativas ao Regulamento de Publicidade do
Município de Tavira actualmente em vigor, fazendo-se a corres-
pondente aplicação em função da matéria.

Artigo 67.º

Norma revogatória

É revogado o Regulamento de Publicidade do Município de
Tavira actualmente em vigor, sem prejuízo do disposto no
artigo anterior.

Artigo 68.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
término do prazo de 30 dias a que se refere o artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, se nenhuma sugestão
for apresentada em sede de apreciação pública.

Aprovado em reunião de Câmara de 19 de Abril de 2000.
Aprovado em sessão da Assembleia Municipal de 28 de Abril

de 2000.

Edital n.º 220/2000 (2.ª série) — AP.  — José Macário Cor-
reia, presidente da Câmara Municipal de Tavira:

Torna público, que a Assembleia Municipal, em sessão or-
dinária de 28 de Abril de 2000, deliberou, sob proposta da
Câmara, aprovar o projecto do Regulamento da Venda Am-
bulante.

De acordo com o disposto no artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o referido projecto de Regulamento
encontra-se em fase de apreciação pública.

Para tanto, devem os interessados dirigir, por escrito, a esta
Câmara Municipal, as suas sugestões, dentro do prazo de 30 dias
contados da data de publicação no Diário da República, 2.ª série.

O Regulamento da Venda Ambulante entrará em vigor no dia
útil imediatamente a seguir ao término do referido prazo de 30
dias, se nenhuma sugestão for apresentada.

Para constar, se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares do estilo.

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
cário Correia.

Projecto do Regulamento da Venda Ambulante

Nota justificativa

A Câmara Municipal de Tavira pretende dotar o concelho com
um Regulamento que controle toda a actividade da venda am-
bulante. Pretende-se, por um lado, por cobro à proliferação dos
vendedores ambulantes clandestinos e, por outro lado, propor-
cionar aos consumidores as melhores condições para a aquisi-
ção de produtos de qualidade e em perfeitas condições de hi-
giene.

O presente Regulamento põe em evidência as responsabilidades
da autarquia e dos munícipes, prevendo as regras que discipli-
nam a convivência neste âmbito.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º da Cons-

tituição da República Portuguesa e, para efeitos de aprovação
pela Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do n.º 6 do
artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, bem como com o objectivo de ser subme-
tido a discussão pública após publicação nos termos do ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, propõe-
-se à Câmara Municipal a aprovação do presente projecto de
Regulamento.
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CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Legislação habilitante

O presente Regulamento é elaborado em execução do Decreto-
-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 282/85, de 22 de Julho, 283/86, de 5
de Setembro, 399/91, de 16 de Outubro, e 252/93, de 14 de Julho.

Artigo 2.º

Norma revogatória

Fica revogado o Regulamento de Venda Ambulante do con-
celho de Tavira actualmente em vigor.

Artigo 3.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a todos as pessoas que exer-
çam a actividade de venda ambulante na área territorial do
município de Tavira.

Artigo 4.º

Definição da venda ambulante

1 — Para efeitos deste Regulamento, consideram-se dois ti-
pos de venda ambulante:

a) A venda ambulante propriamente dita;
b) A venda ambulante em locais fixos.

2 — São considerados vendedores ambulantes:

a) Todos os que transportando produtos e mercadorias do
seu comércio, por si ou por qualquer meio adequado,
vendam ao público consumidor pelos lugares do seu trân-
sito;

b) Todos os que fora dos mercados municipais e em locais
fixos demarcados pela Câmara, vendam mercadorias que
transportem, utilizando na venda os seus próprios meios
ou outros que aquela coloque à sua disposição;

c) Todos aqueles que transportando a sua mercadoria em
veículos, neles efectuem a respectiva venda, quer pelos
lugares do seu trânsito, quer em locais fixos e demar-
cados pela Câmara Municipal, fora dos mercados muni-
cipais;

d) Todos aqueles que utilizando veículos automóveis ou re-
boques, neles confeccionem, na via pública ou em locais
para os efeitos determinados pela Câmara Municipal, re-
feições ligeiras ou outros produtos comestíveis prepara-
dos de forma tradicional.

Artigo 5.º

Proibição de venda ambulante

1 — Sem prejuízo do estabelecido em legislação especial, o
exercício da venda ambulante é vedado às sociedades, aos man-
datários e aos que exercem outra actividade profissional, não
podendo ainda ser praticada por interposta pessoa.

2 — É proibido, no exercício da venda ambulante, a activi-
dade do comércio por grosso.

3 — Exceptuam-se do âmbito de aplicação do presente Re-
gulamento:

a) A distribuição domiciliária efectuada por conta de co-
merciantes com estabelecimento fixo;

b) A venda de lotaria, jornais e outras publicações periódicas;
c) O exercício da actividade de feirante.

CAPÍTULO II

Locais e períodos para o exercício
da venda ambulante

Artigo 6.º

Locais de exercício da venda ambulante

1 — É permitido o exercício de actividade de vendedor am-
bulante, com carácter de permanência, na Rua de José Pires
Padinha, na zona compreendida entre a Travessa do Dr. Parreira
e o Largo de José Pires Padinha e ainda nos passeios envolventes
do novo mercado municipal, excepto nas alas das lojas inseri-
das no mesmo.

2 — Também é permitido o exercício de actividade de ven-
dedor ambulante com carácter de permanência, desde que não
prejudique a normal utilização das vias públicas, aos que se de-
diquem exclusivamente à venda de castanhas assadas ou cozi-
das, pinhões ou amendoins, farturas, favas torradas, gelados e
produtos de confeitaria, junto às casas de espectáculo e Praça
da República.

3 — Excepcionalmente, será permitida a venda ambulante na
placa central do Jardim da Rua de José Pires Padinha, aquan-
do da realização de eventos, mediante autorização expressa do
presidente da Câmara.

4 — As juntas de freguesia deliberarão sobre os locais ou zonas
de exercício da actividade de venda ambulante com carácter
permanente, para a sua área territorial.

Artigo 7.º

Locais de proibição da venda ambulante

1 — É proibida a venda ambulante:

a) Na ponte romana;
b) Na Praça da República, à excepção dos produtos men-

cionados no n.º 2 do artigo anterior;
c) Em todas as vias públicas do concelho cuja faixa de ro-

dagem não permita o trânsito nos dois sentidos.

2 — É igualmente proibida a venda ambulante em locais situa-
dos a menos de 50 m dos estabelecimentos fixos com o mes-
mo ramo de comércio e em locais situados a menos de 50 m
de todos os edifícios públicos e privados de ensino, bem como
em locais que distam dos mercados menos de 200 m,
exceptuando-se os indicados no artigo anterior.

Artigo 8.º

Período de exercício da actividade

1 — A actividade de vendedor ambulante só é permitida du-
rante o período de abertura dos estabelecimentos comerciais que
vendam a mesma espécie de produtos.

2 — Exceptua-se do disposto no número anterior:

a) A venda de castanhas assadas aos sábados, domingos e
feriados;

b) A venda ambulante por ocasião de festas e eventos, quando
a Câmara assim o permitir e dentro de horário e espa-
ços que esta estabelecer para o efeito.

3 — As juntas de freguesia deliberarão sobre o período de exer-
cício da venda ambulante no seu espaço territorial.

CAPÍTULO III

Requisitos para o exercício da actividade

Artigo 9.º

Cartão de vendedor ambulante

1 — Os vendedores ambulantes só podem exercer a sua ac-
tividade quando sejam titulares e portadores de cartão de ven-
dedor ambulante.

2 — Compete à Câmara Municipal emitir e renovar o cartão
de vendedor ambulante cujo modelo oficial se encontra publi-
cado no anexo II  do Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio.
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3 — O cartão mencionado no número anterior é válido ape-
nas, para a área do município de Tavira e para o período de um
ano, a contar da data da sua emissão ou renovação.

4 — O mencionado cartão é de uso pessoal e intransmissí-
vel.

Artigo 10.º

Pedido

1 — O pedido de concessão de cartão de vendedor ambulan-
te é efectuado por meio de requerimento dirigido ao presiden-
te da Câmara, elaborado em impresso próprio fornecido pelos
serviços.

2 — Aquando da entrega deste requerimento, será fornecido
ao interessado um folheto ligeiro sobre os direitos e deveres dos
vendedores ambulantes e da entidade licenciadora.

3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Cartão de empresário em nome individual, nos termos
do disposto no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 122/79, de
8 de Maio;

b) Bilhete de identidade;
c) Declaração de início de actividade;
d) Duas fotografias tipo passe;
e) Documento comprovativo do cumprimento das obriga-

ções tributárias;
f) Boletim de sanidade actualizado pela autoridade de saúde

competente.

4 — No caso dos interessados serem menores de 18 anos, o
requerimento referido no número anterior deve ser acompanhado
de atestado médico comprovativo de que foram sujeitos a pré-
vio exame médico que ateste a sua aptidão para o trabalho. Neste
caso será dispensada a apresentação do Boletim a que se refe-
re a alínea f) do número anterior.

5 — É da competência dos centros de saúde executarem gra-
tuitamente os referidos exames médicos.

6 — O pedido de concessão do cartão deverá ser deferido ou
indeferido pela Câmara Municipal no prazo de 30 dias, conta-
do a partir da data de entrega do respectivo requerimento.

7 — O prazo fixado no número anterior é interrompido pela
notificação do requerente para suprir eventuais deficiências do
requerimento ou da documentação junta, começando a correr novo
prazo a partir da data de recepção, na Câmara, dos elementos
pedidos.

Artigo 11.º

Renovação

1 — A renovação anual do cartão de vendedor ambulante, se
o interessado desejar continuar a exercer a actividade, deverá
ser requerida até 30 dias antes de caducar a sua validade.

2 — O pedido de renovação do cartão deverá ser instruído com
os mesmos documentos a que alude o artigo anterior.

3 — Enquanto não for concedido novo cartão, é válido o du-
plicado do requerimento com recibo de apresentação do origi-
nal. A ausência de despacho, findo o prazo de 30 dias, corres-
ponde a deferimento do pedido.

4 — O prazo fixado no número anterior é interrompido pela
notificação do requerente para suprir eventuais deficiências do
requerimento ou da documentação junta, começando a correr novo
prazo a partir da data da recepção na Câmara Municipal dos ele-
mentos pedidos.

Artigo 12.º

Taxas

1 — Pela emissão do cartão de vendedor ambulante é cobra-
da a taxa prevista no Regulamento Geral de Taxas, Licenças e
outras Receitas Municipais.

2 — Por cada renovação do mencionado cartão é igualmente
cobrada uma taxa anual, nos termos do citado Regulamento.

3 — O pedido de renovação do cartão de vendedor ambulante
efectuado fora do prazo estabelecido no n.º 1 do artigo anterior
implica o agravamento da taxa aplicável em 50%.

Artigo 13.º

Inscrição e registo de vendedores ambulantes

1 — Existirá na Câmara Municipal um registo dos vendedo-
res ambulantes que se encontram autorizados a exercer a acti-
vidade na área do município de Tavira.

2 — Os interessados deverão preencher um impresso desti-
nado a registo na Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência,
para efeitos de cadastro comercial.

3 — A Câmara Municipal enviará à Direcção-Geral do Co-
mércio e da Concorrência, no prazo de 30 dias a partir da data
de inscrição ou renovação, os seguintes documentos:

a) Duplicado do impresso a que se refere o número ante-
rior, no caso de primeira inscrição de vendedor ambu-
lante;

b) Relação onde constem as renovações sem alterações;
c) Boletim de sanidade actualizado pela autoridade de saúde

competente, quando exigível.

CAPÍTULO IV

Normas sobre a venda e exposição dos produtos

Artigo 14.º

Direitos e deveres dos vendedores ambulantes

1 — A todos os vendedores ambulantes assiste o direito de:

a) Serem tratados com respeito;
b) Utilizarem da forma mais conveniente à sua actividade

o espaço que lhes seja concedido. sem outros limites que
não sejam os impostos pelo presente Regulamento, por
outros diplomas municipais ou pela lei.

2 — Os vendedores ambulantes ficam obrigados a:

a) Ter as unhas cortadas e limpas e lavar frequentemente
as mãos com produto apropriado;

b) Conservar em rigoroso estado de asseio e higiene o ves-
tuário e os utensílios de trabalho, tais como o material
de exposição, venda, arrumação ou depósito dos produ-
tos;

c) Reduzir ao mínimo indispensável o contacto das mãos
com os alimentos, evitar tossir sobre eles e não fumar
durante o serviço, nem cuspir ou expectorar nos locais
de venda;

d) Conservar os produtos que trazem à venda nas condi-
ções higiénicas impostas ao seu comércio pelas leis e re-
gulamentos aplicáveis;

e) Deixar o local de venda completamente limpo, sem qual-
quer tipo de lixo, nomeadamente, detritos ou restos, pa-
péis, caixas ou outros artigos semelhantes;

f) Comportar-se com civismo nas suas relações como
público;

g) Fazer-se acompanhar, para apresentação imediata às au-
toridades e entidades competentes para a fiscalização, do
cartão de vendedor, devidamente actualizado;

h) Fazer-se acompanhar, ainda, de facturas ou documentos
equivalentes, comprovativos da aquisição dos produtos
para a venda ao público, contendo os elementos a que
alude o artigo 12.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 122/79, de
8 de Maio, excepto quando sejam produtores directos de
artesanato, fruta, produtos hortícolas, etc.;

i) Facilitar o acesso da entidade fiscalizadora competente
aos locais onde se encontre armazenada a sua mercado-
ria.

3 — Sempre que se suscitem dúvidas sobre o estado de sa-
nidade do vendedor ou de qualquer das pessoas que intervenha
no fabrico, acondicionamento, transporte ou venda dos produ-
tos alimentares, serão estas intimadas a apresentar-se à autori-
dade sanitária competente para inspecção.

4 — Tendo em conta a salvaguarda da higiene e saúde pú-
blica, a qualidade dos produtos será alvo de inspecção sanitá-
ria a exercer nos termos legais.
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Artigo 15.º

Interdições aplicáveis aos vendedores ambulantes

1 — É interdito aos vendedores ambulantes:

a) Impedir ou dificultar, por qualquer forma, o trânsito nos
locais destinados à circulação de veículos ou de pesso-
as;

b) Impedir ou dificultar o acesso aos meios de transporte
público e às paragens dos respectivos veículos;

c) Impedir ou dificultar o acesso a monumentos e a edifí-
cios públicos ou privados, bem como o acesso a expo-
sições dos estabelecimentos comerciais ou lojas de venda
ao público;

d) Lançar no solo quaisquer desperdícios, restos, lixos ou
outros objectos susceptíveis de ocupar ou sujar a via pú-
blica;

e) Proceder à venda de artigos nocivos à saúde pública ou
que sejam contrários à moral;

f) Fazer publicidade sonora dentro da área urbana e em qual-
quer local das 20 às 8 horas;

g) Estacionar na via pública, fora dos locais em que a venda
seja permitida, para expor os artigos à venda.

2 — Não é considerado estacionamento a paragem momen-
tânea para a venda de pão.

Artigo 16.º

Produtos vedados ao comércio ambulante

Fica proibido o comércio ambulante da venda de pescado para
além dos produtos referidos na lista constante do anexo I do
Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, com a redacção dada pela
Portaria n.º 1059/81, de 15 de Dezembro.

Artigo 17.º

Produtos de venda ambulante condicionada

1 — A venda ambulante de carnes e seus produtos similares
poderá ser autorizada, mediante recurso a unidades móveis, se
requerida pelos interessados, verificadas que sejam as condições
referidas no Decreto-Lei n.º 368/88, de 15 de Outubro, reconhe-
cidas por deliberação da Câmara Municipal.

2 — A venda ambulante de pão e produtos afins não emba-
lados, efectua-se por meio de veículo automóvel.

Artigo 18.º

Características dos tabuleiros e afins

1 — Os tabuleiros, bancadas, pavilhões, veículos e reboques
utilizados na venda ambulante deverão conter, afixado em lo-
cal bem visível ao público, a indicação do nome, morada e
número do cartão do respectivo vendedor.

2 — Os tabuleiros, balcões ou bancadas utilizados para ex-
posição, venda ou arrumação de produtos alimentares, deverão
ser construídos com material resistente a traços ou sulcos e fa-
cilmente laváveis.

3 — Todo o material de exposição, venda, arrumação ou de-
pósito deverá ser mantido em rigoroso estado de asseio e higi-
ene.

4 — Não é permitido aos vendedores ambulantes pendurar em
cordas, nas paredes, em árvores, vasos de flores, candeeiros, etc.,
os seus produtos.

Artigo 19.º

Dimensões dos tabuleiros de venda

1 — Na exposição dos produtos do seu comércio deverão os
vendedores ambulantes utilizar, individualmente, tabuleiros com
as dimensões previstas no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 122/79, de 8 de Maio, salvo nos casos em que o transporte
utilizado justifique a dispensa do seu uso.

2 — Compete à Câmara Municipal dispensar o cumprimento
do estabelecido no número anterior relativamente à venda ambu-
lante que se revista de características especiais.

Artigo 20.º

Casos especiais de venda ambulante

1 — Quando a venda ambulante se revestir de características
especiais, a Câmara Municipal estabelecerá as dimensões e ca-
racterísticas dos tabuleiros e afins em função do tipo de mercado-
rias em causa.

2 — Os interessados serão devidamente informados do con-
teúdo dessa determinação da Câmara.

3 — Aquando do recebimento do cartão, o vendedor ambu-
lante deverá apresentar o respectivo tabuleiro ou afim, fabrica-
do de acordo com as instruções recebidas, tendo em conta o
disposto no número anterior.

4 — Acto contínuo, conferidas as características do tabulei-
ro ou afim, será aposto no mesmo, pelos competentes serviços
da Câmara, uma placa certificativa de conformidade.

Artigo 21.º

Outros equipamentos

Além dos tabuleiros e afins a que se referem os artigos ante-
riores, poderá a venda ambulante ser feita, mediante autoriza-
ção prévia da Câmara Municipal, em veículos automóveis e atre-
lados devidamente adaptados para o fim a que se destinam.

Artigo 22.º

Acondicionamento dos produtos

1 — No transporte, arrumação e arrecadação dos produtos é
obrigatória a separação dos produtos alimentares dos de outra
natureza, bem como proceder à separação entre todos os pro-
dutos que de algum modo possam ser afectados pela proximi-
dade de outros.

2 — Os produtos alimentares devem ser guardados em luga-
res adequados à preservação do seu estado e, bem assim, em
condições higio-sanitárias que os protejam das poeiras, conta-
minações ou contactos que de qualquer modo possam afectar a
saúde dos consumidores.

3 — Na embalagem e acondicionamento de produtos alimen-
tares só poderá ser usado papel ou outro material que garanta
a devida higiene dos mesmos. São interditos os que contenham
desenhos, pinturas ou escritos na parte interior.

4 — A venda ambulante de doces, pastéis, frituras e, em ge-
ral, comestíveis preparados, só será permitida quando esses pro-
dutos forem confeccionados, apresentados e embalados em con-
dições higio-sanitárias adequadas, nomeadamente no que se refere
à sua preservação de poeiras e de qualquer contaminação, me-
diante o uso de vitrinas, materiais plásticos e de quaisquer ou-
tros que se mostrem apropriados, devendo ser apreendidos aqueles
que se verifique não obedecerem ao referido condicionamento.

5 — Os produtos a que se refere o número anterior deverão
ser manipulados com o auxílio de pinças ou luvas descartáveis.

Artigo 23.º

Publicidade dos produtos

Nos termos da lei, não são permitidas, como meio de
sugestionar a aquisição, pelo público, falsas descrições ou in-
formações sobre a identidade, origem, natureza, composição,
qualidade, propriedades ou utilidades dos produtos expostos à
venda.

Artigo 24.º

Preços

1 — Os preços terão que ser praticados de acordo com a le-
gislação em vigor.

2 — É obrigatória a afixação, por forma bem visível, de ta-
belas, letreiros ou etiquetas indicando o preço pios produtos ex-
postos.

Artigo 25.º

Relacionamento entre vendedores, entidade licenciadora
e fiscalização

A Câmara Municipal de Tavira promoverá, anualmente, uma
reunião com os vendedores ambulantes licenciados no conce-
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lho e com as entidades fiscalizadoras, de modo a promover uma
mais estreita colaboração.

CAPÍTULO V

Das contra-ordenações

Artigo 26.º

Regime geral

A tudo o que não se encontrar especialmente regulado no pre-
sente capítulo, é aplicável o regime geral das contra-ordenações.

Artigo 27.º

Fiscalização

1 — A prevenção e a acção correctiva sobre as infracções às
normas constantes do presente Regulamento e demais legisla-
ção, são da competência da Câmara Municipal de Tavira, da Di-
recção-Geral de Fiscalização Económica, da Inspecção do Tra-
balho, da GNR, da PSP, das autoridades sanitárias e das demais
entidades policiais, administrativas e fiscais.

2 — Sempre que no exercício das suas funções de fiscaliza-
ção o agente fiscalizador tome conhecimento de infracções cuja
fiscalização seja da competência específica de outra entidade,
deverá participar-lhe a ocorrência.

3 — Cabe às entidades referidas nos números anteriores exercer
uma acção educativa e esclarecedora dos interessados, poden-
do, para a regularização de situações anómalas, fixar prazo não
superior a 15 dias, sem prejuízo do disposto em legislação espe-
cial.

4 — Considera-se regularizada a situação anómala quando,
dentro do prazo fixado pela autoridade fiscalizadora, o interes-
sado se apresente na sede ou posto indicado na intimação com
os documentos ou objectos em conformidade com a norma vi-
olada.

Artigo 28.º

Sanções

1 — Constitui contra-ordenação punível com uma coima mí-
nima de 10 000$ e máxima de 50 000$:

a) A utilização de tabuleiros com características ou dimen-
sões diferentes das previstas nos artigos 18.º, 19.º e 20.º;

b) A utilização de outros equipamentos para exposição ou
venda de produtos, em desrespeito do artigo 21.º ou de
lei especial aplicável;

c) A falta de afixação de tabelas, letreiros ou etiquetas pre-
vista no artigo 24.º, n.º 2.

2 — Constitui contra-ordenação punível com uma coima mí-
nima de 20 000$ e máxima de 200 000$:

a) O exercício da venda ambulante com infracção ao dis-
posto no artigo 5.º;

b) A utilização do cartão de vendedor ambulante por ou-
trem que não o seu titular, em desrespeito do artigo 9.º,
n.º 4;

c) A infracção, ao disposto nas normas do artigo 15.º;
d) A venda ambulante de produtos proibidos nos termos do

artigo 16.º;
e) A prática de preços em desconformidade com a legisla-

ção em vigor, conforme disposto no artigo 24.º, n.º 1;
f) Fazer publicidade em desrespeito do disposto no ar-

tigo 23.º;
g) A venda ambulante efectuada fora dos períodos previs-

tos no artigo 8.º

3 — Constitui contra-ordenação punível com uma coima mí-
nima de 20 000$ e máxima de 500 000$:

a) O exercício da venda ambulante não autorizada, em des-
respeito do preceituado no artigo 9.º, n.º 1;

b) O não cumprimento dos deveres a que estão obrigados
todos os vendedores ambulantes, nos termos do dispos-
to no artigo 14.º, n.º 2;

c) O incumprimento das normas higio-sanitárias previstas
no artigo 22.º;

d) O exercício da venda ambulante fora dos locais previs-
tos para o efeito, nos termos dos artigos 6.º e 7.º;

e) O desrespeito do dever de cooperação com as entidades
fiscalizadoras indicadas no artigo 27.º;

f) O desrespeito das normas constantes do anexo ao pre-
sente Regulamento.

4 — Em caso de negligência os montantes mínimos e máxi-
mos das coimas são os seguintes:

a) 2500$ a 25 000$ para as infracções previstas no n.º 1;
b) 10 000$ a 100 000$ para as infracções previstas no

n.º 2;
c) 15 000$ a 250 000$ para as infracções previstas no

n.º 3.

Artigo 29.º

Reincidência

1 — É punido como reincidente quem cometer uma infrac-
ção, praticada com dolo, sancionada no n.º 2 ou 3 do
artigo anterior, depois de ter sido condenado por outra infrac-
ção, praticada com dolo, sancionada também no n.º 2 ou 3 do
mesmo artigo, se entre as duas infracções não tiver decorrido
um prazo superior ao da prescrição da primeira.

2 — Em caso de reincidência, os limites mínimo e máximo
da coima são elevados em um terço do respectivo valor, não po-
dendo a coima aplicada em concreto ser inferior à anteriormente
aplicada.

3 — A coima aplicável não pode ir além dos limites legais.

Artigo 30.º

Sanções acessórias

As sanções acessórias aplicáveis são as seguintes:

a) Interdição do exercício da actividade de vendedor am-
bulante no município, pelo período de um ano, se o in-
fractor for reincidente ou a sua culpa muito grave;

b) Apreensão de bens a favor do município, nos casos pre-
vistos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 22.º do De-
creto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 252/93, de 14 de Ju-
lho;

c) Não será renovado o cartão de vendedor ambulante a
quem tenha processo de contra-ordenação pendente.

Artigo 31.º

Regime de apreensão e depósito

1 — A apreensão de bens, quando efectuada, deverá ser acom-
panhada do correspondente auto.

2 — Os bens serão depositados à responsabilidade da Câma-
ra Municipal.

3 — Se da decisão do processo de contra-ordenação resultar
a restituição dos bens ao infractor, este dispõe do prazo de dois
dias, após a notificação, para proceder ao seu levantamento.

4 — Se, decorrido o prazo a que se refere o número anteri-
or, se verificar que os bens apreendidos não foram levantados,
a autarquia dar-lhes-á o destino que achar mais conveniente, de
preferência, doando-os a instituições de solidariedade social.

5 — Da mesma forma se procederá se da decisão final resultar
que os bens apreendidos revertam a favor do município.

Artigo 32.º

Cumprimento do dever omitido

Sempre que a contra-ordenação resulte de omissão de um dever,
o pagamento da coima não dispensa o infractor do seu cumpri-
mento, se este ainda for possível.

Artigo 33.º

Responsabilidade civil e criminal

A aplicação de sanções acima referidas não isenta o infrac-
tor da eventual responsabilidade civil ou criminal emergente dos
factos praticados.
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CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 34.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento é aplicável às freguesias do con-
celho, cabendo a cada junta de freguesia fixar as zonas e os pe-
ríodos destinados à venda ambulante, na sua área territorial, caso
não disponham de regulamento próprio.

2 — A ilha de Tavira, dado o seu uso balnear e porque está
inserida em parque natural, terá o tratamento específico que cons-
ta do anexo ao presente Regulamento.

Artigo 35.º

Normas supletivas

1 — Em tudo o que não estiver disposto no presente Regu-
lamento aplicar-se-ão as disposições constantes do Decreto-Lei
n.º 122/79, de 8 de Maio, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 282/85, de 22 de Julho, 283/86, de 5 de Se-
tembro, 399/91, de 16 de Outubro, e 252/93, de 14 de Julho, e
pela Portaria n.º 1059/81, de 15 de Dezembro.

2 — As dúvidas suscitadas na aplicação das disposições con-
tidas no presente Regulamento serão resolvidas por deliberação
da Câmara Municipal.

Artigo 36.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
término do prazo de 30 dias a que se refere o artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, se nenhuma sugestão
for apresentada em sede de apreciarão pública.

Artigo 37.º

Taxas

Até à entrada em vigor do novo Regulamento Geral de Ta-
xas e outras Receitas Municipais, aplicar-se-ão ao presente Re-
gulamento as taxas relativas ao Regulamento actualmente em
vigor, fazendo-se a correspondente aplicação em função da
matéria.

Artigo 38.º

Norma revogatória

É revogado o Regulamento de Venda Ambulante do Conce-
lho de Tavira actualmente em vigor, sem prejuízo do disposto
no artigo anterior.

ANEXO

Tratamento específico para as praias concessionadas
do concelho de Tavira

Nota justificativa

Entende-se dar tratamento específico à venda ambulante a exer-
cer nas praias concessionadas no concelho de Tavira dado que
tal actividade se configura aqui como um uso privativo do do-
mínio público marítimo e ainda pelo facto de tais praias se
localizarem em área protegida — Parque Natural da Ria Formosa.

Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 117.º do
Código do Procedimento Administrativo, foram consultadas as
seguintes entidades:

Parque Natural da Ria Formosa;
Capitania do Porto de Tavira;
Instituto Portuário do Sul.

Assim, é permitido o exercício da venda ambulante nas praias
concessionadas do concelho de Tavira, observadas as seguintes
condicionantes:

a) Licenciamento — a emissão de cartão de vendedor am-
bulante para as praias concessionadas do concelho de Ta-

vira não dispensa o licenciamento pela autoridade ma-
rítima competente.

b) Produtos:

1) Só é permitida a venda ambulante de «bolas de
berlim», bolos tradicionais e bolachas;

2) Excepcionalmente, pode fazer-se venda ambulante
de águas, refrigerantes e gelados na praia da Terra
Estreita;

c) Período e horário:

1) A venda ambulante só poderá ser exercida durante
a época balnear e dentro do horário balnear;

2) Fora daquela período, só poderá ser exercida a venda
ambulante quando expressamente autorizada pela
Câmara;

d) Contingentes e critérios de concessão de cartões:

1) Só poderão existir dois vendedores ambulantes para
cada praia concessionada do concelho de Tavira, sem
prejuízo de direitos adquiridos;

2) O critério de concessão dos cartões é o do requeri-
mento que primeiro der entrada nos serviços com-
petes da Câmara, assim que se verifique vaga, sem
prejuízo de direitos adquiridos;

e) Equipamentos:

1) Os vendedores ambulantes licenciados para as praias
concessionadas do concelho de Tavira devem utili-
zar o equipamento adequado para a venda dos seus
produtos, de acordo com as prescrições gerais esta-
belecidas no presente Regulamento ou outras de
carácter específico, emanadas pelas autoridades de
saúde competentes;

2) Este equipamento não poderá ter carácter fixo e de-
verá ser transportado pelo próprio vendedor:

f) Vestuário — o vendedor ambulante deverá apresentar-se
vestido com calção branco, camisola de manga curta com
fundo branco e boné.

Aprovado em reunião de Câmara de 5 de Abril de 2000.
Aprovado em sessão da Assembleia Municipal de 28 de Abril

de 2000.

Edital n.º 221/2000 (2.ª série) — AP.  — José Macário Cor-
reia, presidente da Câmara Municipal de Tavira:

Torna público, que a Assembleia Municipal, em sessão ordi-
nária de 28 de Abril de 2000, deliberou, sob proposta da Câ-
mara, aprovar o projecto do Regulamento Municipal sobre Ins-
talação e Funcionamento de Recintos de Espectáculos e
Divertimentos Públicos.

De acordo com o disposto no artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o referido projecto de Regulamento
encontra-se em fase de apreciação pública.

Para tanto, devem os interessados dirigir, por escrito, a esta
Câmara Municipal, as suas sugestões, dentro do prazo de 30 dias
contados da data de publicação no Diário da República, 2.ª série.

O Regulamento Municipal sobre Instalação e Funcionamen-
to de Recintos de Espectáculos e Divertimentos Públicos entrará
em vigor no dia útil imediatamente a seguir ao término do re-
ferido prazo de 30 dias, se nenhuma sugestão for apresentada.

Para constar, se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares do estilo.

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
cário Correia.

Projecto do Regulamento Municipal sobre Instalação e
Funcionamento de Recintos de Espectáculos e Diver-
timentos Públicos.

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro, e o Decreto
Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro, vieram estabele-
cer uma nova regulamentação sobre a instalação e funcionamento
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dos recintos de espectáculos e divertimentos públicos, assim como
fixar o novo regime jurídico dos espectáculos de natureza ar-
tística, tendo transferido para a tutela das câmaras municipais
a verificação das normas técnicas e de segurança dos recintos
cuja finalidade principal não seja a realização de actividades
artísticas.

O presente Regulamento visa disciplinar os procedimentos ne-
cessários ao licenciamento destes últimos recintos e a manutenção
das condições técnicas e de segurança após o licenciamento.

Tem o presente Regulamento por fundamento os artigos 2.º,
3.º, 20.º e 21.º do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro,
e o artigo 256.º do Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de
Dezembro.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º
da Constituição da República Portuguesa e, para efeitos de apro-
vação pela Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do
n.º 6 do artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º
169/99, de 18 de Setembro, bem como com o objectivo de ser
submetido a discussão pública, após publicação, nos termos do
disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, propõe-se à Câmara Municipal a aprovação do presen-
te projecto de Regulamento.

Foi consultada a Inspecção-Geral das Actividades Culturais
nos termos do disposto no artigo 117.º do Código do Processo
Administrativo.

CAPÍTULO I

Generalidades

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento tem como lei habilitante o Decreto-Lei
n.º 315/95, de 28 de Novembro, e o artigo 256.º do Decreto Re-
gulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se em toda a área do conce-
lho de Tavira.

Artigo 3.º

Objecto

1 — O presente Regulamento tem por objecto a definição dos
procedimentos para a emissão de licença de recinto de espec-
táculos e divertimentos públicos em toda a área do concelho de
Tavira, bem como a definição dos procedimentos a seguir com
vista a assegurar a manutenção das condições técnicas e de
segurança constantes do Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16
de Dezembro, em todos os recintos destinados a espectáculos
e divertimentos públicos cuja finalidade principal não seja a
realização de actividades artísticas.

2 — Entendem-se por recintos cuja finalidade principal é a
realização de actividades, artísticas, nomeadamente:

a) Os teatros:
b) Os cinemas;
c) Os cine-teatros;
d) Os coliseus;
e) Os auditórios;
f) As praças de touros fixas.

3 — O regime jurídico do presente Regulamento não se aplica
aos recintos referidos no número anterior.

Artigo 4.º

Espectáculos de âmbito familiar

Para efeitos deste Regulamento, não são considerados espec-
táculos e divertimentos públicos os que, sendo de natureza fa-
miliar, se realizem sem fins lucrativos, para recreio dos mem-
bros da família e convidados, quer tenham lugar no próprio lar
familiar, quer em recinto obtido para o efeito.

CAPÍTULO II

Instalação e funcionamento de recintos
de espectáculos e divertimentos públicos

Artigo 5.º

Obrigatoriedade do licenciamento

1 — Estão sujeitos a licenciamento municipal:

a) A abertura e funcionamento de recintos de espectáculos
e divertimentos públicos que não envolvam a realização
de obras de construção civil, nem impliquem a altera-
ção da topografia local;

b) A realização acidental de espectáculos de natureza ar-
tística em recintos cuja actividade principal seja diver-
sa e que não se encontrem abrangidos pela licença de
utilização nem pela licença de recinto fixo de diversão.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número anteri-
or, consideram-se:

a) Recintos itinerantes — os que possuam área delimitada,
coberta ou não, com características amovíveis e que pelos
seus aspectos de construção se podem fazer deslocar e
instalar, nomeadamente, circos e praças de touros ambu-
lantes, barracas de diversão, pistas de automóveis, car-
rosséis e outros divertimentos similares;

b) Recintos improvisados — aqueles cujas características
construtivas ou adaptações sejam precárias, ou montados
temporariamente para um fim específico, quer em luga-
res públicos ou privados, com delimitação ou não de
espaço, podendo ainda ser cobertos ou descobertos, no-
meadamente, redondéis, garagens, barracões e outros
espaços similares, bem como palanques, estrados e ban-
cadas.

3 — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do presente
artigo, consideram-se, entre outros, espectáculos de natureza ar-
tística:

a) Canto;
b) Dança;
c) Música;
d) Teatro;
e) Literatura;
f) Cinema;
g) Tauromaquia;
h) Circo.

Artigo 6.º

Espectáculos ao vivo

1 — Nenhum espectáculo de natureza artística, ao vivo, po-
derá ser realizado sem comunicação à Inspecção-Geral das Ac-
tividades Culturais — antiga DGESP — com a antecedência mí-
nima de 24 horas, para efeitos de verificação da necessidade da
presença do piquete dos bombeiros.

2 — Em caso da necessidade da presença do piquete dos bom-
beiros, observar-se-á o disposto no artigo 37.º do Decreto-Lei
n.º 315/95, de 28 de Novembro

Artigo 7.º

Procedimento

1 — Os interessados na obtenção da licença de recinto itine-
rante ou improvisado ou na obtenção da licença acidental de re-
cinto para espectáculos de natureza artística, referidos, respec-
tivamente, nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 5.º, deverão
efectuar o respectivo pedido através de requerimento, do qual
conste:

a) A identificação e residência ou sede do requerente;
b) A indicação do local de funcionamento e características

do edifício;
c) Período de duração da actividade;
d) A lotação prevista;
e) Indicação dos locais de estacionamento;
f) Características das instalações eléctricas e sanitárias;
g) Tipo de licença pretendida.
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2 — O requerimento deverá ser acompanhado da documen-
tação exigida para o efeito, podendo os serviços da Câmara Mu-
nicipal, no prazo de três dias úteis, solicitar outros elementos
se aqueles se mostrarem insuficientes.

3 — A Câmara Municipal, após a realização da respectiva vis-
toria, se for caso disso, pronunciar-se-á no prazo de cinco dias
úteis a contar da data da apresentação do requerimento ou dos
elementos solicitados nos termos do número anterior.

4 — A competência para a emissão das licenças referidas é
do presidente da Câmara, que pode delegá-la em qualquer ve-
reador em regime de permanência.

5 — A licença de recinto itinerante ou improvisado e acidental
de recinto é válida pelo período que for fixado pela Câmara
Municipal.

6 — Para efeitos da emissão da licença acidental de recinto,
sempre que entenda necessário, a Câmara Municipal poderá con-
sultar a Inspecção-Geral das Actividades Culturais — antiga
DGESP — ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 22.º do De-
creto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro.

7 — As licenças referidas neste artigo deverão ser requeridas
com, pelo menos, oito dias úteis de antecedência. O pedido de
concessão da licença acidental de recinto deverá ser deferido ou
indeferido até seis horas antes da hora marcada para o início
do espectáculo, excepto quando este esteja previsto para dias não
úteis e feriados, caso em que o deferimento ou indeferimento
referidos terão que ser notificados dentro do dia útil imediata-
mente anterior à sua realização.

8 — O requerimento referido no número anterior pode tam-
bém dar entrada até ao quarto dia anterior ao espectáculo, pa-
gando o requerente o dobro da taxa prevista no Regulamento
Geral de Taxas e ouras Receitas Municipais, sendo então de três
dias úteis o prazo referido no n.º 3 do presente artigo.

Artigo 8.º

Conteúdo do alvará das licenças de recinto improvisado,
itinerante e acidental de recinto

Do alvará das licenças de recinto itinerante, improvisado ou
acidental de recinto devem constar as seguintes indicações:

a) A denominação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora do recinto;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades re-

feridas na alínea anterior;
e) A data da sua emissão e o prazo de validade da licença;
f) Condicionantes para o seu funcionamento, se as houver.

Artigo 9.º

Da licença acidental de recinto

1 — Nos núcleos mais concentrados dos aglomerados urba-
nos só será concedida licença acidental de recinto até ao prazo
máximo de um mês (dias seguidos ou interpolados), podendo
a Câmara revogar, a todo o tempo, a concessão da referida li-
cença por motivos de interesse público, nomeadamente quando
estiver em causa a manutenção da tranquilidade e ordem públicas.

2 — Nas zonas mais periféricas e afastadas dos aglomerados
urbanos, a licença aqui em causa pode ser passada até seis meses
(dias seguidos ou interpolados), podendo igualmente a Câmara
revogar, a todo o tempo, a concessão da dita licença por mo-
tivo de interesse público, nomeadamente quando estiver em causa
a tranquilidade e ordem públicas.

3 — A revogação da dita licença opera, automaticamente, por
notificação ao respectivo titular, efectuada pelo meio conside-
rado mais expedito.

Artigo 10.º

Indeferimento do pedido de licença

1 — O pedido de concessão de licença de recinto itinerante
ou improvisado será indeferido:

a) Se o local a licenciar não possuir licença do Governo
Civil do Distrito, quando tal seja obrigatório;

b) Se a vistorie a que se refere o n.º 3 do artigo 7.º do pre-
sente Regulamento se pronunciar nesse sentido.

2 — O pedido de concessão da licença acidental de recinto
será indeferido nos casos referidos no número anterior e ainda

se o proprietário do local não tiver requerido licença de utili-
zação, nos casos em que é obrigatório.

Artigo 11.º

Documentos a apresentar para recintos itinerantes

1 — É obrigatório apresentar para efeitos de licenciamento
de recintos itinerantes:

a) Apólice de seguro contra terceiros;
b) Termo de responsabilidade assinado por um técnico ha-

bilitado para o efeito ou, na sua ausência, pela entidade
exploradora, tendo em vista garantir que a mesma veri-
ficou as condições específicas em que o recinto ou di-
vertimento foi montado e a fiabilidade dos respectivos
componentes.

2 — Os serviços camarários poderão, nos casos em que a com-
plexidade do recinto ou do divertimento assim justifique, exi-
gir que o termo de responsabilidade seja obrigatoriamente as-
sinado por um técnico habilitado.

3 — No caso de praças de touros desmontáveis e circos am-
bulantes, é obrigatória a apresentação de projecto e memória des-
critiva.

4 — O referido no número anterior é extensível a divertimen-
tos, sempre que a sua complexidade assim o justifique.

Artigo 12.º

Documentos a apresentar para recintos improvisados
e licença acidental de recinto

1 — É obrigatório apresentar, para efeitos de licenciamento
de recintos improvisados:

a) Apólice de seguro contra terceiros;
b) Termo de responsabilidade assinado por um técnico ha-

bilitado para o efeito ou, na sua ausência, pela entidade
exploradora, tendo em vista garantir que a mesma veri-
ficou as condições específicas em que o recinto ou di-
vertimento foi montado e a fiabilidade dos respectivos
componentes.

2 — Os serviços camarários poderão, nos casos em que a com-
plexidade do recinto ou divertimento assim o justifique, exigir
que o termo de responsabilidade seja obrigatoriamente assina-
do por um técnico habilitado para o efeito.

3 — Para o licenciamento de recintos improvisados ou con-
cessão de licenças acidentais de recinto, em recintos como bar-
racões, garagens, ou congéneres ou ainda, estádios de futebol,
pavilhões desportivos e similares, em que se perspectivem lo-
tações superiores a 500 pessoas, é exigida a apresentação de um
projecto e memória descritiva sobre a ocupação do espaço. as-
sim como a indicação da respectiva lotação prevista.

4 — No caso de palcos e bancadas de grandes dimensões e
outras estruturas congéneres, é exigido um projecto e memória
descritiva, os quais, nos casos de estruturas similares, os ser-
viços camarários poderão dispensar.

Artigo 13.º

Autenticação de bilhetes

1 — Nos espectáculos artísticos em recintos referidos no
artigo anterior, é obrigatória a prévia consulta à Câmara Muni-
cipal antes da entidade exploradora colocar à venda os bilhe-
tes para os respectivos espectáculos, desde que a lotação dos
mesmos seja superior a 1500 lugares.

2 — Se a Câmara Municipal assim o entender, os bilhetes serão
autenticados, conforme o disposto no artigo 23.º do Decreto-Lei
n.º 315/95, de 28 de Novembro.

Artigo 14.º

Cedência de terrenos

Não haverá lugar à devolução das importâncias recebidas das
entidades que tenham arrematado terrenos camarários para a ins-
talação de recintos improvisados ou itinerantes destinados a es-
pectáculos e divertimentos públicos, no caso de se verificar pos-
teriormente que os mesmos não reúnem as condições necessárias
para o seu licenciamento.
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Artigo 15.º

Recintos fixos de diversão

1 — Os recintos fixos de diversão pública que não disponham
para este fim de licença de utilização, nomeadamente, salões de
jogos, salões polivalentes e outros similares, carecem, para o seu
funcionamento, de licença de recinto fixo de diversão.

2 — A emissão da licença de recinto fixo de diversão está su-
jeita ao regime previsto nos artigos 7.º e seguintes do presente
Regulamento, com as devidas adaptações.

3 — A Câmara pode revogar, a todo o tempo, a concessão desta
licença por motivo de interesse público, nomeadamente quan-
do estiver em causa a tranquilidade e ordem públicas.

Artigo 16.º

Das vistorias

1 — Tendo em vista garantir a manutenção das condições téc-
nicas e de segurança específicas dos recintos de espectáculos e
de divertimentos públicos, serão realizadas vistorias com carácter
obrigatório para a exploração destes recintos, com a seguinte
periodicidade:

a) Discotecas e bares — um ano;
b) Restantes recintos — três anos;

2 — Com base no auto de vistoria, será emitido um certifi-
cado de vistoria passado nos termos do artigo seguinte, o qual
deve ser afixado em local bem visível, à entrada do recinto.

3 — As entidades exploradoras destes recintos deverão requerer
uma nova vistoria aos serviços camarários competentes 60 dias
antes de expirar o prazo indicado no certificado de vistoria.

Artigo 17.º

Conteúdo do certificado de vistoria

O certificado de vistoria a emitir, após a homologação pelo
presidente da Câmara Municipal ou vereador em quem ele de-
legar, deve conter as seguintes indicações:

a) A designação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades re-

feridas na alínea anterior;
e) A data da emissão e respectiva validade.

Artigo 18.º

Designação da comissão de vistorias

1 — A emissão das licenças referidas nos artigos 7.º e 15.º
deste Regulamento poderá ficar condicionada a parecer de uma
comissão técnica de vistorias.

2 — São membros afectivos da comissão técnica de vistori-
as, o delegado municipal de espectáculos, um representante do
Departamento de Obras Municipais, um representante do De-
partamento de Urbanismo, um representante dos bombeiros e um
representante da autoridade sanitária do concelho.

3 — Os representantes dos serviços camarários são designa-
dos pelo presidente da Câmara.

CAPÍTULO III

Contra-ordenações

Artigo 19.º

Regime aplicável

Ao montante das coimas, às sanções acessórias e às regras
processuais aplica-se o disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de
27 de Outubro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 356/89, de 17 de Outubro, e 244/95, de
14 de Setembro, e ainda o disposto no artigo 29.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto.

Artigo 20.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a ou-
tras autoridades policiais e administrativas.

2 — As autoridades policiais e administrativas que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento, levantarão os
respectivos autos de notícia e, deverão remetê-los à Câmara Mu-
nicipal no prazo máximo de vinte e quatro horas.

Artigo 21.º

Embargo

1 — As obras executadas em desrespeito das condições téc-
nicas e de segurança a que deve obedecer o recinto e em des-
respeito ao regime de licenciamento de obras particulares, se-
rão embargadas pelo presidente da Câmara.

2 — O embargo poderá também ser decretado pelo presidente
da Câmara se a obra estiver dispensada de licenciamento mu-
nicipal, salvo o caso das obras promovidas pela administração
directa do Estado.

3 — Aos embargos referidos nos números anteriores aplica-
-se a tramitação constante do regime jurídico das obras parti-
culares.

Artigo 22.º

Coimas

Constituem contra-ordenações puníveis com as seguintes
coimas:

a) De 15 000$ a 300 000$ e de 25 000$ a 500 000$, con-
forme seja praticada por pessoa singular ou colectiva, a
violação do disposto no n.º 1 do artigo 15.º e a violação
do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 16.º;

b) De 10 000$ a 200 000$ e de 20 000$ a 400 000$, con-
forme seja praticada por pessoa singular ou colectiva, a
violação do disposto no n.º 1 do artigo 5.º e a violação
do disposto no artigo 9.º;

c) De 15 000$ a 300 000$ e de 25 000$ a 500 000$, con-
forme seja praticada por pessoa singular ou colectiva, a
falta de pedido de renovação do certificado de vistoria
a que alude o n.º 3 do artigo 16.º, após a respectiva ca-
ducidade;

d) De 7000$ a 150 000$ e de 15 000$ a 300 000$, conforme
seja praticada por pessoa singular ou colectiva, a apre-
sentação do requerimento da renovação do certificado de
vistoria fora do prazo referido no n.º 3 do artigo 16.º;

e) De 10 000$ a 20 000$ e de 20 000$ a 400 000$, conforme
seja praticada por pessoa singular ou colectiva, a viola-
ção do disposto no artigo 13.º

Artigo 23.º

Negligência

Em caso de negligência, os montantes mínimos e máximos
das coimas previstas no artigo anterior serão reduzidos para
metade.

Artigo 24.º

Reincidêcia

1 — É punido como reincidente quem cometer uma infrac-
ção praticada com dolo, sancionada nos termos do artigo 22.º,
depois de ter sido condenado por outra infracção, praticada com
dolo, sancionada também nos termos do referido artigo 22.º se,
entre as duas infracções não tiver decorrido um prazo superior
ao da prescrição da primeira.

2 — Em caso de reincidência, a coima a aplicar será o do-
bro da que em concreto tenha sido aplicada anteriormente.

3 — Em todo o caso, a coima a aplicar ao reincidente não
poderá ir além dos limites legalmente estabelecidos.

Artigo 25.º

Sanções acessórias

1 — Se a conduta for grave, além da coima podem ser apli-
cadas ao infractor as seguintes sanções acessórias:

a) Encerramento do recinto;
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b) Revogação, total ou parcial, das licenças de recinto pre-
vistas no presente Regulamento;

c) Interdição do exercício da actividade de promotor de es-
pectáculos no concelho de Tavira.

2 — As sanções referidas no número anterior têm a duração
máxima de um ano.

Artigo 26.º

Competência para a instrução e aplicação de sanções

A instrução dos processos de contra-ordenação e aplicação das
coimas e sanções acessórias por violação de normas contidas neste
Regulamento é da competência do presidente da Câmara Mu-
nicipal, podendo esta ser delegada em qualquer dos restantes
membros da Câmara.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 27.º

Certificado de vistoria para recintos fixos
já abertos ao público

Após a entrada em vigor deste Regulamento, as entidades ex-
ploradoras dos recintos de espectáculos e divertimentos públi-
cos deverão solicitar, no prazo de 60 dias, a realização da vis-
toria a que se refere o artigo 16.º para emissão do certificado
de vistoria, caso dele não sejam titulares.

Artigo 28.º

Taxas

Até à entrada em vigor do novo Regulamento Geral de Ta-
xas e Outras Receitas Municipais, aplicar-se-ão ao presente Re-
gulamento as taxas constantes do Regulamento Municipal de Ins-
talação e Funcionamento de Recintos e Espectáculos e
Divertimentos Públicos actualmente em vigor ou as taxas a estes
relativas constantes da tabela de taxas, fazendo-se a correspon-
dente adaptação em função da matéria em causa.

Artigo 29.º

Norma revogatória

É revogado o Regulamento Municipal de Instalação e Fun-
cionamento de Recintos e Espectáculos e Divertimentos Públi-
cos actualmente em vigor, sem prejuízo do disposto no
artigo anterior.

Artigo 30.º

Normas supletivas e casos omissos

1 — Em tudo o que não estiver disposto no presente Regu-
lamento, aplicar-se-ão as disposições das leis habilitantes refe-
ridas no artigo 1.º e demais legislação aplicável.

2 — As dúvidas suscitadas na aplicação do presente Regula-
mento serão resolvidas por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 31.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
término do prazo de 30 dias a que alude o artigo 118.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, se nenhuma sugestão for
apresentada em sede de apreciação pública.

Aprovado em reunião de Câmara de 19 de Abril de 2000.
Aprovado em sessão da Assembleia Municipal de 28 de Abril

de 2000.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIEIRA DO MINHO

Aviso n.º 4487/2000 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro Ma-
nuel Travessa de Matos, presidente da Câmara Municipal de Vi-
eira do Minho:

Faz público que, nos termos do artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, e com as alterações do Decreto-Lei n.º 6/
96, de 31 de Janeiro, e na sequência de deliberações da Câma-
ra Municipal e da Assembleia Municipal, ambas deste municí-
pio de Vieira do Minho, datadas, respectivamente de 14 de Abril
de 2000 e de 28 de Abril de 2000, está aberto a inquérito pú-
blico, pelo período de 30 dias, a partir da publicação no Diá-
rio da República, 2.ª série, para recolha de sugestões sobre o
projecto de Regulamento Municipal Respeitante à Cobrança da
Taxa pela Realização, Manutenção e Reforço das Infra-Estru-
turas Urbanísticas.

O processo pode ser consultado na secretaria da Câmara
Municipal de Vieira do Minho, durante o horário normal de
funcionamento.

15 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
Travessa de Matos.

Projecto de Regulamento Municipal Respeitante à Cobran-
ça da Taxa pela Realização, Manutenção e Reforço das
Infra-Estruturas Urbanísticas.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

1 — A taxa pela realização, manutenção e reforço das infra-
-estruturas urbanísticas, a cobrar na área do município de Vi-
eira do Minho, adiante designada por taxa municipal de urba-
nização, tem por objecto compensar financeiramente o mesmo
município nas condições mencionadas nos números seguintes.

2 — A taxa municipal de urbanização a que se referem os
capítulos II  e III , constitui a contrapartida pela manutenção e re-
forço das infra-estruturas urbanísticas decorrente de construções
e operações de loteamento e obras de urbanização segundo as
regras de incidência previstas nos referidos capítulos II , III  e V.

3 — A taxa municipal de urbanização a que se refere o ca-
pítulo IV , constitui a contrapartida pela realização, directamen-
te pelo município, total ou parcialmente, de infra-estruturas ur-
banísticas destinadas a servir as urbanizações.

4 — Para efeitos do presente regulamento, consideram-se infra-
-estruturas urbanísticas, designadamente:

a) A construção e ampliação da rede viária principal e lo-
cal, de âmbito municipal, e arruamento viários e pedonais;

b) A execução de equipamentos de utilização colectiva e de
espaços verdes de utilização colectiva;

c) A construção, ampliação e reparação de instalações e dos
órgãos destinados à captação, tratamento, elevação de
água, incluindo a rede municipal de distribuição domi-
ciliária;

d) A construção, ampliação e reparação de colectores da rede
pública de esgotos e dos sistemas de tratamento, bem
como das redes públicas de águas pluviais;

e) A construção e ampliação da rede de electricidade e de
iluminação pública, de gás e telecomunicações.

Artigo 2.º

Incidência

Estão sujeitas à taxa municipal de urbanização:

a) As construções novas destinadas a habitação, comércio,
escritórios, armazéns, indústrias ou quaisquer outras não
inseridas em loteamentos, bem como a ampliação de
edifícios ou alteração de uso, nos termos do n.º 2 do artigo
7.º, e ainda as áreas de aparcamento nos casos de im-
possibilidade de criação da totalidade, ou parte, das áreas
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brutas destinadas a esse fim, nos termos deste Regula-
mento;

b) As operações de loteamento urbano e obras de urbani-
zação, bem como as alterações de loteamento, que im-
pliquem aumento de área de construção.

Artigo 3.º

Zona urbana

Para efeitos deste Regulamento, considera-se zona urbana toda
a área definida como tal em planta anexa a este Regulamento.

Artigo 4.º

Individualidade da taxa

A taxa municipal de urbanização é distinta de outros encar-
gos de âmbito municipal, sujeitos a regime próprio, designada-
mente os respeitantes a tarifas relacionadas com a ligação à rede
de esgotos e sua conservação, bem como de encargos com a
execução de ramais de água e de saneamento.

Artigo 5.º

Pagamento

1 — As taxas de valor superior a 500 000$, com excepção
das referidas no capítulo IV, poderão ser liquidadas em quatro
prestações semestrais e iguais, sendo a primeira no acto do le-
vantamento da licença.

2 — No caso do pagamento não ser efectuado dentro do prazo
fixado, proceder-se-á ao débito ao tesoureiro para efeito de
cobrança coerciva através de processo executivo.

3 — Independentemente do disposto no número anterior, o
pagamento das taxas respectivas deverá ser garantido através de
caução, a prestar nos termos previstos na lei.

4 — A Câmara poderá acordar a substituição da totalidade ou
de parte do quantitativo em numerário, por lotes ou prédios
rústicos ou urbanos, em condições que deverão constar de contrato
de urbanização.

Artigo 6.º

Isenções

1 — Estão isentos de pagamento de taxa incidente sobre as
situações previstas no artigo 2.º:

a) As obras cuja execução tenha sido objecto de acordo
celebrado entre o município e os particulares, tendo por
base a cedência gratuita de terrenos para infra-estrutu-
ras;

b) Por deliberação da Câmara Municipal, ou despacho do
presidente da Câmara, as habitações de carácter unifa-
miliar, com área de construção inferior a 240 m2, per-
tencentes a famílias de fracos recursos, mediante demons-
tração da sua insuficiência económica, devidamente
comprovada através de inquérito sócio-económico;

c) Os empreendimentos a que, por deliberação da Câmara
Municipal, venha a ser reconhecido interesse ou relevância
económica ou social para o município, bem como, me-
diante deliberação do mesmo órgão, os empreendimen-
tos da iniciativa de pessoas ou entidades, devidamente
legalizadas, que prossigam, na área deste município, fins
de carácter cultural, social, religioso, desportivo ou re-
creativo;

d) As operações de loteamento e as construções inseridas
em prédios vendidos ou doados pelo município de Vi-
eira do Minho;

e) As operações de loteamento em cujos lotes hajam sido
licenciadas construções antes da entrada em vigor do
Regulamento da Taxa Municipal de Urbanização.

2 — Não são incidentes da taxa municipal de urbanização, o
licenciamento de operações de loteamento ou de obras de ur-
banização requeridos nos termos do artigo 72.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, desde que tal licenciamento não
implique alteração dos parâmetros urbanísticos previstos no alvará
caducado.

CAPÍTULO II

Taxas a aplicar a construções não inseridas em
loteamentos urbanos

Artigo 7.º

Determinação da taxa aplicável

1 — A taxa aplicável relativamente às situações previstas no
artigo 2.º, alínea a), é determinada pela aplicação da seguinte
fórmula:

AT = r  × ___ × C ($ m2)
180

em que:

r  — toma os valores constantes do quadro seguinte:

Habitações unifamiliares..................................... 1,0

Habitação colectiva, comércio e escritórios..... 0,5

Armazéns ou indústria......................................... 0,5

A — Representa o número de metros quadrados de área de
construção, constituído pelo somatório das áreas dos vários
pisos, incluindo corpos salientes, com exclusão das áreas
correspondentes a terraços abertos e alpendres, ou de
garagens de edifícios de utilização colectiva desde que
as mesmas fiquem comuns às respectivas fracções. São
também excluídas das áreas de construção para o fim em
vista, as garagens e espaços destinados a arrecadações,
anexos ou arrumos, no caso de se situarem fora do res-
pectivo edifício e a sua área não ultrapassar 15% da área
total do terreno. Quando essa área ultrapassar a referida
percentagem de 15, considerar-se-á a área excedente para
efeito de sujeição a taxa;

C ($ m2) — É o custo correspondente à área do metro
quadrado de construção definido pela portaria que fixa
periodicamente os valores unitários por metro quadrado
do preço de construção da habitação para efeito do cál-
culo da renda condicionada.

2 — A taxa a liquidar segundo a fórmula prevista no n.º 1
deste artigo, é devida relativamente à alteração do uso do es-
paço inicialmente destinado para garagens com destino ao exer-
cício da actividade comercial, industrial ou outros fins.

3 — A taxa a liquidar nos termos previstos no número que
antecede, é aplicável também à ampliação de edifícios já exis-
tentes, bem como à ampliação de arrecadações, anexos, arru-
mos ou garagens que excedam os 15% da área total do terre-
no.

Artigo 8.º

Determinação da taxa adicional de compensação
por carência de áreas para aparcamento

1 — A taxa a cobrar nos termos da última parte da alínea a)
do n.º 1 do artigo 2.º, devida pela impossibilidade de criação
da totalidade, ou parte, das áreas brutas destinadas a aparcamento,
áreas essas definidas no artigo seguinte, será calculada através
da fórmula que se indica:

T = (At - Ap) × 0,04 × C ($m2)

em que:

At — representa a área total bruta do aparcamento calcu-
lada de acordo com o artigo seguinte;

Ap — é a área total bruta do aparcamento prevista no pro-
jecto;

C ($ m2) — é o custe correspondente à área do metro qua-
drado de construção definido pela portaria que fixa pe-
riodicamente os valores unitários do preço de construção
da habitação para efeito do cálculo da renda condicio-
nada.
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Artigo 9.º

Garantia de estacionamento coberto

1 — Tendo em vista o disposto no artigo anterior, nos novos
edifícios a construir deverá ser garantido, no mínimo, estacio-
namento coberto com uma área de 15 m2 por 150 m2 de área
de construção.

2 — Para efeito do número anterior, não são contabilizados
como áreas de construção, as áreas destinadas a arrumos fora
dos fogos, anexos e as do próprio aparcamento.

3 — Considera-se área bruta de aparcamento, as áreas livres
para o efeito e as áreas destinadas a circulação, excluindo-se da
área bruta, as caixas de escadas, elevadores, arrumos e depósi-
tos de lixo, de água ou de saneamento, ou outras dependências
que não se destinem a aparcamento.

Artigo 10.º

Liquidação e cobrança

Sem prejuízo do disposto no artigo 5.º, a taxa a aplicar rela-
tivamente às situações previstas neste capítulo, será liquidada
conjuntamente com a licença para execução da obra.

CAPÍTULO III

Taxas a aplicar a loteamento e obras de urbanização

Artigo 11.º

Determinação da taxa aplicável

1 — Na determinação da taxa a aplicar a loteamentos e obras
de urbanização, teve-se em conta, nomeadamente, a política de
reduções de acordo com o quadro indicado no n.º 2, segundo
critérios relacionados, nomeadamente, com a superfície de ocupa-
ção, a incidência infra-estrutural, a maior ou menor aptidão para
construção de zonas diferenciadas e com a cedência ao domí-
nio público de áreas para equipamentos e zonas verdes.

2 — O quadro respeitante aos valores relativos aos factores
de redução a aplicar em loteamentos destinados a habitação,
escritórios e comércio, é o seguinte:

3 — Para determinação da taxa relativa a loteamentos desti-
nados a habitações, escritórios ou comércio, aplica-se a seguinte
fórmula:

Taxa = R1 × R2 × C ($m2)

em que:

R1 — se obtém somando os produtos dos factores de
redução(s) pelas áreas de construção respectivas, sendo
S, por conseguinte, correspondente a 0,5 ou 1, consoan-
te os casos previstos no quadro que antecede;

R2 — é o produto dos factores de redução relativos ao
loteamento, localização, incidência das infra-estruturas e
cedência ao domínio público para espaços verdes e equi-
pamentos (K × X × Y × P);

C ($ m2) — é o custo, correspondente ao metro quadrado
definido pela portaria que fixa periodicamente os valo-
res unitários por metro quadrado do preço de construção
para efeitos de renda condicionada.

4 — Nos loteamentos destinados exclusivamente a indústria
e ou armazenagem, a taxa corresponderá a 25% da prevista no
n.º 3.

5 — A Câmara Municipal poderá acordar a substituição da
totalidade ou de parte do quantitativo em numerário, por lotes,
ou prédios rústicos ou urbanos situados dentro ou fora do lo-
teamento, em condições que deverão constar de contrato de
urbanização.

Artigo 12.º

Determinação da taxa aplicável

1 — A taxa especial de urbanização pela realização de infra-
-estruturas urbanísticas destina-se ao pagamento dos custos das
obras de urbanização suportados pelo município na execução
dessas infra-estruturas urbanísticas.

2 — A taxa especial será calculada tendo em conta o custo
total das infra-estruturas urbanísticas, incluindo equipamentos,
o somatório das áreas de ocupação de todas as construções
abrangidas pelo perímetro da zona de intervenção e o somató-
rio das áreas de ocupação respeitantes a cada operação de lo-
teamento ou, no caso de a esta não haver lugar, a cada cons-
trução.

3 — A Câmara Municipal definirá, mediante deliberação, em
função do custo total das infra-estruturas urbanísticas, actuali-
zado de acordo com os índices de inflação, bem como do tipo
de urbanização e os valores unitários por metro quadrado da taxa
a aplicar.

4 — No cálculo da área prevista no número anterior não são
consideradas as áreas destinadas a garagens em edifícios de uti-
lização colectiva, bem como anexos ou garagens até 15% da área
do lote desde que não constituam fracção autónoma.

Artigo 13.º

Pagamento

1 — A taxa será liquidada integralmente no momento da emis-
são do alvará de loteamento, ou da licença de construção, se for
o caso disso, no caso das infra-estruturas urbanísticas se encon-
trarem totalmente realizadas, ou de faltarem apenas os equipa-
mentos gerais.

2 — No caso de as infra-estruturas urbanísticas não se en-
contrarem iniciadas ou totalmente realizadas, admitir-se-á a li-
quidação em prestações, nos seguintes termos:

a) 1.ª prestação, correspondente a 30%, no acto da emis-
são do alvará de loteamento, ou da licença de constru-
ção, se for caso disso;

b) 2.ª prestação correspondente a 20%, 30 dias após o iní-
cio das obras de infra-estruturas urbanística, a efectuar
pela Câmara Municipal;

c) 3.ª prestação. Correspondente a 30%, 180 dias após o ter-
mo da 2.ª prestação;

d) 4.ª prestação, correspondente a 20%, imediatamente a se-
guir à conclusão das infra-estruturas urbanísticas ou logo
que tenham decorrido três anos após o pagamento da
1.ª prestação, independentemente de estarem ou não exe-
cutados os equipamentos gerais.
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3 — Para efeitos do que dispões a alínea a) que antecede, en-
tende-se por início da obra:

a) No caso da sua realização por empreitada, a data cons-
tante do respectivo auto de consignação;

b) No caso da sua execução no regime de administração di-
recta, a data do início da mesma, o que constará da res-
pectiva comunicação do Departamento de Planeamento,
Gestão Urbanística, Obras Municipais e Serviços Urba-
nos.

4 — No caso de as prestações não serem liquidadas dentro
dos prazos fixados, seguir-se-á o processo executivo previsto no
artigo 5.º, n.º 2.

5 — Independentemente do disposto no número anterior, a
Câmara Municipal exigirá a garantia, através de caução, nos ter-
mos previstos no artigo 5.º, n.º 3.

CAPÍTULO V

Cálculo da taxa de urbanização nas alterações
a loteamentos com alvarás já emitidos

Artigo 14.º

Nos casos de alterações a loteamentos que impliquem o au-
mento da área de construção (excluindo as áreas destinadas a
arrecadações, anexos, arrumos ou garagens, que não ultrapas-
sem os limites definidos no n.º 3 do artigo 7.º) o cálculo da taxa
de urbanização referente ao aumento de construção será calcu-
lado do seguinte modo:

1) Será calculado o valor da taxa de urbanização por me-
tro quadrado com índices referenciados a 99;

2) O valor da taxa de urbanização a pagar será encontrado
pelo produto do valor da taxa de urbanização por metro
quadrado pelo aumento da área de construção em metros
quadrados.

T = T/m2 × Ac''

em que:

T — Valor da taxa;
T/m2 — valor da taxa por metro quadrado calculada para

a totalidade do loteamento aprovado em 99 e segundo os
índices deste Regulamento;

Ac'' — aumento da área de construção (excluindo as áreas
de garagens e nos limites definidos no n.º 3 do artigo 7.º)
que apresenta o aditamento ao loteamento.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 15.º

1 — O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a
sua publicação no Diário da República.

2 — Não são incidentes da taxa municipal de urbanização as
operações de loteamento urbano aprovadas anteriormente à vi-
gência do presente Regulamento.

3 — O regime de pagamento das segundas e terceiras pres-
tações, a que se referem as alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo
13.º do presente Regulamento, reporta-se à data da entrada em
vigor do mesmo Regulamento.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso n.º 4488/2000 (2.ª série) — AP. — Por delibera-
ção desta Câmara Municipal, tomada em reunião realizada em
2 de Fevereiro de 2000, onde se decidiu proceder a uma alte-
ração sujeita a regime simplificado do Plano Director Munici-
pal do concelho de Vila Real de Santo António, por erro mate-
rial detectado na cartografia do plano, relativo ao quarteirão

definido pela Rua de Diogo Cão a poente, Rua de D. Francis-
co de Almeida a sul, e pela Praceta Casablanca a nascente, da
freguesia de Monte Gordo, conforme planta anexa.

A deliberação supra identificada foi aprovada em sessão or-
dinária da Assembleia Municipal realizada em 14 de Abril do
corrente ano.

5 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António Maria
Farinha Murta.
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JUNTA DE FREGUESIA DE CORUCHE

Aviso n.º 4489/2000 (2.ª série) — AP.  — Menção de
mérito excepcional. — A Junta de Freguesia de Coruche, deli-
berou atribuir aos seguintes funcionários a menção de mérito
excepcional, ao abrigo do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho:

Maria Fernanda Elias Leite de Sousa Ferreira Raposo — assis-
tente administrativo especialista.

Célia Cristina Coelho Vital Vasco Fernandes — assistente ad-
ministrativo principal.

José Filipe Manha — coveiro.
Fernando António Sousa Silva Caneira — coveiro.
António João Caneira — coveiro.
Manuel Francisco Prates — auxiliar de serviços gerais.
Mariana Tadeia Cordeiro Coelho — auxiliar de serviços gerais.
Ernesto Manuel Justino — tractorista.

Tendo em consideração o desempenho dos funcionários nas
seus respectivos serviços de forma competente e empenhada, com
dedicação e zelo, brilhante registo de assiduidade, honrosa clas-

sificação de Muito bom, pronta colaboração ao serviço da Jun-
ta de Freguesia e da sua população, sempre que solicitado, o
que tem contribuído de forma significativa para ultrapassar di-
ficuldades e melhorar as condições de trabalho.

Assim, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 4, do re-
ferido diploma legal, o efeito da menção, de mérito excepcio-
nal ora atribuída consiste na redução de tempo de serviço para
efeitos de progressão na carreira.

Aprovada na reunião do executivo de 4 de Abril de 2000, por
unanimidade, esta deliberação de Junta foi ratificada em Assem-
bleia de Freguesia de 17 de Abril de 2000, por unanimidade.

4 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Jacinto Amaro
de Oliveira Barbosa.

JUNTA DE FREGUESIA DE COUTO DE CIMA

Listagem n.º 139/2000 — AP.  — António Estêvão Gomes
Saraiva, presidente da Junta de Freguesia de Couto de Cima, para
efeitos do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, di-
vulga a lista das obras adjudicadas no ano de 1999.

Obra Formas de atribuição Valor da adjudicação Adjudicatário

Rua das Eirinhas/Masgalos...................... Contrato-programa............ 1 271 500$00 Cubestradas, L.da

Rua da Tapada/São Cosmado................... Contrato-programa............ 1 142 000$00 Cubestradas, L.da

Rua da Capela/São Cosmado................... Contrato-programa............ 892 720$00 Cubestradas, L.da

Rua da Fonte/Sequeiros............................ Contrato-programa............ 1 262 800$00 Cubestradas, L.da

Estrada C. Cima/C. Baixo........................ Contrato-programa............ 1 994 500$00 Cubestradas, L.da

Rua da Póvoa/Portela................................ Contrato-programa............ 3 633 400$00 Cubestradas, L.da

Rua do Vale/São Cosmado....................... Contrato-programa............ 1 815 910$00 Cubestradas, L.da

Escola do 1.º CEB/C. de Cima................ Contrato-programa............ 2 970 000$00 José da Rocha Fernandes.
Muro sup./Avenida da Liberdade/Portela Contrato-programa............ 520 000$00 José da Rocha Fernandes.
Cam. florestal/Outeiro dos Burros.......... Contrato-programa............ 2 565 000$00 Manuel Alves Alexandre.

8 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso n.º 4490/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efeitos, se faz pública a lista de antiguidade até 31 de Dezembro
de 1999, referente aos funcionários desta Junta de Freguesia.

14 de Abril de 2000. — O Presidente da Junta, Jorge Rosa.

JUNTA DE FREGUESIA DE PARANHOS

Aviso n.º 4491/2000 (2.ª série) — AP. — Prorrogação de contrato. — Torna-se público que, por despacho do executivo
desta Junta de 19 de Abril de 2000 (acta n.º 119) na sequência da cessação do contrato a termo certo, como animador sócio-cultural
desta autarquia, Filipe Costa Vieira Pinto, foi decidido prorrogar o mesmo por mais seis meses, ao abrigo do disposto no artigo20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.

19 de Abril de 2000. — O Presidente da Junta, Fernando Aurélio Ribeiro Pereira.

JUNTA DE FREGUESIA DA PÓVOA DE SANTA IRIA

Aviso n.º 4492/2000 (2.ª série) — AP. — António Manuel Dias Almeida, presidente da Junta de Freguesia da Póvoa de
Santa Iria:

Faz saber que foi aprovado o quadro de pessoal desta autarquia, na sessão da Assembleia de Freguesia de 26 de Abril de 2000,
sob proposta da Junta de Freguesia tomada em 11 de Abril de 2000, conforme se publica.

Quadro de pessoal

Número de lugares Escalões/Índices
Grupo

Nível Carreira Categoria Obs.
de pessoal

Ocup. Vag. A criar Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Chefia .... – — Chefe de secção......... 1 1 330 350 370 400 430 460 – –
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Número de lugares Escalões/Índices
Grupo

Nível Carreira Categoria Obs.
de pessoal

Ocup. Vag. A criar Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Adminis- 3 Assistente administra- Assistente administra- 260 270 285 305 325 – – –
trativo. tivo. tivo especialista.

Assistente administra- 3 215 225 235 245 260 280 – –
tivo principal.

Assistente administra- 1 2 3 9 190 200 210 220 230 240 – –
tivo.

Auxiliar ... 1 — Encarregado de briga- 1 1 1 3 195 205 215 230 240 – – –
da de serviços  de
limpeza.

Cantoneiro de limpeza — 10 14 6 30 145 155 170 185 205 220 – –

Coveiro...................... — 3 1 4 145 155 170 185 205 220 – –

1 Auxiliar administrativo — 3 2 5 115 125 135 145 160 175 190205

Auxiliar de serviços — 1 3 4 115 125 135 145 160 175 190205
gerais.

Condutor de máquinas — 1 1 145 155 170 185 200 215 230250
pesadas.

Operários Qualificado pedreiro Principal...................... 1 195 205 215 230 245 – – –
Operário...................... 1 2 130 140 150 160 175 190 205225

Qualificado serralheiro Principal...................... 2 195 205 215 230 245 – – –
Operário...................... 2 130 140 150 160 175 190 205225
Aprendiz..................... 1 1 – – – – – – – –

2 Qualificado calceteiro Principal...................... 1 195 205 215 230 245 – – –
Operário...................... 1 2 130 140 150 160 175 190 205225

Qualificado jardineiro Principal...................... 195 205 215 230 245 – – –
Operário...................... 5 2 7 130 140 150 160 175 190 205225 (a)

(a) Dotação global.

Aprovado pelo executivo em 11 de Abril de 2000.
Aprovado pelo deliberativo em 26 de Abril de 2000.

O Presidente da Junta, António Manuel Dias Almeida.

JUNTA DE FREGUESIA DE PÓVOA DE SÃO MIGUEL

Aviso n.º 4493/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 17
de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por meu despacho de 2 de
Maio de 2000, foi contratado a termo certo e por urgente conveniência de serviço, pelo período de um ano, a contar do dia 2 de
Maio de 2000, Maria Teresa Bengalita Rosado Batista, com a categoria de assistente administrativo, 1.º escalão, índice 190. [Isento
de fiscalização prévia nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

4 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Raul Martinho Salvador Caeiro.

JUNTA DE FREGUESIA DE RIO DE MOINHOS

Aviso n.º 4494/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efeitos se torna público que, de harmonia com a deliberação que
esta Junta de Freguesia tomada em reunião de 27 de Abril de 2000, foi renovado pelo período de dois meses, de harmonia com o
disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicável por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado a
partir de 1 de Maio de 2000, com o seguinte indivíduo: Quintino David Pinto Lopes, com a categoria de pedreiro e outros servi-
ços.

9 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, António José Barroso Paixão.
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JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA JUSTA

Aviso n.º 4495/2000 (2.ª série) — AP. — Torna-se público que a Assembleia de Freguesia de Santa Justa, do concelho de
Lisboa, aprovou, na sua sessão ordinária de 27 de Abril de 2000, a alteração ao quadro de pessoal, sob proposta do executivo da
Junta de Freguesia, nos termos que se seguem:

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Ocup. Vagos A criar A extin. Total

Administrativo.... Assistente administrativo......... Assistente administrativo especialista – – – –
Assistente administrativo principal.... – 2 – – 4
Assistente administrativo..................... – 2 – – (a)

Operário.............. Operário/qualificado/calceteiro Operário principal................................. – – – –
Operário................................................. – 1 – – 1 (a)

Auxiliar ............... Auxiliar administrativo............ — – 1 – – 1

Auxiliar de serviços gerais...... — 4 – – – 4 (b)

Auxiliar de limpeza.................. — – 3 – 3 –

(a) Dotação global.
(b) Aditados três lugares automaticamente ao abrigo Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho.

O Presidente da Junta, Ramiro Nelson Cardoso da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE SARZEDAS

Aviso n.º 4496/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro de pessoal.

Quadro de pessoal

Escalões

Grupo de pessoal Carreira/Categorias

1 2 3 4 5 6 7 8

Lugares

Administrativo................. Assistente administrativo especialista.............. 260 270 285 305 325 – – –
Assistente administrativo principal.................. 215 225 235 245 260 280 – – 1
Assistente administrativo................................... 191 201 210 220 230 240 – –

Operário qualificado....... Operário principal............................................... 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1

Auxiliar ............................ Motorista de ligeiros.......................................... 132 142 152 166 181 196 210 225 1

Servente................................................................ 118 127 137 147 157 166 181 – 1

Aprovada a proposta em deliberação da Junta de 12 de Abril de 2000, ao abrigo do artigo 34.º, n.º 5, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 169/99.

Aprovada em reunião de 28 de Abril de 2000 pela Assembleia de Freguesia, ao abrigo do artigo 17.º, n.º 2, alínea m) do Decre-
to-Lei n.º 169/99.

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E TRANSPORTES DE PORTALEGRE

Aviso n.º 4497/2000 (2.ª série) — AP.  — A fim de dar cumprimento ao estipulado no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/
99, de 2 de Março, procede-se à publicação da lista de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas por estes Serviços Mu-
nicipalizados de Portalegre, durante a ano de 1999:

Tipo de procedimento Forma
— Adjudicatários Valor sem IVA Data da adjudicação de

Designação da empreitada adjudicação

Ajuste directo — abertura e tapamento Construtora do Lena, S. A. 1 049 580$00 10 de Janeiro de 1999 Deliberação.
de Vala na Ribeira de Nisa.

Ajuste directo — instalação de doisConstrutora do Lena, S. A. 505 498$00 3 de Maio de 1999 ..... Deliberação.
marcos de incêndio na EN 246-2.
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Tipo de procedimento Forma
— Adjudicatários Valor sem IVA Data da adjudicação de

Designação da empreitada adjudicação

Ajuste directo — abertura de furo de
pesquisa e eventual captação de água Renato Lima Azenha ........ 3 442 400$00 20 de Setembro de 1999 Deliberação.
nos Olhos d’Água.

9 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração, António Ferreira da Silva Milheiro.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Listagem n.º 140/2000 — AP.  — Em cumprimento do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se pú-
blica a lista de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas no ano de 1999.

Nome da obra Adjudicatário Valor da adjudicação Forma de atribuição

Prolongamento de condutas, abertura,Construções Freitas da Mo- 6 437 500$00 + IVA Concurso limitado n.º 3/99.
tapamento de valas e assentamentota, L.da

de tubagem.
Reforço dos sistemas de abastecimento Renato Lima Azenha 9 534 000$00 + IVA Concurso limitado n.º 9/99.

de água às zonas rurais — furo de
pesquisa e eventual captação do sis-
tema da Póvoa da Isenta.

Sistema de abastecimento de água aConstruções José Vieira, L.da 14 500 735$00 + IVA Concurso limitado n.º 12/99.
Amiais de Baixo — adutoras princi-
pais.

Remodelação do sistema de abasteci-Construções Freitas da Mo- 7 921 223$00 + IVAConcurso limitado n.º 13/99.
mento de água à Ribeira de Santa- ta, L.da

rém — conduta elevatória e adutora.
Remodelação do sistema de abasteci-Construções José Vieira, L.da 4 973 620$00 + IVA Ajuste directo.

mento de água a Santarém e núcleos
suburbanos — conduta adutora Se-
nhora da Guia — zona industrial.

Remodelação do sistema de abasteci-Construções José Vieira, L.da 1 496 860$00 + IVA Ajuste directo.
mento de água a Santarém e núcleos
suburbanos — conduta adutora mo-
delo — hospital.

11 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração, Joaquim Adriano Botas Castanho.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.

N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
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